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INDICADORES SOCIOECONÔMICOS E DINÂMICA AGRÁRIA NO 

CONTESTADO PARANAENSE: UM ESTUDO DE CASO DA 

MICRORREGIÃO DE UNIÃO DA VITÓRIA 

 

Diane Daniela Gemelli (UNESPAR – Campus de União da Vitória e Campus) 

E-mail: daiagemelli@unespar.edu.br 

 

Silas Rafael da Fonseca (UNESPAR – Campus de União da Vitória e Campus) 

E-mail: silas.fonseca@unespar.edu.br 

 

Taís Débora Dalpra (UNESPAR – Campus de União da Vitória e Campus) 

E-mail: dalpratais@gmail.com 

 

RESUMO 

Objetivamos analisar as dinâmicas fundiária, populacional e produtiva dos municípios que 

compõe a microrregião de União da Vitória (Bituruna, Cruz Machado, General Carneiro, Paula 

Freitas, Paulo Frontin, Porto Vitória e União da Vitória), buscando identificar os elementos da 

formação territorial a partir dos processos de apropriação da terra e do território, bem como dos 

desdobramentos causados à população. Teoricamente, nos valemos das contribuições de 

autores como Fraga (2013), Gemelli (2018) e Fonseca (2019) que versam sobre elementos da 

formação territorial do Contestado, espaço geográfico no qual se insere a microrregião de União 

da Vitória. Metodologicamente consultamos as bases de dados do IBGE – Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística, do IPARDES – Instituto Paranaense de Desenvolvimento 

Econômico e Social e do Ministério da Cidadania a fim levantarmos dados dos municípios que 

formam a microrregião de União da Vitória. Ao analisarmos os dados, concluímos que os 

municípios estudados e que fizeram parte do território da Guerra do Contestado (1912-1916) 

apresentam dados referentes a dinâmica social e econômica que servem de alerta, ou seja, o fim 

da guerra não foi capaz de solucionar os problemas socioeconômicos, ao contrário, 110 anos 

após o início do conflito há um agravamento no sentido da precariedade das condições de vida 

da população. Asseveremos que as condições socioeconômicas encontram correspondência na 

dinâmica fundiária e produtiva que conforma o território dos municípios estudados. Assim, a 

terra concentrada e a produção de monoculturas são elementos estruturais que se sustentam na 

perspectiva da expansão das relações de produção capitalistas e que provocam desdobramentos 

às condições de vida, de trabalho e de acesso à educação à população trabalhadora. Por fim, 

entendemos que a melhoria dos indicadores no que tange a existência social, passa, 

necessariamente, pela reorganização econômica, produtiva e de acesso aos meios de produção. 

 

Palavras-chave: Dinâmica fundiária, populacional e produtiva. Formação territorial. Guerra 

do Contestado. 
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INTRODUÇÃO 

 A abordagem investigativa que permeia a construção desde texto teve como 

preocupação geral a análise da dinâmica populacional, produtiva e dos indicadores econômicos 

e sociais dos municípios que compõem a microrregião de União da Vitória. Também buscamos 

identificar os elementos da formação territorial na região a partir dos processos de apropriação 

da terra e do território, bem como dos desdobramentos à população. 

A microrregião de União da Vitória está inserida no território que foi palco da Guerra 

do Contestado (1912-1916), evento que ainda hoje tem influenciado nas dinâmicas sociais e 

econômicas dos municípios da região. 

Nesse cenário, este texto contribui para compreender como as dinâmicas populacional, 

social, fundiária e produtiva se expressam territorialmente nos municípios que compõem a 

microrregião de União da Vitória. Dessa forma, temos por preocupação o desvelar do 

ordenamento espacial, buscando identificar os elementos da formação territorial na região que 

se sustentam nos processos de apropriação da terra e do território e como isso se apresenta na 

atualidade. 

Acreditamos que tais reflexões devem possibilitar a compreensão do processo de 

formação territorial no Contestado, com ênfase nas dinâmicas fundiária, populacional e 

produtiva e suas repercussões às populações que vivem na microrregião de União da Vitória, 

com destaque aos indicadores econômicos e sociais. 

 

METODOLOGIA 

 A construção metodológica centrou-se nas seguintes etapas: a) revisão bibliográfica; b) 

levantamento e análise de dados secundários; c) reflexividade a partir da relação teoria-empiria. 

Teoricamente nos valemos das contribuições de autores como Fraga (2013), Gemelli 

(2018) e Fonseca (2019) que tem desenvolvido pesquisas no Contestado, especialmente no 

Contestado paranaense. A revisão teórica se mostrou elementar para o desvelar dos processos 

que se estabelecem na atualidade a partir da análise de dados dos municípios que formam a 

microrregião de União da Vitória. 

Foram levantados dados secundários dos seguintes municípios: Bituruna, Cruz 

Machado, General Carneiro, Paula Freitas, Paulo Frontin, Porto Vitoria e União da Vitória, para 

tanto, nos valemos das plataformas do IBGE, IPARDES e do Ministério da Cidadania. 
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Apresentamos a discutição dos elementos que envolvem as dinâmicas sociais, 

econômicas, produtivas e fundiária por meio da análise de dados como: Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M); População censitária urbana e rural; Índice de 

pobreza; Taxa de analfabetismo; Faixas salariais dos trabalhadores empregados formalmente; 

Estrutura fundiária e Dinâmica de produção no campo. Com os dados coletados, analisamos 

como estes se desdobram no território, repercutindo na estrutura territorial da microrregião de 

União da Vitória. 

 

DINÂMICA POPULACIONAL E SOCIAL DA MICRORREGIÃO DE UNIÃO DA 

VITÓRIA 

 A microrregião de União da Vitória é formada por sete municípios que estão localizados 

no Sudeste Paranaense (Mapa 1), área de abrangência da região do Contestado onde se 

desenrolaram importantes episódios da formação territorial brasileira a partir dos significados 

e desdobramentos territoriais da Guerra do Contestado (1912-1916). 

Neste item, apresentamos a dinâmica populacional e social dos municípios da 

microrregião de União da Vitória. Para tanto, nos valemos dos dados disponíveis no IPARDES 

e no IBGE relativos à população rural e urbana, o IDH-M, índice de pobreza, faixas salariais 

dos trabalhadores empregados formalmente e taxa de analfabetismo dos municípios que fazem 

parte da referida microrregião. 

Com isso, buscamos analisar como na atualidade os municípios que fizeram parte do 

Território do Contestado durante a Guerra, apresentam dados que servem de alerta para 

compreender a dinâmica social e econômica, ou seja, indicamos que o fim da Guerra não foi 

capaz de solucionar os problemas socioeconômicos, ao contrário, 110 anos após o início do 

conflito há um agravamento no sentido da precariedade das condições de vida da população. 
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Mapa 1: Microrregião de União da Vitória 

 
 

O primeiro elemento que trazemos para o debate diz respeito aos dados populacionais e 

à dinâmica rural e urbana nos municípios pesquisados (Tabela 1). Entendemos que são 

representativos ao passo que podem revelar a continuidade do processo iniciado na Guerra, qual 

seja, a negação da terra enquanto condição de existência social. Assim, a saída das pessoas do 

campo e o consequente aumento populacional urbano pode estar relacionado, em certa medida, 

ao processo de expansão capitalista no campo associado à concentração fundiária e econômica. 

 

Tabela 1: População censitária urbana e rural (1991-2000- 2010) 

 1991 2000 2010 

Município Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana 

União da Vitória 3.807 40.201 2.931 45.591 2.752 49.983 

Bituruna 7.277 5.575 8.227 7.506 5.981 9.899 

General Carneiro 5.209 6.078 4.996 8.903 4.100 9.569 

Paula Freitas 3.192 1.473 2.860 2.200 2.686 2.748 

Porto Vitória 1.918 1.854 1.835 2.216 1.785 2.235 

Paulo Frontin 4.985 1.573 4.813 1.752 4.740 2.173 
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Cruz Machado 14.095 2.473 14.208 3.459 11.983 6.057 
Fonte: IPARDES, 2020. Org. Os autores (2022). 

 

Ao analisarmos os dados da população censitária nos municípios da microrregião de 

União da Vitória identificamos disparidades entre as dinâmicas urbana e rural. Observamos, 

desde uma importante concentração populacional em União da Vitória, que contabiliza, 

respectivamente, 45% e 60%, do total de habitantes e do total de moradores de áreas urbanas 

na microrregião, até municípios com maior população rural do que urbana, caso de Paulo 

Frontin e Cruz Machado com, respectivamente, 68% e 66% da população vivendo no campo. 

Outros municípios possuem indicadores demográficos, urbano e rural, consideravelmente 

próximos, como observado em Paula Freitas e Porto Vitória, que possuem respectivamente, 

50,5% e 55,5% (população urbana) e 49,5% e 44,5% (população rural), e, por fim, Bituruna e 

General Carneiro que apresentam comportamentos muito semelhantes, isto é, diminuição da 

população rural e aumento da população urbana, ainda que tenham quantitativos importantes 

de moradores vivendo no campo, respectivamente, 37% e 30% do total de habitantes. 

O município de União da Vitória apresentava, já no ano de 1991, uma significativa 

população urbana em detrimento da rural, sendo que isso se intensificou na série histórica 

analisada. Isso se justifica, pois, o município pode ser considerado um polo microrregional, 

onde atualmente estão localizadas as principais empresas ligadas a cadeia da monocultura de 

árvores (serrarias, fábricas de compensados, esquadrias de madeira etc.). Também podemos 

destacar o comércio local que atende a todos os municípios da microrregião, assim, gerando 

postos de trabalho que atraem pessoas do campo e da cidade, inclusive de outros municípios. 

Esse lugar de destaque de União da Vitória na economia regional não é uma condição recente, 

ao contrário, no período pós-Guerra o município chegou a figurar entre os mais representativos 

na economia paranaense, sobretudo, devido à dinâmica econômica atrelada à exploração da 

madeira nativa e da erva mate. Todos estes elementos encontram correspondência na estrutura 

fundiária do campo e na dinâmica produtiva, elementos analisaremos mais à frente. 

Em seguida apresentamos a Tabela 2 com os dados referentes ao IDH-M (2010) dos 

municípios estudados. 
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Tabela 2: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDH-M (2010) 

Município IDH-M IDH-M-

Longevidade 

IDH-M- 

Educação 

IDH-M-  

Renda 

General Carneiro 0,652 0,816 0,532 0,638 

Cruz Machado 0,664 0,845 0,545 0,635 

Bituruna 0,667 0,829 0,556 0,645 

Porto Vitória 0,685 0,796 0,600 0,674 

Paulo Frontin 0,708 0,668 0,639 0,688 

Paula Freitas 0,717 0,847 0,622 0,699 

União da Vitória 0,740 0,837 0,680 0,713 
Fonte: IPARDES, 2020. Org. Os autores (2022). 

 

Segundo o IBGE, em dados compilados pelo IPARDES, o Índice de Desenvolvimento 

Humano do estado do Paraná é de 0,749. De acordo com os dados apresentados na Tabela 02, 

vemos a repercussão do IDH-M na microrregião de União da Vitória, de modo que todos os 

municípios estudados possuem indicadores inferiores à média estadual. Apenas Paulo Frontin, 

Paula Freitas e União da Vitória possuem indicadores superiores a 0,7, os demais encontram-

se na casa de 0,6. Cabe ressaltar que o indicador referente à longevidade é responsável por 

melhorar o IDH-M de todos os municípios, assim, quando analisamos os indicadores que 

englobam a educação e a renda é possível perceber o rebaixamento da condição de vida das 

pessoas. 

Isso já havia sido constatado por Fonseca (2019) ao estudar os municípios de Paula 

Freitas, Bituruna e General Carneiro, agora, percebemos que tais indicadores não são restritos 

aos três municípios, mas fazem parte da realidade da microrregião de União da Vitória. Nesse 

sentido, concordamos com o autor quando diz, “a condição de vida da população dos 

municípios estudados seria consideravelmente piorada caso a variável longevidade não 

apresentasse indicadores significativamente positivos quando comparados àqueles que medem 

a renda e o acesso à educação” (FONSECA, 2019, p. 225). 

Gemelli (2018) ao discutir o IDH-M no Contestado pontua que tais indicadores têm 

relação com o processo de desenvolvimento desigual e combinado vinculado a expulsão da 

população cabocla de suas terras, isso porque, ao se negar a terra também se dificulta algumas 

das questões mais elementares à vida humana, como o direito à alimentação e ao trabalho digno. 

Assim, ao passo que o Contestado atravessa o processo de apropriação da terra-floresta, também 

vê o aprofundamento das desigualdades sociais que se manifestam nos indicadores sociais e nas 
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condições reais de vida da população e que se desdobram, por exemplo, no índice de pobreza 

que apresentamos no Gráfico 1. 

O índice de pobreza utilizado neste trabalho foi medido pelo IBGE no Censo 

Demográfico de 2010. Com base nos dados de referência e levando em consideração a 

metodologia empregada, são considerados pobres aqueles que em 2010 possuíam renda per 

capita igual ou inferior a R$ 140,00, sendo que o salário-mínimo que serve de parâmetro para 

o ano, era de R$ 510,00. 

 

Gráfico 1: Índice de pobreza (%) nos municípios da microrregião de União da Vitória (1991-

2000-2010) 

 
Fonte: IPARDES, 2020. Org. Os Autores (2022). 

 

Ao apresentarmos os dados referentes à pobreza destacamos que estão disponíveis as 

informações correspondentes apenas ao ano de 2010, uma vez que o Censo Demográfico que 

deveria ter sido realizado em 2020 está sendo executado apenas neste momento, segundo 

semestre de 2022. Devido a não atualização dos dados há uma incógnita no sentido de sabermos 

se houve aumento, redução e/ou manutenção das taxas de pobreza nos municípios até o ano de 

20201. 

                                                           
1 Indicamos que parte dos dados utilizados são do último Censo Demográfico (2010), condição que dificulta 

análises mais atualizadas da área de estudo, sobretudo no que diz respeito à dinâmica populacional. Assim, 
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Ao analisarmos o Gráfico 1 é possível visualizar a redução nos indicadores de pobreza 

em todos os municípios na série histórica apresentada, ainda assim, destaca-se que apenas 

União da Vitória possui indicador inferior a dois dígitos (9,46%), os demais municípios 

apresentam taxas de pobreza superiores a casa dos 10%. Com os piores índices, destacam-se os 

seguintes municípios, Cruz Machado (29,04%), Bituruna (21,04%) e General Carneiro (20%). 

O indicador de pobreza no ano de 2010 no Paraná era de 6,46%, assim, observamos que 

todos os municípios da microrregião de União da Vitória possuem indicador superior à média 

estadual. Para Fonseca (2019) a pobreza pode ser explicada pela presença do latifúndio 

silvicultor produtor de pinus que gera ausência de diversidade produtiva no campo e diminuição 

na produção de alimentos, além das poucas possibilidades de emprego no campo e na cidade. 

 
A pobreza, fome, não acesso à saúde, educação, os poucos empregos 

existentes, a ineficiência da infraestrutura dita ‘moderna”, como acesso 

asfáltico a diversos municípios etc., são as marcas da lógica do 

desenvolvimento no Território Contestado, que o dito 

progresso/desenvolvimento, sob o sistema metabólico do capital tenta 

apresentar como vantajoso e ideal para aquela população (GEMELLI, 2018, 

p. 154-155). 

 

Nessa mesma perspectiva, Fraga (2013) afirma que na região antes contestada e na qual 

ocorreu uma importante guerra civil camponesa, grande parte da população vive sob condições 

de pobreza e miséria. Assim, para o autor, “a região do Contestado é um Nordeste brasileiro, 

na sua porção mais pobre, encravado numa pseudoeuropa brasileira, com níveis de pobreza 

muito equivalentes” (FRAGA, 2013, p. 385). 

Para se somar à análise dos indicadores de pobreza levantamos os dados de número de 

pessoas cadastradas no CADÚNICO – Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal. A tabela 3 mostra o quantitativo de pessoas por município que compunham o 

CADÚNICO nos anos de 2012 e 2022. Na última coluna é apresentada a relação entre o total 

de pessoas existentes no Cadastro em 2022 e o total de habitantes dos municípios em 2010, ano 

do último Censo Demográfico. 

 

 

                                                           
indicamos que a não realização do Censo pelo IBGE tem dificultado tanto a compreensão do movimento societário, 

quanto a proposição de políticas públicas que possam possibilitar a melhoria das condições de vida da população. 
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Tabela 3: Pessoas cadastradas no CADÚNICO e relação com o total da população 

Município Pessoas no 

CADÚNICO (2012) 

Pessoas no 

CADÚNICO (2022) 

Percentual da 

população no 

CADÚNICO 

Bituruna 9.728 10.195 64,20 

General Carneiro 7.751 6.652 48,66 

Porto Vitória 1.316 1.903 47,38 

Cruz Machado 7.832 7.921 43,90 

Paula Freitas 2.600 2.268 41,73 

União da Vitória 16.146 19.291 36,58 

Paulo Frontin 3.325 1.879 27,18 

    Fonte: Ministério da Cidadania, Secretaria Nacional de Renda e Cidadania – SENARC, 2022. Org. 

Os autores (2022). 

 

De acordo com o Ministério da Cidadania, para compor o CADÚNICO é necessário que 

a renda mensal por pessoa seja de até meio salário-mínimo (que em 2022 equivale a R$ 606,00) 

ou que a renda familiar total seja de até três salários-mínimos (que em 2022 corresponde a R$ 

3.636,00). 

Ao comparamos o número de pessoas cadastradas no ano de 2012 e no ano de 2022 

observamos que três municípios apresentaram redução no total de pessoas que compõe o 

CADÚNICO, nos demais municípios houve aumento. Isso é um indicativo para sinalizarmos o 

agravamento das condições de vida da população, sobretudo frente ao cenário político-

econômico que se projetou com o golpe à presidenta Dilma Roussef (2016), as contrarreformas 

implantadas pelo governo golpista de Michel Temer (2016-2018) e a condução irresponsável e 

direitista do presidente Jair Bolsonaro (2019-2022) quando se observou o aprofundamento da 

crise social e civilizatória, somada a desastrosa postura do governo frente à pandemia de 

COVID-19 e a degradação das condições socioeconômicas da população brasileira. 

Este contexto, ainda que resumido, explica os dados apresentados na Tabela 3 que 

mostram a quantidade expressiva de pessoas que necessitam de algum programa social do 

governo federal. Na sequência apresentamos um gráfico que corrobora com a análise das 

condições de vida da população, trata-se da variação das faixas salariais dos trabalhadores 

empregados formalmente na microrregião de União da Vitória. 
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Gráfico 2: Variação do rendimento médio dos trabalhadores formais de acordo com as faixas 

salariais – microrregião de União da Vitória (2000 – 2005 – 2010 – 2015 – 2020) 

 
Fonte: IPARDES, 2022. Org. Os Autores, 2022. 

 

Tendo em vista os dados apresentados no Gráfico 2 observamos, no período indicado, a 

ampliação no número de trabalhadores que recebem até 2 salários-mínimos mensais. No ano 

2000, 44% dos trabalhadores empregados no mercado formal na microrregião de União da 

Vitória recebiam até 2 salários-mínimos, no ano de 2020 esse percentual passou para mais de 

70%. Em dados absolutos isso equivale, respectivamente, de 6.283 para 15.402 trabalhadores. 

Ao cruzarmos os dados de IDH-M, pobreza e número de famílias no CADÚNICO com 

aqueles indicados no rendimento médio dos trabalhadores, observamos que, no município de 

Bituruna 75% dos trabalhadores recebem até 2 salários-mínimos mensais, em Cruz Machado 

esse percentual é de 68% e em General Carneiro de 63%. 

Neste cenário, compreendemos que a educação é um dos elementos vinculados à 

estrutura socioeconômica regional que se desdobra no conjunto geral das condições de vida da 

população. Assim, indicamos na Tabela 4 a Taxa de Analfabetismo da população com até 15 

anos idade e com 50 anos ou mais. 
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Tabela 4: Taxa de Analfabetismo (1991-2000-2010) 

 1991 2000 2010 

 15 anos 50 anos 15 anos 50 anos 15 anos 50 anos 

Bituruna 16,62 34,17 11,22 28,16 8,07 19,97 

General Carneiro 16,34 34,31 13,08 28,7 9,87 22,7 

Porto Vitória 13,34 29,12 8,27 18,61 6,04 13,42 

Cruz Machado 12,75 26,85 8,31 20,44 5,88 14,21 

Paulo Frontin 10,83 28,27 6,46 16,5 3,69 8,66 

Paula Freitas  10,25 24,73 8,82 19,0 5,25 11,18 

União da Vitória 8,31 20,4 6,01 15,69 4,04 9,72 
Fonte: IPARDES, 2021. Org. Os Autores (2022). 

 

Através dos dados coletados é possível analisarmos o linear da taxa de analfabetismo 

entre os anos de 1991 e 2010. Em todos os municípios observamos a redução nas taxas de 

analfabetismo, tanto entre as pessoas com até 15 anos de idade, quanto entre as pessoas com 

mais de 50 anos. Em 2010 o menor índice apresentado pertencia ao município de Paulo Frontin. 

Ao analisarmos os dados dos demais municípios, vemos que no ano de 2010 registrou-se 

elevado índice de analfabetismo, principalmente nos municípios de Bituruna e General 

Carneiro, que possuem maior percentual de pessoas analfabetas tanto entre as pessoas com até 

15 anos de idade, quanto entre aqueles com 50 anos ou mais. Isso nos confirma o quanto as 

políticas públicas ainda estão em defasagem no que diz respeito ao processo de alfabetização e 

ao acesso à educação ao conjunto da população regional. 

 

DINÂMICA FUNDIÁRIA E PRODUTIVA DOS MUNICÍPIOS QUE FORMAM A 

MICRORREGIÃO DE UNIÃO DA VITÓRIA 

A dinâmica produtiva dos municípios que formam a microrregião de União da Vitória 

é marcada, especialmente, pela presença da monocultora de pinus, realidade essa que beneficia 

uma pequena parcela de pessoas. Para entendermos melhor esse processo iniciamos essa análise 

apresentando os dados de estrutura fundiária por município (Gráficos 3, 4 e 5), isto é, o número 

de estabelecimentos que existe em cada município da microrregião de União da Vitória e o 

tamanho (em hectares) dos respectivos estabelecimentos. 

Entendemos que a estrutura fundiária municipal se conforma vinculada à dinâmica 

produtiva, de modo a repercutir na organização territorial e por consequência na dinâmica 

socioeconômica, ou seja, na mobilidade populacional, nas condições de trabalho, renda e 

16



  

XVI SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
(Geo)grafias das trajetórias docentes: 

o ser-estar professor(a) na contemporaneidade 

21 a 26 de novembro de 2022                                 ISSN 1984-1353 

 

 

existência social. Assim, compartilhamos da ponderação de Fonseca (2019, p. 29) quando diz 

“que a produção agrícola tem uma expressão territorial e que a geografia tem a incumbência de 

desvelar os sentidos e significados de tais números no que se refere à dinâmica espacial e aos 

rebatimentos sociais”. 

 

Gráfico 3: Estrutura fundiária na microrregião de União da Vitória (2017) 

 

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário, 2017. Org.: Os Autores (2022). 

 

Gráfico 4: Imóveis (%) por estrato de área na 

Microrregião de União da Vitória (2017) 

Gráfico 5: Área ocupada (%) pelos imóveis 

de acordo com o estrato de área na 

Microrregião de União da Vitória (2017) 

  

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário, 2017. Org.: Os Autores (2022). 

 

Os gráficos expressam a materialidade da dinâmica fundiária na microrregião assentada 

na desigualdade e no caráter concentracionista, ao indicar que 85,10% dos imóveis rurais 
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existentes (6.908 no total) possuem até 50 hectares de área total, no entanto, ocupam apenas 

27,47% da área territorial. Em contrapartida os imóveis com área superior a 500 hectares 

representam apenas 1,46% do total registrado (119 no total), mas ocupam 43,20% das terras. 

Se fizermos um cálculo simples de área média chegaremos aos seguintes indicadores: 17 

hectares para os imóveis com até 50 hectares; 68 hectares para aqueles que estão no estrato de 

área de 50 a 100 hectares; 138 hectares para aqueles registrados com área de 100 a 200 hectares; 

331 hectares para aqueles contabilizados entre 200 e 500 hectares e 1.570 hectares para aqueles 

que possuem mais de 500 hectares. 

Esse desenho desigual e contraditório se manifesta, com algumas particularidades, em 

todos os municípios da microrregião. Como alerta Marx (1986, p. 24), “a propriedade fundiária 

pressupõe que certas pessoas têm o monopólio de dispor de determinadas porções do globo 

terrestre como esferas exclusivas de sua vontade privada, com exclusão de todas as outras”. 

 Em Bituruna 80% dos estabelecimentos rurais existentes (1.250 no total) possuem até 

50 hectares, no entanto, ocupam apenas 25,1% da área agropecuária do município e possuem 

área média por estabelecimento de 20,1 hectares. Em contrapartida, chama atenção a existência 

de 21 estabelecimentos com área média superior a 500 hectares e que abocanham 42% da área 

territorial do campo, sendo que 05 propriedades possuem mais de 2.500 hectares cada, com área 

média de 4.819 hectares (IBGE, 2017). 

 Em Cruz Machado, município que tem 66% da população vivendo no campo, os dados 

da estrutura fundiária nos indicam que 88% dos estabelecimentos agropecuários (2.671 no total) 

estão na classe de área de até 50 hectares, possuindo área média de 18,5 hectares. Deste modo, 

os dados de população residente no campo, discutidos anteriormente, associados ao número 

considerável de estabelecimentos agropecuários ocupados pela agricultura camponesa, nos 

advertem para a necessidade do aprofundamento dos estudos que envolvem a dinâmica 

territorial do município. Entretanto, isso não significa que a terra seja apropriada de forma 

igualitária, visto que 25 estabelecimentos possuem área superior a 500 hectares, isso equivale 

a 0,8% do total de estabelecimentos do município que, no entanto, ocupam 29,5% da área 

territorial (IBGE, 2017). 

General Carneiro é outro município que revela como a terra tem sido apropriada de 

forma privada. Existem 479 estabelecimentos com até 50 hectares, que representam 71,8% dos 

estabelecimentos existentes no município, mas que ocupam área equivalente a apenas 8,2% do 
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total da área agrícola. Já os estabelecimentos com mais de 500 hectares, embora sejam apenas 

43, se esparramam por 70% do município, sendo que, 5 destes controlam quase um quarto do 

território municipal (IBGE, 2017).  

 Dentre os municípios da microrregião de União da Vitória, Paula Freitas possui número 

menor de grandes propriedades quando se compara aos demais, sobretudo, ao considerarmos a 

área média dos estabelecimentos com mais de 500 hectares, que é de 858,9 hectares, sendo que 

nos demais casos estudados a área média nessa classe de área é superior a 1.000 hectares. No 

entanto, isso não significa que a terra não seja concentrada, em vista disso, 78,9% dos 

estabelecimentos possuem até 50 hectares e ocupam apenas 20,3% da área do município, 

enquanto isso, os 13 estabelecimentos com área superior a 500 hectares tomam para si 39,5% 

da área territorial (IBGE, 2017). 

 Paulo Frontin também revela presença massiva de camponeses que vivem em 

estabelecimentos agropecuários que possuem área média de 13,5 hectares. No município 93,7% 

das propriedades rurais possuem até 50 hectares e ocupam 54,5% da área territorial do campo. 

Entretanto, há 3 estabelecimentos (0,25% do total existente) com área média superior a 1.400 

hectares e que se apropriam de 15,8% das terras municipais (IBGE, 2017). 

 Os dados de Porto Vitória apresentam uma particularidade em relação aos demais, pois 

não foi possível indicar os dados dos estabelecimentos com área entre 200 e 500 hectares e 

aqueles com área superior a 500 hectares. O IBGE, por uma questão metodológica e de não 

identificação dos informantes, não apresenta os dados detalhados nos estratos de área indicados, 

assim, foi necessário agrupar o número e a área de estabelecimentos na classe de área que indica 

os estabelecimentos com mais de 200 hectares. 

 Há no município 344 estabelecimentos (82,8% do total existente) com área média de 

16,6 hectares e que ocupam 34,8% da área municipal, é praticamente o mesmo percentual 

(34,1%) ocupado pelos 5 estabelecimentos com área média individual de 1.123 hectares e que 

estão na classe de área com mais de 200 hectares (IBGE, 2017). 

 A apropriação privada da terra também se revela na estrutura fundiária de União da 

Vitória, quando 87% dos estabelecimentos existentes (686 no total) possuem área média 

individual de 13,7 hectares e ocupam 20% do município. Na outra ponta há 14 estabelecimentos 

(1,7% do total existentes) que possuem área média individual superior a 1.790 hectares e que 
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abocanham 53,2 % das terras do município, sendo que há 1 imóvel que sozinho ocupa 9.943 

hectares, equivalendo a 21% da área rural de União da Vitória (IBGE, 2017). 

 Compreendemos que a estrutura fundiária, ao passo que expressa a apropriação da terra 

e do território nos municípios, também se vincula com as diferentes formas de uso e controle 

territorial gestadas pelos distintos grupos sociais. Deste modo, na sequência apresentamos a 

Tabela 5 que indica o total da área agropecuária2 dos municípios estudados e a quantidade de 

hectares ocupados pela silvicultura, pastagens e pelo conjunto das lavouras temporárias e 

permanentes. 

 

Tabela 5: Dinâmica produtiva no campo, em hectares, nos municípios da microrregião de 

União da Vitória  

 Área 

agropecuária 

Silvicultura Pastagens Lavouras 

temporárias 

Lavouras 

permanentes 

Bituruna 100.429 23.000 14.114 6.944 5.205 

Cruz Machado 111.237 21.000 10.476 14.939 7.954 

General 

Carneiro 

226.752 24.000 104.259 63.849 514 

Paula Freitas 28.247 4.000 2.276 13.614 683 

Paulo Frontin 27.308 2.400 1.658 14.895 254 

Porto Vitória 16.475 4.300 3.091 1.847 522 

União da 

Vitória 

47.084 10.201 4.953 4.190 2.127 

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário, 2017; Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura, 2019.  

Org.: Os Autores (2022). 

 

 

 Os dados revelam a presença significativa da silvicultura e das pastagens nos municípios 

estudados. As duas produções, em dados percentuais, ocupam 56,5% da área agropecuária em 

General Carneiro, 44,8% em Porto Vitória, 36,9% em Bituruna, 32,1% em União da Vitória, 

28,2% em Cruz Machado, 22,2% em Paula Freitas e 14,8% em Paulo Frontin. 

 É possível perceber a concentração produtiva centrada na pastagem, no pinus e na soja 

(principal cultura das lavouras temporárias). Deste modo, essas lavouras correspondem, 

respectivamente, a 74% e a 70% daquilo que é produzido em General Carneiro e em Paula 

Freitas. 

                                                           
2 De acordo com IBGE a área agropecuária municipal resulta da soma das áreas ocupadas pelas lavouras 

temporárias, lavouras permanentes, pastagens, matas ou florestas naturais, sistemas agroflorestais e lâmina d’água. 
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 Fonseca (2016) ao pesquisar os municípios da microrregião de União da Vitória, 

apresenta alguns dos significados territoriais provocados pela apropriação da terra 

especialmente pela monocultura de pinus e pela pastagem, segundo o autor, tal dinâmica 

produtiva gera, 

 
[...] pobreza e exclusão no campo e na cidade, como podemos observar nos 

diferentes municípios que compõem a região. Atualmente o monocultivo de 

pinus, e a criação de gado extensiva, vem gerando desemprego no campo, 

expulsão de camponeses (desterritorialização), precarização do trabalho e 

trabalho escravo, ou seja, a produção não tem gerado benefício as populações 

rurais e urbanas desses municípios, gerando impactos ambientais, sociais e 

econômicos (FONSECA, 2016, p. 02). 

 

 Gemelli (2018, p. 38) ao estudar o monocultivo do pinus no Contestado destaca alguns 

elementos do ciclo produtivo destas florestas artificiais que é “de aproximadamente vinte anos, 

passando por dois desbastes, aos sete e quatorze anos, com retirada de 2/3 das árvores plantadas, 

até que as “melhores árvores” atinjam, após aproximadamente vinte anos de plantio, diâmetro 

e altura para o corte raso”. 

 A autora supracitada ainda destaca uma série de desdobramentos territoriais provocados 

especialmente pelo monocultivo de árvores. 

 

Essa forma, expressa no Pinus, é carregada também de conteúdos e 

significados para além do visível nas áreas de monocultivo. Trata-se, da 

apropriação privada da natureza pelos coronéis do Contestado, senhores com 

poder econômico e político que continuam a configurar a tessitura territorial, 

por meio da combinação; concentração de terras, territorialização das 

monoculturas, e ainda, na degradação do trabalho, que se manifesta na 

realidade das condições do trabalho nas áreas de plantio, manutenção e corte 

de Pinus, bem como, no processo de trabalho vinculado à indústria de 

derivados da madeira, ou ainda, na negação de outras possibilidades de 

trabalho, como observamos em Calmon, sobretudo para mulheres e jovens 

(GEMELLI, 2018, p. 39). 

 

Para complementar a análise procuramos dados mais específicos sobre os principais 

cultivos das lavouras temporárias e permanentes nos municípios, que são indicados na Tabela 

6. 
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Tabela 6: Principais cultivos das lavouras temporárias e permanentes, em hectares, nos 

municípios da Microrregião de União da Vitória (2019) 

 Soja Milho Feijão Erva mate Trigo Mandioca 

Bituruna 2.700 2.000 1.000 2.160 150 300 

Cruz Machado 2.800 9.000 7.500 3.680 100 600 

General Carneiro 54.503 21.630 1.500 357 - 50 

Paula Freitas 15.500 600 1.600 960 500 100 

Paulo Frontin 16.400 800 1.300 500 800 50 

Porto Vitória 400 700 400 315 - 200 

União da Vitória 4.000 1.400 300 538 200 250 
Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal, 2019. Org. Os Autores (2022). 

 

Os dados indicam que alguns municípios têm uma produção de soja representativa, é o 

caso, principalmente de Paulo Frontin, Paula Freitas e General Carneiro que registraram, 

respectivamente, 60%, 54% e 48% da área agropecuária municipal ocupada pelo plantio de 

soja. 

Para além das lavouras indicados, os demais cultivos registrados indicam menor 

presença em termos de área ocupada, destaca-se a importância da erva mate enquanto um 

cultivo que se vincula à dinâmica da formação territorial do sul do Brasil e de forma mais 

particular, do Contestado. Entretanto, os dados desta produção também podem se confundir 

com aqueles ocupados pelas matas/florestas, uma vez que parte do cultivo de erva mate se dá 

de forma nativa e não plantada. 

Por fim, ao analisarmos os dados referentes à produção agrícola e à produção da 

extração vegetal e da silvicultura dos municípios que fazem parte da microrregião de União da 

Vitória, identificamos que parte significativa da área agropecuária dos municípios é ocupada 

por pastagens, pinus e soja, em detrimento, sobretudo, das lavouras voltadas à produção de 

alimentos. Assim, concordamos com Fonseca (2019, p. 224) quando atesta que “a condição de 

pobreza da população é entendida a partir da ausência de diversidade produtiva e, portanto, dos 

significados e desdobramentos da opção econômica pela madeira, bem como da violação ao 

cumprimento da função social da terra”.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluímos, que os municípios estudados e que fizeram parte do território da Guerra do 

Contestado (1912-1916), apresentam dados referentes a dinâmica social e econômica que 
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servem de alerta, ou seja, o fim da guerra não foi capaz de solucionar os problemas 

socioeconômicos, ao contrário, 110 anos após o início do conflito há um agravamento no 

sentido da precariedade das condições de vida da população. 

Asseveremos que as condições socioeconômicas encontram correspondência na 

dinâmica fundiária e produtiva que conformam o território dos municípios estudados. Assim, a 

terra concentrada e a produção de monoculturas são elementos estruturais que se sustentam na 

perspectiva da expansão das relações de produção capitalistas e que provocam desdobramentos 

às condições de vida, de trabalho e de acesso à educação para o conjunto da população 

trabalhadora.  

Diante do exposto, entendemos que a melhoria dos indicadores, no que tange a 

existência social, passa, necessariamente, pela reorganização econômica, produtiva e de acesso 

aos meios de produção. Por fim, indicamos que esse texto apresenta uma análise inicial a 

respeito das dinâmicas social, econômica, produtiva e fundiária a partir da estrutura territorial 

que configura as relações sociais na microrregião de União da Vitória que pode servir de base 

para análises futuras e para a implementação de políticas públicas que possam trazer melhorias 

substâncias à população. 

 

REFERÊNCIAS 

 

FONSECA, Silas Rafael da. Latifúndio (im) produtivo e impasses a recriação camponesa 

no Sudeste paranaense. (Tese de Doutorado em Geografia). Programa de Pós-Graduação em 

Geografia, Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2019. 

 

FONSECA, Silas Rafael da. O latifúndio e seus desdobramentos na microrregião de União da 

Vitória- Paraná. Anais do XVIII Encontro Nacional de Geógrafos. A construção do Brasil: 

Geografia, ação, política e democracia, 2016.   

 

FRAGA, Nilson Cesar. Mudanças e permanências na rede viária do Contestado: Uma 

abordagem acerca da formação territorial no Sul do Brasil. (Tese de Doutorado em Meio 

Ambiente e Desenvolvimento). Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2006. 

 

FRAGA, Nilson Cesar. Um território de invisibilidade e miséria: cem anos da maior guerra 

camponesa da América do Sul. In. WEHLING, Arno (org). 100 anos do Contestado: 

memória, história e patrimônio. Florianópolis, MPSC, 2013. 

 

GEMELLI, Diane Daniela. “Onde planta o pinus não dá mais nada”: degradação da 

natureza e do trabalho no Contestado e a necessidade da reunificação homem/mulher-natureza 

23



  

XVI SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
(Geo)grafias das trajetórias docentes: 

o ser-estar professor(a) na contemporaneidade 

21 a 26 de novembro de 2022                                 ISSN 1984-1353 

 

 

(terra-trabalho). (Tese de Doutorado em Geografia). Programa de Pós-Graduação em 

Geografia da Universidade Estadual Paulista, Presidente Prudente, 2018. 

 

IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Banco de dados 

estatísticos. Disponível em: https://www.ibge.gov.br. Vários acessos. 

 

IPARDES. INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

SOCIAL. Banco de dados do estado. Disponível em: http://www.ipardes.pr.gov.br. Vários 

acessos. 

 

MARX, Karl. O capital: crítica da economia política. 2. ed. São Paulo: Nova Cultural, 1986. 

 

MINISTÉRIO DA CIDADANIA. Banco de dados estatísticos. https://cecad.cidadania.gov.br/. 

Vários acessos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

24

https://www.ibge.gov.br/
http://www.ipardes.pr.gov.br/
https://cecad.cidadania.gov.br/


  

XVI SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
(Geo)grafias das trajetórias docentes: 

o ser-estar professor(a) na contemporaneidade 

21 a 26 de novembro de 2022                                 ISSN 1984-1353 
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RESUMO 

O presente trabalho, fruto de uma ideia persistente de que a sociedade brasileira nada mais tem 

feito do que repetir os mesmos erros em sua construção social e organização (que em nada 

privilegia os pobres e as pessoas que não tem acesso à instrução formal de ensino, emprego, 

moradia e seus direitos - em especial quando nos referimos às mulheres negras), visa fazer 

análises sobre três grandes obras da literatura nacional produzidas em diferentes épocas da 

sociedade brasileira, que apresentam diferentes papéis sociais envolvendo mulheres negras: “O 

Cortiço”, em 1890, e “Quarto de Despejo”, em 1960, e “Olhos d´água”, de 2014, dentro de uma 

abordagem sociológica, buscando compreender como a sociedade brasileira, na busca de uma 

branquitude forçada, retratou literariamente as personagens negras, com modelos que tentam 

empobrecer e "subjugar" a capacidade destas, expondo-as como inferiores, fontes de 

libertinagem, responsáveis por suas incapacidades dentro de uma sociedade extremamente 

opressora para estas.  

Palavras-chave: Literatura, Sociedade brasileira, Negritude. 

 

INTRODUÇÃO 

 Desde os primeiros registros literários em terras brasileiras, com a “Carta” de Pero Vaz 

de Caminha, percebemos a importância de se compreender contextos históricos e as visões de 

autores de todos os estilos de época produzidos em solo nacional, que tão bem explicam os 

caminhos pelos quais a sociedade brasileira passou e passa até a contemporaneidade.  

Estas obras, que retratam nuances da população, da cultura, da formação social e étnica 

da população brasileira perduraram ao longo dos tempos, e nos permitem avançar nas 

compreensões de muitas das mazelas que se apresentam ainda hoje na sociedade brasileira, 

como a fome, o desemprego e o subemprego, a precarização do fornecimento de serviços 

públicos básicos, a corrupção desmedida da classe política e, principalmente, o desinteresse em 

fazer a manutenção de uma educação de qualidade e que priorize o ensino crítico e reflexivo  na 

busca de formar cidadãos mais conscientes e preparados para viver e cobrar por seus direitos 

na sociedade.  
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Através da leitura e análise crítica da obra de Aluízio Azevedo, intitulada “O Cortiço”- 

publicada em 1890, dentro do período literário chamado Naturalismo brasileiro - torna-se 

palpável a precária condição de determinadas parcelas da sociedade, em especial os papéis 

femininas negras como os de Bertoleza e Rita Baiana, apresentada principalmente pelo cenário 

onde se passa a trama e em um contexto histórico muito recente da Proclamação da República, 

onde a população de escravos recém-libertados teve uma inserção social quase inexistente e 

sem qualquer auxílio da república e a marginalização de homens das áreas do interior brasileiro 

e de famílias pouco renomadas na sociedade causou intensos confrontos e genocídios, como o 

ocorrido em Canudos.   

Já a leitura criteriosa da obra “Quarto de Despejo”, de autoria de Carolina Maria de 

Jesus, autobiografia escrita entre os anos de 1955 e 1960, durante o governo de Juscelino 

Kubitschek, que prometia um avanço da sociedade brasileira “de cinquenta anos em cinco”, o 

que infelizmente não alcançou a muitas camadas da sociedade periférica, gerando crescentes 

condições de sub-humanidade  que são narradas com uma linguagem muito simples, até mesmo 

escritas com erros ortográficos, o que não retira de modo algum a sensibilidade crescente da 

obra perante condições tão adversas para manter-se -enquanto mulher negra e periférica- e 

manter seus filhos (como narra a autora). 

Para finalizar as análises dentro da leitura sobre negros e seus papeis representativos 

dentro da literatura, a obra escolhida para tal se valeu dos contos de Conceição Evaristo, 

compiladas na obra “Olhos d´água”, publicada em 2014. Esta  foi utilizada como fechamento 

às percepções acerca do processo de exclusão social histórica imposto às mulheres negras no 

Brasil e as condições básicas de sobrevivência que lhes foram negadas historicamente e que 

tem produção em tempos civilizatórios diferentes, mas aos nossos olhos, aparentam tal 

realidade e vivacidade, que podem muito bem ser verificadas até hoje - nos contextos das 

grandes metrópoles, com o abandono estatal proposital destas pessoas a quem a história negou 

uma vida com dignidade. 

 

METODOLOGIA 

 A metodologia é um dos principais constituidores dos processos de um trabalho 

acadêmico.  A partir dela, uma pesquisa ganha seu status de autêntica, confiável e que alcance 

determinado valor para que possa ser chamada de científica. 
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Uma pesquisa científica tem grande importância na construção, aquisição e manutenção 

do conhecimento, seja este de que natureza for. Também se pode através dela compreender o 

mundo em sua complexidade e solucionar problemas pré-estabelecidos, com a possibilidade de 

ressignificar o mundo em que vivemos, ainda mais quando escolhemos a análise literária para 

compreender a realidade social que nos é apresentada ainda na contemporaneidade. MANZIN 

(2011, internet) justifica que: 

A pesquisa pode ser definida como um procedimento sistemático e racional 

que tem como princípio de prover a resposta para problemas pré-

estabelecidos. A pesquisa é realizada por meio de um processo constituído por 

diversas etapas que ocorre desde a formulação de uma pergunta até a sua 

apresentação e discussão dos resultados obtidos. Uma pesquisa só irá existir 

se tiver uma pergunta ou dúvida a ser respondida. Pesquisar é realizar a 

procura ou busca por alguma resposta. 
 

Diante dessa busca, entendemos que o trabalho de pesquisa aqui realizado tem caráter 

de uma pesquisa bibliográfica de propósito exploratório/dedutivo e de abordagem qualitativa - 

que nos permite investigar na literatura várias respostas aos questionamentos feitos ao longo da 

produção do Pré-Projeto e um conjunto de procedimentos para embasar o raciocínio que 

pretendemos compreender diante da leitura e análise das indicações ofertadas dentro das obras 

retratadas. De acordo com isso, SITTA et al, (2010, internet) defendem que: 

Na pesquisa básica ocorre uma investigação sobre os princípios básicos e as 

razões para a ocorrência de um determinado evento, processo ou fenômeno. É 

também chamada de pesquisa teórica. O estudo ou investigação de algum 

fenômeno natural ou relacionado à ciência é denominado de pesquisa básica. 

Estas pesquisas às vezes não podem ser aplicadas de forma imediata. Não tem 

a preocupação de resolver quaisquer problemas práticos de interesse imediato. 

Mas é de caráter original ou básico. A pesquisa básica fornece uma visão 

sistemática e profunda de um problema para facilitar a extração de 

explicações, conclusões científicas e lógicas, além de ajudar a construir novas 

fronteiras de conhecimento. Os resultados dessa pesquisa formam a base de 

muitas pesquisas aplicadas. Os seus objetivos são buscar generalização, visar 

processos básicos, tentar explicar o porquê as coisas acontecem e tentar obter 

todos os fatos. 
 

Seguindo essa linha de raciocínio, verificamos ainda que é perceptível que a pesquisa 

realizada se enquadra também dentro de um caráter dedutivo. Conforme explicam OLLAIK; 

ZILLER (2012, p.15), entendemos que “na pesquisa dedutiva o pesquisador tem o objetivo de 

testar conceitos e padrões que foram descobertos na sua pesquisa utilizando dados empíricos”. 

Na perspectiva da pesquisa qualitativa, temos uma percepção de que a realidade é 

verbalizada, como é notado, certamente, em ambas as obras analisadas. Aqui, fazemos com que 
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os dados recebam um tratamento interpretativo, com interferência da subjetividade que temos 

ao compreender as diferentes passagens e suas interpretações possíveis das leituras, sendo esta 

uma abordagem mais reflexiva. CRISTIANE, EVÈNCIO et al (2014, p. 327) justificam que: 

Na pesquisa qualitativa não há forma numérica, pois o pesquisador utiliza uma 

forma indutiva para descrever a situação observada. Nesse sentido, os dados 

qualitativos não podem ser representados graficamente, sendo a pesquisa de 

caráter exploratório e investigativa. 
 

 Diante de todos os apontamentos já elucidados, buscamos realizar a identificação e 

descrição de características de grupos apresentados nas obras “O Cortiço” e “Quarto de 

Despejo” e os fenômenos sociais que circundam ambas as narrativas. Desse modo, pudemos 

categorizar características muito semelhantes de ambas, para que, na sequência, pudéssemos 

estabelecer comparações com apresentações sociais da realidade e do contexto do ano de dois 

mil e vinte e dois, estabelecendo elos entre o passado e o presente e tecendo percepções de 

repetições comportamentais e da sociedade. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Para compreendermos com profundidade a ideia do presente trabalho, é preciso que 

façamos apontamentos com contribuições de autores dentro das teorias da análise literária e da 

sociologia, pois, quando optamos por fazer visitas às compreensões que a literatura pode nos 

fornecer, é imperativo compreender todos esses contextos juntos, pois não existe como ler as 

obras escolhidas para análise sem trazer à baila todos esses conceitos.  

Em se falando da necessidade de compreendermos alguns conceitos, em especial, 

sociológicos, nos amparamos em teóricos como WEBER e nos postulados de IANNI - que vem 

a contribuir com a explanação acerca do que é uma estrutura social e no que ela interfere na 

formação de uma sociedade. 

Sobre esse tema, WEBER (2002, p.37) justifica que, em síntese:  

As sociedades são divididas em estratos, e a posição das classes é 

condicionada pela renda, poder e status. O status é um fenômeno típico da 

estratificação social, segundo o qual ocupar determinada posição na estrutura 

da sociedade implica tratamento de honra,privilégios. 
 

Ou seja, por estrutura social, entendemos que ela é (IANNI, 1973, p.35) “o arranjo no 

qual os elementos da vida social estão ligados" ou seja, podemos afirmar que a estrutura social 

seria a forma como determinada sociedade se organiza (assim como certas funções são 

necessárias e se submetem diante daquele grupo), e a forma como estão dispostos os status 
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(posições sociais) e papéis sociais, conforme privilégios e deveres que se formam dentro desta 

sociedade. Este conceito de estrutura social “é um recurso analítico que serve para compreender 

como os homens se comportam socialmente” (ibidem, p. 36)" 

Posto este conceito, compreendemos que não há como desassociar os conceitos das 

ciências sociais quando se quer fazer uma releitura sobre determinadas obras literárias dentro 

de determinados contextos históricos. 

Quando se estuda a literatura, notamos, por exemplo, que na narrativa literária, além do 

que se conta, é importante a compreensão acerca de como tudo está expresso, as 

particularidades desenvolvidas ao longo do enredo; como a obra está estruturada e por quais 

motivos assim foi construída; quais os aspectos chamam atenção e porquê isso ocorre; que 

fatores externos são importantes e impactam nas relações dos personagens entre si e nos seus 

comportamentos, entre outras questões. DUARTE (2009, p. 8) corrobora que: 

Portanto, já nos começos da empreitada colonial, o “encanto” do europeu com 

a mulher educada fora dos padrões da conjugalidade monogâmica judaico-

cristã se instala em definitivo no imaginário patriarcal e propicia os elementos 

que irão aprisioná-la nas teias do estereótipo. No século XIX, a chegada da 

Corte portuguesa, a abertura dos portos e a Independência não alteram em 

grande medida as relações interétnicas e de gênero estabelecidas desde a 

chegada dos primeiros portugueses. A escravidão e o tráfico negreiro 

permanecem intactos por longas décadas e sustentam tanto o modelo 

econômico agrário-exportador quanto a ordem social e sexual que deles 

emana. 
 

Por tudo isso, devemos compreender que uma análise não pode significar somente uma 

visão ou uma impressão superficial sobre uma obra, mas deve buscar a tentativa de ver além do 

que as próprias letras revelam, ir a fundo no texto, observar tudo de forma mais técnica, mas, 

ao mesmo tempo, dialogar com o que ele apresenta. Sobre isso, segundo RICOEUR (1988, p. 

15), explica que “é na interpretação que a pluralidade de sentidos é tornada manifesta”.  

Compreendemos que não existe uma receita, ou uma única verdade, tampouco um 

estabelecimento de limite para fechar o texto literário, mas olhares que descobrem as 

possibilidades que o texto literário dá são também os mais atentos para a observação da 

sociedade, de seu caminhar e das compreensões de onde poderemos parar se não tomarmos as 

lições que o que já foi escrito tem a ensinar. Sem praticar, não temos como chegar à maestria 

nas compreensões, porém, o medo que o academicismo nos coloca com a possibilidade de um 

erro é substancialmente significativa, e por isso tantos desistem de fazê-la. Sobre isso, 

EAGLETON (2019, p.16-17), defende que: 
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Aprender a ser crítico literário consiste, entre outras coisas, a aprender como 

empregar certas técnicas. Como em muitas delas – praticar um mergulho ou 

tocar um trombone, por exemplo -, é mais fácil pegar na prática do que na 

teoria. Essas técnicas exigem uma atenção à linguagem maior do que 

normalmente se dedica a uma receita ou a um rol de lavanderia. [...]  

 

Nesse contexto, o trabalho do pensar criticamente é essencial, pois, o processo de fazer 

inferências, de questionar o texto, de analisar termos, colocações, estrutura, figuras, imagens 

entre outros elementos, ou seja, de interpretar, deve ser uma constante para quem almeja 

compreender e desvendar os diferentes sentidos que uma obra literária pode desvelar.  

Diante de todos esses contextos, compreendemos que o teor deste artigo, dentro de uma 

abordagem teórica, faria sentido ao nos embasarmos na Crítica sociológica, já que durante as 

análises, levamos em conta fatores de cultura, de política, de conflitos de classes e de relações 

de poder que se estabelecem dentro do conteúdo do texto, principalmente aqueles impostos às 

mulheres negras, periféricas, mães solteiras ou as consideradas como sedutoras a ponto de 

destruir casamentos, e para além disso, os contextos envolvidos na publicação destas obras. 

 Podemos ainda corroborar que evocamos algumas lembranças sobre teorias marxistas, 

já que nos apropriamos do conceito deste quando afirmamos que as personagens que ilustram 

as narrativas fazem parte da sociedade que se divide em possuidores e não detentores dos meios 

de produção, apresentadas como figuras centrais nas narrativas. 

Finalmente, não podemos deixar também de lado os fortes apontamentos de CANDIDO 

(2006, p. 14) que justifica que 

Para fixar ideias e delimitar terrenos, pode-se tentar uma enumeração das 

modalidades mais comuns de estudos de tipo sociológico em literatura. Um 

primeiro tipo seria formado por trabalhos que procuram relacionar o conjunto 

de uma literatura, um período, um gênero, com as condições sociais. [...] O 

seu defeito está na dificuldade de mostrar efetivamente a ligação entre as 

condições sociais e as obras. Um segundo tipo poderia ser formado pelos 

estudos que procuram verificar a medida em que as obras espelham ou 

representam a sociedade. Quando se fala em crítica sociológica, ou em 

sociologia da literatura, pensa-se geralmente nessa modalidade. O terceiro tipo 

consiste no estudo da relação entre a obra e o público, — isto é, o seu destino, 

a sua aceitação, a ação recíproca de ambos. O quarto tipo procura relacionar a 

posição do escritor com a natureza da sua produção e ambas com a 

organização da sociedade. Desdobramento do anterior é o quinto tipo, que 

investiga a função política das obras e dos autores, em geral com intuito 

ideológico marcado [...] 
 

Seguindo esse conceito apresentado por CANDIDO, passamos a esmiuçar pormenores 

das obras “O Cortiço”, “Quarto de Despejo” e “Olhos d´água” tencionando estabelecer um 
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paralelo entre estas e as representações femininas nas obras e ao final, tecer considerações sobre 

o que ainda se pode verificar, na atualidade, mesmo que passados mais de cem anos da 

publicação da primeira, quase sessenta anos da publicação da segunda e oito anos da terceira. 

Esta tentativa ímpar faz-se necessária, pois, estas percepções servem para orientar a visão do 

mundo das humanidades através das obras literárias e assim, intervir nelas, apontando o 

processo histórico-literário como uma fonte demonstrativa das carências sociais femininas em 

pessoas negras que não estão em nossa sociedade por um acaso, e sim, foram para cá trazidas 

na posição de inferioridade, sub-humanidade e com anuência religiosa como justificativa para 

tal. 

 

 “O CORTIÇO”, “QUARTO DE DESPEJO” E “OLHOS D´ÁGUA”: UM BREVE 

OLHAR DA CRÍTICA SOCIOLÓGICA 

As obras de AZEVEDO, JESUS e EVARISTO, embora escritas em períodos distintos, 

carregam consigo enormes passagens de denúncias de caráter social e, mais profundamente, 

raciais sexistas e protecionistas de ideias impostas pelo Cristianismo em terras brasileiras. 

NASCIMENTO (2016, p. 63) explora esse ideal ao afirmar que “Cristianismo, em qualquer de 

suas formas, não constituiu outra coisa que aceitação, justificação e elogio da instituição 

escravocrata, com sua inerente brutalidade e desumanização de africanos”.   

Diante dessa afirmação, a primeira percepção que temos é a presença de um lugar 

comum entre as três obras - que são os cortiços de 1890, que se transformaram nas favelas - 

também abordadas pelas autoras que produziram seus escritos em 1955 e também em 2014.  

Dando ênfase a estes ambientes como sendo fundamentais no processo de compreensão 

destas obras, notamos que os escritores consideram tanto o cortiço quanto a favela como se 

fossem estruturas biológicas, tais quais organismos – que crescem e se desenvolvem e trazem 

consigo o crescimento de forças que determinam ou corrompem o caráter de quem nelas se 

ambienta. Dentro da obra de AZEVEDO (1997, p.7), encontramos claramente essa explicação: 

E naquela terra encharcada e fumegante, naquela umidade quente e lodosa, 

começou a minhocar, a esfervilhar, a crescer, um mundo, uma coisa viva, uma 

geração, que parecia brotar espontânea, ali mesmo, daquele lameiro, e 

multiplicar-se como larvas no esterco.  

  

JESUS (2001, p.17) também revela suas observações sobre o ambiente em que viviam, 

que servem para exemplificar como era constituída a favela nos “Anos Dourados”.  
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[...]Estou residindo na favela. Mas se Deus me ajudar hei de mudar daqui. 

Espero que os políticos estingue as favelas. Há os que prevalecem do meio em 

que vive, demonstram valentia para intimidar os fracos. Há casa que tem cinco 

filhos e a velha é quem anda o dia inteiro pedindo esmola. Há as mulheres que 

os esposos adoece e elas no penado da enfermidade mantem o lar. Os esposos 

quando vê as esposas manter o lar, não saram nunca mais. 

 

A intenção dos métodos utilizados pelos autores era fazer uma crítica contundente e 

coerente de uma realidade corrompida e altamente prejudicada pela imposição capitalista, onde 

exploradores e explorados viviam muito próximos, sempre em conflito por conta dos 

comportamentos conflituosos de cada uma das camadas sociais apresentadas. Verificamos isso 

quando compreendemos que a estalagem de João Romão estava junto aos pobres moradores do 

cortiço e ao lado, o burguês Miranda (de posição social mais elevada que João Romão) vive em 

seu palacete com ares aristocráticos e teme o crescimento do cortiço, com medo que este “os 

engula”.   

Na produção de EVARISTO (2014, p. 80), esta apresentação sobre a situação de 

marginalidade das pessoas negras, bem como, a descrição das favelas como ambientes hostis, 

também aparece e é apresentada de forma explícita. Do excerto do conto "Zaita esqueceu de 

guardar os brinquedos”, vemos claramente essa referência: 

Nos últimos tempos na favela, os tiroteios aconteciam com frequência e a 

qualquer hora. Os componentes dos grupos rivais brigavam para garantir seus 

espaços e freguesias. Havia ainda o confronto constante com os policiais que 

invadiam a área. 

 

Dando continuidade às percepções de semelhança entre as obras já citadas, ressaltamos 

que outras características nos chamam a atenção por, mesmo em tempos históricos distantes 

cinquenta ou sessenta anos entre si, ainda carregam consigo as marcas profundas de uma 

formação de sociedade desenvolvida no bojo de uma cultura escravista e embranquecedora, 

onde o sofrimento da pessoa negra, sua infantilização, sua posição de serviçal ou subalterna 

aparece com grande frequência ao longo das histórias. Outro aspecto muito evidente são as 

questões em que se colocam as negras como pervertidas, tema de análise mais profunda desta 

produção escrita e que veremos com mais profundidade na sequência de considerações.   

 

AS MULHERES NEGRAS DE “O CORTIÇO”, “QUARTO DE DESPEJO” E “OLHOS 

D´ÁGUA”: SIMILARIDADES EM DIFERENTES TEMPOS 
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Após algumas considerações acerca dos ambientes nos quais as produções literárias se 

apresentaram, seguimos para a análise de outro contexto, que consideramos tão importante 

quanto a compreensão destes, que é a descrição das personagens (em especial as mulheres, 

negras e periféricas), que são detalhadas de acordo com os conceitos de percepção individual e 

racial dos autores à sua época e pormenorizadas em seus aspectos morais, físicos e psicológicos 

e como resultado, uma animalização destes e, consequentemente, a ação baseada em instintos 

naturais - tais como os instintos sexuais ou os de sobrevivência. 

 Dentro da obra “O Cortiço”, o autor almejava apresentar os papéis tal qual a 

representação social que podia ser compreendida à época do naturalismo, assumindo a questão 

da animalização de personagens como indícios de uma corrupção social ou sob a égide da 

sensualidade.  

Na questão do constante abuso da pessoa negra (a ex-escrava “alforriada”) Bertoleza, 

AZEVEDO narra passagens sobre a sua decadência moral e a procura por uma vida ao lado de 

uma pessoa “que não fosse de sua raça”, degradando a própria negritude em virtude do acúmulo 

de riqueza e de alçar certa “moral” diante das demais personagens. AZEVEDO assim a descreve 

(1997, p.104): 

Bertoleza é que continuava na cepa torta, sempre a mesma crioula suja, sempre 

atrapalhada de serviço, sem domingo nem dia santo: essa, em nada, em nada 

absolutamente, participava das novas regalias do amigo: pelo contrário, à 

medida que ele galgava posição social, a desgraçada fazia-se mais e mais 

escrava e rasteira. João Romão subia e ela ficava cá embaixo, abandonada 

como uma cavalgadura de que já não precisamos para continuar a viagem. 

  

Ao longo da mesma obra, notamos também o papel da mulata Rita Baiana, que chama a atenção 

para outro lado notavelmente discriminatório, como sendo ela um papel de sexualidade, sem, 

no entanto, ter a finalidade de procriar - como se o corpo desta se apresentasse como mera 

função de “uso sexual” como defende DUARTE (2009, p. 9): 

O sensualismo desenfreado da mulata surge com toda força em O cortiço, de 

Aluísio Azevedo, encarnado na figura de Rita Bahiana, “fruto dourado e acre 

dos sertões americanos”. Aqui, a dupla adjetivação aponta para a natureza 

ambivalente da personagem, ao mesmo tempo sedutora e destrutiva. Eros e 

Thanatos se associam em sua composição dramática, fazendo-a se destacar 

pelos “meneios” de uma “graça irresistível, simples, primitiva”, que dão 

destaque à sexualidade animalesca pela qual o signo da serpente se inscreve 

na cadeia semântica da mulher. O poder destrutivo da mulata “feita toda de 

pecado” acarreta o assassinato de Firmo, seu amante capoeirista, e a 

desagregação da família de Jerônimo, o imigrante cuja esposa torna-se 
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alcoólatra e a filha, lésbica e prostituta. Nesse contexto, as cenas de sexo entre 

Rita e o português tomam forma de paradoxal estupro do homem pela mulher, 

remetendo a “anjos [Jerônimo] violentados por diabos [Rita], entre a 

vermelhidão cruenta das labaredas do inferno”. Dominado pelo íncubo afro-

brasileiro, o homem bom e pai de família deixa de existir; sua alma “derrete-

se” e lhe “sai por todos os poros”, numa “agonia extrema” e “sobrenatural” 

(Azevedo 1973: 194). 

 

Como se pode perceber, as visões apresentadas ao longo da obra “O Cortiço”, trazem 

arraigadas em si as visões sobre a subalternidade dos negros e mais profundamente, das 

mulheres negras, relegando a elas um papel social quase nulo, que expressa inferioridade, 

funções sociais impostas e deturpação de sua existência, negando a elas uma possível existência 

digna somente pela cor de sua pele. Sobre isso, EVARISTO (2009, p. 27-28) nos inicia nas 

reflexões acerca da obra de sua contemporânea JESUS, quando aponta que: 

Ao se falar da escrita de mulheres negras, necessário se faz voltar ao final da 

década de 60 para retomar a imagem da escritora Carolina Maria de Jesus . 

Várias discussões surgiram em torno da escrita de Carolina Maria de Jesus, 

marcada por sua condição de mulher negra, favelada e de pouca instrução 

escolar. Dúvidas se levantaram sobre a intromissão do jornalista Adálio 

Dantas na correção dos textos, porém não são essas discussões que serão 

tratadas agora. O que se torna interessante para discutir sobre a escrita de 

Carolina Maria é o desejo de escrever vivido por uma mulher negra e favelada. 

O desejo, a crença e a luta pelo direito de ser reconhecida como escritora, 

enquanto tentava fazer da pobreza, do lixo, algo narrável. Quando uma mulher 

como Carolina Maria de Jesus crê e inventa para si uma posição de escritora, 

ela já rompe com um lugar anteriormente definido como sendo o dela, o da 

subalternidade, que já se institui como um audacioso movimento. Uma 

favelada, que não maneja a língua portuguesa – como querem os gramáticos 

ou os aguerridos defensores de uma linguagem erudita – e que insiste em 

escrever, no lixo, restos de cadernos, folhas soltas, o lixo em que vivia, assume 

uma atitude que já é um atrevimento contra a instituição literária. Carolina 

Maria de Jesus e sua escrita surgem “maculando” – sob o olhar de muitos – 

uma instituição marcada, preponderantemente, pela presença masculina e 

branca.  

 

A obra de JESUS, quando lida em sua completude, traz consigo ressalvas de uma grande 

“infelicidade” particular - a de se pertencer à negritude-  e em sua autobiografia, a autora 

acredita até mesmo não ser merecedora de felicidade. Compreendemos isto quando a mesma 

escreve que “Parece que eu vim ao mundo predestinada a catar. Só não cato a felicidade. ” 

(JESUS, 2001, p. 72) 
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A escritora, para além de não crer que merece ser feliz, tem sobre si a autoimagem de 

que o pobre não merece descanso, quando afirma, “Mas, o pobre não repousa. Não tem o 

previlegio de gosar descanço. Eu estava nervosa interiormente, ia maldizendo a sorte (…)” ( 

p.12). 

Mais à frente, em sequência, JESUS faz a confirmação da percepção acerca da violência, 

das dificuldades em ser mãe solteira e dos relacionamentos nos quais as pessoas negras e 

periféricas às vezes se sujeitam, quando afirma (p.16), 

Todas crianças jogam pedras, mas os meus flhos são os bodes expiatorios. 

Elas alude que eu não sou casada. Mas eu sou mais feliz do que elas. Elas tem 

marido. Mas, são obrigadas a pedir esmolas. São sustentadas por associações 

de caridade. Os meus flhos não são sustentados com pão de igreja. Eu enfrento 

qualquer especie de trabalho para mantê-los. E elas, tem que mendigar e ainda 

apanhar. Parece tambor. A noite enquanto elas pede socorro eu tranquilamente 

no meu barracão ouço valsas vienenses. Enquanto os esposos quebra as tabuas 

do barracão eu 17 e meus filhos dormimos socegados. Não invejo as mulheres 

casadas da favela que levam vida de escravas indianas. Não casei e não estou 

descontente. Os que preferiu me eram soezes e as condições que eles me 

impunham eram horriveis.  

 

Carolina também apresenta ainda, ao longo de sua produção literária, a menção sobre a 

sexualidade dentro da favela, quando escreve (JESUS, p. 19): 

… Nas favelas, as jovens de 15 anos permanecem até a hora que elas querem. 

Mescla-se com as meretrizes, contam suas aventuras (…) Há os que 

trabalham. E há os que levam a vida a torto e a direito. As pessoas de mais 

idade trabalham, os jovens é que renegam o trabalho. 

 

Diante dessa exposição de autoconceitos, e dando sequência às análises das três obras e 

suas mulheres, passamos a relacionar as personagens femininas apresentadas ao longo dos 

contos compilados na obra “Olhos d´água”, de Conceição Evaristo - que também são 

ambientados nas favelas e nas ruas onde vivem os mais pobres, maiores vítimas da violência 

urbana. Notamos, diante das leituras empreendidas, que todos os contos apresentam mulheres 

negras e seus destinos perpassados pela violência, pela opressão, pela perda de sonhos, 

esperanças e dignidade e a fome, além de corpos que exalam sensualidade ou buscam a 

prostituição como meio de vida.  

Estas percepções podem ser encontradas em excertos do conto “Ana Davenga”, 

(EVARISTO, p. 24) “Davenga gostou dos movimentos do corpo da mulher. Ela fazia um 
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movimento bonito e ligeiro de bunda”. Algumas páginas mais a frente, vemos explicita a 

condição de prostituição da personagem Duzu, ainda na infância (____, p. 35) 

Era o homem que lhe havia feito um carinho e lhe dado um dinheiro. Era ele 

que estava lá. Estavam os dois nuzinhos. Ele em cima, parecendo dentro da 

mulher. Duzu ficou olhando tudo. Teve um momento em que o homem 

chamou por ela. Vagarosamente ela foi se aproximando. Ele, em cima da 

mulher, com uma das mãos fazia carinho no rosto e nos seios da menina. Duzu 

tinha gosto e medo. Era estranho, mas era bom. Ganhou muito dinheiro 

depois[...] 

 

Em uma sequência mais adiante, a personagem retratada é Natalina, negra, fugida de 

uma favela por uma gravidez indesejada ainda na adolescência e que fora violentada 

sexualmente por um desconhecido, revelando o profundo problema do abuso em comunidades 

periféricas (___p.52) 

Ela tremia, seu corpo, sua cabeça estavam como se fossem arrebentar de dor. 

A noite escura não permitia que divisasse o rosto do homem. Ele gozou feito 

cavalo enfurecido em cima dela. Depois tombou sonolento ao lado. Foi 

quando, ao consertar o corpo para se afastar dele, ela esbarrou em algo no 

chão. Pressentiu que era a arma dele. O movimento foi rápido. O tiro foi 

certeiro e tão próximo que Natalina pensou estar se matando também. Fugiu. 

Guardou tudo só pra ela. A quem dizer? O que fazer? Só que guardou mais do 

que o ódio, a vergonha, o pavor, a dor de ter sido violentada. Guardou mais 

do que a coragem da vingança e da defesa. Guardou mais do que a satisfação 

de ter conseguido retomar a própria vida. Guardou a semente invasora daquele 

homem. Poucos meses depois, Natalina se descobria grávida. 

 

Ao longo das narrativas escritas por Conceição Evaristo, são inúmeras as passagens que 

falam sobre violência, desrespeito e também a desconfiança sobre a hombridade das 

personagens negras mulheres, como no excerto a seguir (____p.59), 

Depois de longos anos, ia poder ficar sozinha. Havia uns cinco anos, desde 

que ele desconfiou dela com um colega de trabalho, um inferno na relação dos 

dois havia se instaurado. Das perguntas maldosas feitas de maneira agressiva 

surgiu uma vigilância severa e constante, que se transformou em uma quase 

prisão domiciliar. Ela respondeu com um jogo aparentemente passivo. Fingiu 

ignorar. Era apenas uma estratégia de sobrevivência. Ensaiava maneiras de se 

defender aguardando que as crianças crescessem um pouco mais. Quando foi 

iniciado o cárcere doméstico, a menina que ele havia assumido como filha 

desde os onze meses tinha treze anos. 

 

Diante de tantos momentos em que verificamos apontamentos literários sobre o mundo 

dos cortiços e favelas, meninas e mulheres que cedem às pressões mais miseráveis de uma 

36



  

XVI SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
(Geo)grafias das trajetórias docentes: 

o ser-estar professor(a) na contemporaneidade 

21 a 26 de novembro de 2022                                 ISSN 1984-1353 

 

 

sociedade que rotula negros, podemos claramente compreender, sob a perspectiva da 

sociologia, a representatividade dessas figuras, conforme nos explica MBEMBE (2018, p. 13): 

Ao reduzir o corpo e o ser vivo a uma questão de aparência, de pele e de cor, 

outorgando à pele e à cor o estatuto de uma ficção de cariz biológico, os 

mundo euro-americanos em particular fizeram do negro e da raça duas versões 

de uma única e mesma figura: a da loucura codificada. 
  

O que percebemos, na prática, é uma visão tão estereotipada de mulheres negras em nossa 

sociedade, que parece que não se consegue desvincular a “loucura codificada” do ser em si, 

atribuindo-lhes antes a característica e depois a humanidade.  

 Diante desta percepção e com as considerações de mais autores da sociologia, 

apontamos uma possibilidade que não se emprega só a nível literário, mas ainda com maior 

afinco, às nossas realidades do século XXI, onde os mesmos erros, os mesmos estereótipos e 

os mesmos julgamentos, prevalecem. Em sua obra “Peles negras, máscaras brancas”, FANON 

(2020, p.63) explica que “ A questão é construir, com apoio em dados psicanalíticos, 

sociológicos e políticos, um novo ambiente parental, capaz de reduzir ou mesmo suprimir a 

parcela de dejetos, no sentido antissocial do termo”. 

Diante dessa afirmativa, entendemos que nosso trabalho (não só o de crítica e de 

apontamentos, mas também o que busca mitigar preconceitos) ainda se mostra colossal. Porém, 

nós, enquanto descendentes diretos de negros e negras, temos como obrigação seguir a luta, 

para que não haja mais nenhuma forma de desrespeito ou segregação e para que haja, sobretudo, 

justiça social para cumprir aquilo que nem deveria ser necessária uma lei para ser cumprido. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Através da leitura atenta das obras “O Cortiço”, e “Quarto de despejo” e “Olhos d'água", 

a intenção que se mostra vem no sentido de provar, por meio da produção e entendimento dos 

atores criadores destas obras literárias, como o meio, a raça e a história determinam o ser 

humano e o levam à degradação.  

Estas bibliografias, quando foram produzidas, estavam a serviço da exposição – no 

sentido de demonstrar a miserabilidade da condição humana e o pouco caso de quem se 

propunha a resolver todas as situações expostas ao longo deste trabalho.  

Seja durante o ano de 1890, em que o Brasil era uma República nascente (e com 

condições precárias de existência para milhares de ex-escravos alforriados há pouquíssimo 
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tempo), onde Aluízio Azevedo descreveu com precisão as camadas mais pobres e servis; seja 

durante o governo de Juscelino Kubitschek (que investiu fortemente em infraestrutura durante 

os chamados “Anos Dourados”, uma época conhecida por muitas transições de tendências 

mundiais, onde JK trouxe em sua proposta um plano de governo chamado de “50 anos em 5” - 

que em nada colaborou para a melhora das condições de vida dos mais pobres, especialmente 

dos negros que viviam nas periferias, a exemplo de Carolina Maria de Jesus, com residência na 

extinta Favela do Canindé). Ainda, no contexto do ano de 2014 - período no qual nosso país já 

tinha avançado em diversas pautas de reivindicações acerca das leis de proteção às pessoas 

negras, cotas raciais, prevenção ao racismo, punições severas com relação à violência contra a 

mulher, incentivo ao acesso e permanência escolares - ainda verificamos, ao longo da obra de 

Conceição Evaristo que perdura uma sociedade pouco acolhedora para pessoas negras (em 

especial mulheres e crianças), que continua subjugando essas pessoas a papéis secundários, 

retirando-lhes a oportunidade de protagonismo de suas próprias vidas e impondo-lhes a 

sobrevivência a qualquer custo. 

 A proposta que podemos compreender ao longo das três obras é a de que a mistura de 

raças em um mesmo meio (como a que ocorreu na formação da população brasileira) relegou 

aos negros o protagonismo em questões que fundamentam principalmente os discursos cristãos 

acerca da moral e dos valores que não deviam ser vivenciados, como a promiscuidade sexual, 

na evidente degradação humana em busca da ascensão social, apresentada sobre os contextos 

de relacionamentos extraconjugais, abandonos parentais, moradias sem condições para muitos, 

falta de empregos ou salários totalmente abaixo de fornecer condições dignas de vida, papéis 

femininos submetidos à homens em um claro “determinismo social”.  

Mas, para além disso, estes escritos apresentam muitas outras questões pertinentes para 

pensar o Brasil - que ainda são muito atuais - como a imensa desigualdade social, crescente 

escalada do desemprego, retorno de nosso país ao mapa da fome, empresas que geram vagas 

onde trabalhadores são tratados em situações análogas à escravidão, desrespeito racial e para 

com as pessoas mais pobres e a incapacidade de gestão de um governo que nega a ciência, traz 

consigo fortes preconceitos contra seu próprio povo e pior, engendra a repetição de seus 

péssimos comportamentos a parcelas da população que reproduz as falas e comportamentos 

opressores, tornando ainda mais desigual e infeliz às camadas menos favorecidas da sociedade 

Brasileira. 

38



  

XVI SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
(Geo)grafias das trajetórias docentes: 

o ser-estar professor(a) na contemporaneidade 

21 a 26 de novembro de 2022                                 ISSN 1984-1353 

 

 

Aguardamos, diante da vinda de um governo mais popular, que histórias como as de 

Bertoleza, Carolina, Rita, Ana Davenga, Duzu, Natalina e outras tantas personagens tenham 

reconhecimento, compreensão e resolução  - para que as gerações descendentes destas pessoas 

trazidas para solo Brasileiro sob a égide da escravidão e da exploração ao nível mais perturbador 

do ser humano não tenham mais que sofrer qualquer discriminação e que haja a promoção de 

direitos para garantir dignidade e orgulho de suas histórias e um futuro justo e feliz.   
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RESUMO  

O estudo ora apresentado versa acerca de uma análise do brincar no Projeto Político Pedagógico 

(PPP) da Educação Infantil em três instituições de ensino que abrangem esta etapa.  O brincar 

para a criança é uma atividade essencial, relevante e significativa pois vai além da alegria e do 

divertimento, tal ação promove seu desenvolvimento e aprendizagem. Sendo assim, parte-se da 

compreensão de que o PPP se constitui em um dos documentos norteadores do trabalho 

pedagógico da instituição de ensino, no qual entre outras questões apresentam-se as intenções, 

ideias e concepções que norteiam as ações educativas da escola. Portanto, pressupõe-se que se 

o brincar é contemplado na Educação Infantil deve ser encontrado neste documento. Nesta 

direção, a presente pesquisa se justifica à medida que investiga a presença do brincar no PPP, 

o qual é considerado relevante do ponto de vista pedagógico, social e cultural. Sob este viés, o 

presente trabalho objetiva demonstrar como aparece o brincar nos projetos políticos 

pedagógicos de três escolas públicas que atendem a Educação Infantil de um município ao sul 

do Paraná. A pesquisa é de cunho qualitativo, a metodologia adotada é teórico-bibliográfica e 

utiliza-se também da análise documental do PPP de três escolas públicas municipais. Os 

resultados da pesquisa mostraram que nas três instituições pesquisadas a temática do brincar é 

contemplada dentro do PPP. Entretanto, em cada uma delas a concepção atrelada a esta 

atividade é concebida de maneira diferente, como também divergem as orientações em relação 

ao brincar. Contudo, as três instituições percebem e descrevem no PPP algumas contribuições 

advindas do brincar para o desenvolvimento da criança.  

 

Palavras-chave: Brincar, Educação Infantil, Projeto Político Pedagógico. 

 

INTRODUÇÃO   

O brincar é considerado direito das crianças desde 1959 pelo documento Direitos 

Universais da Criança, do mesmo modo pela Constituição Federal do Brasil de 1988 e também 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente de 1989, sendo reforçado atualmente pelos 

documentos direcionados à orientação do trabalho pedagógico na Educação Infantil como as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010), a Base Nacional Comum 

Curricular (2018). Todos estes dispositivos legais, com os quais se conta atualmente tanto a 

nível de Brasil como também na América Latina, sinaliza a importância do brincar para o 

desenvolvimento da criança. 
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Autores como Kishimoto (2015, 2014, 2002), Vigotski (2014, 2010, 1989), Friedmann 

(2013, 2012, 2006, 2005), Oliveira (2010, 2012) entre outros, concordam e reafirmam a 

relevância do brincar para o desenvolvimento da criança.  

Partindo destes pressupostos, as instituições de Educação Infantil devem respeitar e 

garantir o direito de brincar para as crianças, ademais precisam incorporar esta atividade no seu 

projeto político pedagógico (PPP) e, por conseguinte tal atividade precisa fazer parte do 

planejamento docente. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 em seu Art. 12 destaca 

que os estabelecimentos de ensino, sendo respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 

ensino, terão a incumbência de elaborar e executar sua proposta pedagógica.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010, p. 12) definem que 

“a proposta pedagógica ou projeto político pedagógico é o plano orientador das ações da 

instituição e define as metas que se pretende para a aprendizagem e o desenvolvimento das 

crianças que nela são educados e cuidados.” 

Para Veiga (2007, p.13) o PPP é entendido como um documento que descreve  

 

[...] uma ação intencional com um sentido explícito, com um compromisso 

definido coletivamente. Por isso ele é político por estar articulado aos 

interesses reais e coletivos da população majoritária e pelo seu compromisso 

com a formação do cidadão para um tipo de sociedade. É pedagógico no 

sentido de definir as ações educativas e as características necessárias à escola 

de cumprirem seus propósitos e sua intencionalidade. 

 

Por esta perspectiva, a referida autora (2007) ainda destaca que o projeto político 

pedagógico é o desenho das intenções, isto é, a planificação das ações a serem realizadas na 

instituição de ensino, a previsão de um futuro diferente. Desta maneira é político uma vez que 

alinhava um caminho para alcançar suas finalidades, sugerindo transformações e melhorias no 

âmbito da ação educativa. E, no campo pedagógico, busca a concretização da intencionalidade 

da escola que é a formação do cidadão. 

Sabe-se que são muitas as atividades que permeiam o universo da Educação Infantil, 

atividades estas que pretendem atender às exigências do currículo e às necessidades das crianças 

e precisam estar relacionadas intimamente a ações de cuidado e educação, princípios estes que 

norteiam a Educação Infantil brasileira. 
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Sendo assim, o presente trabalho objetiva demonstrar como aparece o brincar nos 

projetos políticos pedagógicos de três escolas públicas que oferecem turmas de Educação 

Infantil de um município ao sul do Paraná. 

Nesta direção, parte-se da compreensão de que o PPP se constitui em um dos 

documentos norteadores do trabalho pedagógico da instituição de ensino, no qual entre outras 

questões apresentam-se as intenções, ideias e concepções que norteiam as ações educativas da 

escola. Portanto, pressupõe-se que se o brincar é contemplado na Educação Infantil deve ser 

encontrado neste documento.  

 

METODOLOGIA 

A pesquisa é de cunho qualitativo, a metodologia adotada é teórico-bibliográfica e 

utiliza-se também a análise documental do PPP de três escolas públicas municipais.   

Em relação a análise documental Sampieri (2013, p. 440) afirma que “Uma fonte muito 

valiosa de dados qualitativos são os documentos, os materiais e os artefatos diversos. Eles 

podem nos ajudar a entender o fenômeno central do estudo”.  

Por meio da análise documental, buscou-se analisar se o brincar é contemplado no PPP, 

de qual maneira, quais as concepções, relevância, sentidos ou tendências explícitas e implícitas 

do brincar, as orientações a respeito de sua função, características, embasamento teórico 

utilizado para fundamentar sua utilização na etapa da Educação Infantil. 

Desta maneira, primeiramente realizou-se a leitura do documento Projeto Político 

Pedagógico de cada instituição, nesta perspectiva utilizou-se conforme Sampieri (2013) a 

unidade de análise parágrafo para extraírem-se categorias, assim, foi possível a análise e 

interpretação dos dados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Conforme mencionado anteriormente, para este estudo analisou-se o projeto político 

pedagógico de três escolas que oferecem turmas da Educação Infantil, sejam elas Infantil 4 ou 

5, nomenclatura esta utilizada no município onde o estudo foi realizado.  

Desta maneira, constatou-se nas três instituições pesquisadas, que o PPP da Educação 

Infantil, é contemplado no mesmo documento que discorre acerca do Ensino Fundamental dos 

Anos Iniciais, de modo que apenas aparece em uma parte ou capítulo separado. 
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Em meio a análise documental revisando-se as unidades de análise parágrafos, foi 

possível extrair cinco categorias, a saber: 1) Concepção do brincar; 2) Tempos, espaços e 

orientações a respeito do brincar; 3) Relevância do brincar; 4) O que a brincadeira proporciona 

ou como pode contribuir para o desenvolvimento da criança; 5) Fundamentação teórica a 

respeito do brincar mencionada no documento.  

No quadro a seguir apresentam-se as principais categorias retiradas dos PPPs 

pesquisados. 

Quadro 1: Categorias extraídas do PPP 

Categorias Escola A Escola B Escola C 

Concepção do brincar Base do 

desenvolvimento da 

criança. 

Forma de 

aprendizagem para a 

criança. 

Linguagem da 

criança. 

 Maneira da criança 

conhecer o mundo. 

 

Base do desenvolvimento 

da criança. Uma das 

linguagens das crianças se 

expressar, explorar, 

compreender e transformar 

o mundo. 

O brincar é coisa séria e o 

brincar é espontâneo 

Tempos, espaços e 

orientações a respeito 

do brincar 

 

 

 

 

 

 

Orienta para que 

sejam utilizados 

jogos no cotidiano. 

Menciona a 

brincadeira de faz-

de-conta. 

 

Nem sempre precisa ser 

planejado. 

Os “brincares” devem ser 

incluídos no cotidiano. 

O professor deve intervir 

com questionamentos, 

observações, propor 

situações e ensinar novas 

brincadeiras. 

Relevância do brincar Não aparece. Reconhece o 

brincar enquanto 

direito da criança. 

Não aparece. 

O que a brincadeira 

proporciona ou como 

pode contribuir para o 

desenvolvimento da 

criança 

Uma maneira de se 

expressar, 

representar, 

compreender e 

transformar o mundo. 

O seu 

desenvolvimento 

cognitivo, motor, 

afetivo e social. 

Desenvolvimento físico, 

cognitivo, social e afetivo. 

Fundamentação 

teórica a respeito do 

brincar mencionada no 

documento 

Não aparece. Vigotski. Não aparece. 

Fonte: A autora (2022)  

 

É preciso mencionar que durante a análise documental, identificou-se que um trecho 

que se refere ao brincar no PPP da Escola A e da Escola C são exatamente idênticos. 
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O PPP da Escola A aborda a importância do desenvolvimento integral da criança nos 

aspectos: físico, social, cognitivo e afetivo. Por este prisma, o brincar aparece como uma das 

bases do desenvolvimento da criança. Na sequência, o documento orienta para que sejam 

utilizados diferentes jogos com as crianças, ressalta que é preciso manter uma organização de 

tempo para as atividades, neste aspecto o PPP inclui o brincar entre essas atividades. 

Nesta mesma perspectiva, acrescenta que o jogo e o brinquedo devem ser vistos como 

formas de aprendizagem a serem utilizadas pelas crianças. Estas ideias corroboram com o que  

Vigotski (1998, p. 81) explica que  

 

O brincar é fonte de desenvolvimento e de aprendizagem, constituindo uma 

atividade que impulsiona o desenvolvimento, pois a criança se comporta de 

forma mais avançada do que na vida cotidiana, exercendo papéis e 

desenvolvendo ações que mobilizam novos conhecimentos, habilidades e 

processos de desenvolvimento e de aprendizagem. 

 

Desta maneira, o PPP da Escola A aponta também que a Educação Infantil deve 

cumprir com as funções indispensáveis e indissociáveis de educar, cuidar e brincar num 

processo de interação. Deste modo, evidenciam-se que tais pressupostos se aproximam do que 

apontam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010) quando 

mencionam que a Educação Infantil precisa ter como eixos norteadores as interações e a 

brincadeira. 

Em outro trecho é explicado que a brincadeira muitas vezes causa impressão de 

desorganização, bagunça e por isso parece ser incompatível com o processo educativo. No 

entanto, a aprendizagem e a organização estão nas próprias brincadeiras, ela é uma maneira 

privilegiada de as crianças se expressarem, representarem, compreenderem e transformarem o 

mundo. (PPP, Escola A). De acordo com Vigotski (1987, p. 35)  

 

O brincar é uma atividade humana criadora, na qual imaginação, fantasia e 

realidade interagem na produção de novas possibilidades de interpretação, de 

expressão e de ação pelas crianças, assim como de novas formas de construir 

relações sociais com outros sujeitos, crianças e adultos. 
 

Sob este viés, o brincar abre possibilidades de desenvolvimento e aprendizagem para as 

crianças. O brincar no PPP da Escola B está em um capítulo à parte nomeado “A importância 
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do brincar”, são duas folhas que abordam o brincar. A brincadeira é apresentada como uma 

linguagem da criança e uma forma da criança conhecer o mundo. 

Segundo Leontiev (2014) a brincadeira provoca as funções psicológicas superiores 

como a memória, a atenção, a percepção e o pensamento, igualmente articulados que promovem 

o avanço de um nível de desenvolvimento para outro nível. Neste enfoque, diferentes nuances 

do brincar subjazem, se fundem e se mesclam, em virtude disso, o processo de desenvolvimento 

integral da criança é promovido. 

Nesse sentido, é mencionado no texto que o brincar é de extrema importância para a 

criança e para o seu desenvolvimento cognitivo, motor, afetivo e social. E ainda é dado ênfase 

ao brincar como um direito da criança amparado por lei. Estas ideias estão de acordo com o que 

Oliveira (2000, p. 67) ressalta “através do brincar a criança pode desenvolver capacidades 

importantes como a atenção, a memória, a imitação, a imaginação, ainda propiciando à criança 

o desenvolvimento de áreas da personalidade como afetividade, motricidade, inteligência, 

sociabilidade e criatividade.” 

O documento ainda menciona o autor Vigotski como fundamento teórico no que diz 

respeito à brincadeira e ao brinquedo, sendo mencionada especificamente a brincadeira do faz-

de-conta relacionada ao uso de situações imaginárias. Acerca desta questão, Vigotski (2010, 

p.122) explica que: 

 

A ação na esfera imaginativa, numa situação imaginária, a criação das 

intenções voluntárias e a formação dos planos na vida real da criança e 

motivações volitivas – tudo aparece no brinquedo, que se constitui, assim, no 

mais alto nível de desenvolvimento pré-escolar. 

 

No PPP da Escola C o brincar aparece sendo concebido como a capacidade lúdica de 

imaginar, de transformar uma coisa em outra, de dar significados diferentes a um determinado 

objeto ou ação passa a se constituir em uma das linguagens privilegiadas para estas crianças se 

expressarem, explorarem, compreenderem e transformarem o mundo. 

Como no documento da Escola A, o PPP da Escola C também menciona que a 

Educação Infantil deve cumprir com as funções indispensáveis e indissociáveis de educar, 

cuidar e brincar por meio de um processo de interação. O brincar também é mencionado como 

uma das bases do desenvolvimento da criança. 
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Ressalta-se no PPP também a preocupação com o desenvolvimento integral da criança 

nos aspectos: físico, cognitivo, social e afetivo. Encontrou-se também a seguinte orientação 

para que o professor valorize e inclua os “brincares” no cotidiano. Um trecho afirma que 

“brincar é coisa séria, mas espontânea não precisando ser a todo momento planejada, devendo 

fruir naturalmente com interferência do professor quando necessário ou solicitado pela criança” 

(PPP, Escola C).   

O documento aborda a questão da postura do professor diante das brincadeiras das 

crianças, orientando que este deve intervir com questionamentos, observar a criança durante a 

brincadeira e ainda propor situações e ensinar novas brincadeiras a elas. 

Alguns trechos do documento são exatamente iguais aos da escola A, inclusive no que 

se refere que a brincadeira muitas vezes causa impressão de desorganização, bagunça e por isso 

pode parecer ser incompatível com o processo educativo. 

Pelo documento analisado constata-se que a concepção do brincar presente no PPP da 

Escola C está associada principalmente à linguagem e a expressão da criança. 

Com base nos dados coletados e analisados é importante destacar que constatou-se que 

o brincar aparece no PPP das três instituições de Educação Infantil que foram pesquisadas. 

Além disto, fica claro que não há uma concepção única do brincar, ou seja, esta atividade é 

concebida de diferentes maneiras nas instituições pesquisadas. Uma base teórica explícita em 

relação ao brincar aparece somente no documento da Escola B. 

As orientações em relação ao planejamento, aos tempos e espaços do brincar também 

variam de escola para escola. No que tange a sua relevância, o mesmo ganha destaque no PPP 

da Escola B, no qual é apontado como relevante em virtude de ser um considerado um direito 

da criança.  

Acerca da contribuição do brincar para a criança, as três instituições apontam alguns 

contributos relacionados ao emprego desta atividade. Nesta perspectiva Borba (2009, p. 75) 

explica que a compreensão da riqueza do processo de brincar para a formação das crianças 

implica concebê-la nas práticas pedagógicas cotidianas dos espaços de Educação Infantil como 

uma dimensão fundamental das interações que ali são estabelecidas entre adultos e crianças 

entre si, assim como do processo de construção de conhecimentos e da experiência cultural.  

 Diante dos dados encontrados por meio da pesquisa, emergem outros questionamentos: 

Como o brincar aparece ou é efetivado nas práticas pedagógicas docentes? Quais são os tempos 
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e espaços destinados realmente a esta atividade no cotidiano das instituições pesquisadas? Será 

que o projeto político pedagógico é de fato contextualizado? Nele encontram-se refletidas as 

reais concepções do brincar? Os professores da Educação Infantil conhecem as questões 

abordadas no PPP da sua instituição? Este é um documento realmente elaborado com a 

participação efetiva dos professores? Estas são questões que impulsionam a dar continuidade a 

pesquisa acerca deste tema. 

Por fim, considera-se que o PPP, a posição pedagógica que o professor elege, ou é 

orientado a eleger são importantes condicionantes para que o brincar esteja ou não, vinculado 

à Educação Infantil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo objetivou demonstrar como aparece o brincar no projeto político 

pedagógico de três escolas públicas que oferecem turmas de Educação Infantil de um município 

ao sul do Paraná.  

A pesquisa revelou que nas três escolas pesquisadas a temática do brincar é contemplada 

dentro do PPP. Entretanto, em cada uma delas a concepção atrelada a esta atividade é concebida 

de maneira diferente, como também divergem as orientações em relação ao brincar. Contudo, 

as três instituições percebem e descrevem contribuições advindas do brincar para o 

desenvolvimento da criança no PPP.  

Em relação a uma fundamentação teórica explícita que fundamente o brincar para a 

criança na Educação Infantil, aparece em apenas um dos PPPs das instituições, nas outras duas 

esta questão deixa uma lacuna.  

Do estudo empreendido é importante salientar que a literatura estudada reforça a 

importância do brincar para o desenvolvimento da criança, principalmente na etapa da 

Educação Infantil. Sobretudo, esta questão é reforçada pelos dispositivos legais, desta maneira 

reafirma-se a necessidade do PPP das instituições de Educação Infantil contemplarem o brincar 

neste documento e além disto, possibilitarem e incentivarem que esta atividade esteja 

constantemente presente neste contexto.  
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RESUMO 

A pandemia causada pelo coronavírus trouxe necessidades de adequação a educação e ao 

processo de ensino aprendizagem. Desta maneira, os objetivos deste trabalho se voltam a 

analisar as práticas pedagógicas de Geografia de professores de escolas do campo e da cidade 

dos municípios de Paula Freitas-PR e Paulo Frontin-PR no período de ensino remoto 

emergencial devido à pandemia da COVID-19, bem como observar suas impressões sobre o 

trabalho docente no contexto de pandemia, além de reconhecer possíveis recursos didáticos 

para aulas de Geografia no modelo de ensino presencial e remoto; e identificar as 

potencialidades e limites da Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) para o ensino 

presencial e remoto. Pretende-se identificar as transformações e mudanças e analisar a 

efetividade do ensino remoto no sentido de como esta situação impacta sobre o aprendizado 

dos alunos. Diante dos objetivos propostos, este trabalho tem como metodologia a pesquisa 

bibliográfica e análise empírica por meio de questionários com quatro professores de quatro 

escolas estaduais dos municípios de Paula Freitas-PR e Paulo Frontin-PR, sendo estas 

localizadas uma no campo e uma no ambiente urbano de cada município. Alguns resultados da 

investigação: os professores tiveram muitas dificuldades no período de ensino remoto, tendo 

suas cargas horárias de trabalho ampliadas e não tiveram o devido suporte quanto a formação 

para o uso de plataformas diversas que poderiam proporcionar melhor manuseio neste modelo 

de ensino.  

 

Palavras-chave: Pandemia Covid-19, Ensino remoto, Geografia.  

 

INTRODUÇÃO 

Com a situação de pandemia ocasionada pelo vírus COVID-19, a qual ceifou muitas 

vidas, momento que exigia isolamento social, várias medidas de proteção sanitária foram 

adotadas, ocorrendo inúmeras mudanças drásticas no modelo de ensino escolar. Passou-se de 

um modelo presencial para um modelo de ensino remoto, formato que impôs muitos desafios 

aos diversos agentes envolvidos no processo de ensino aprendizagem. Elenca-se que com essa 

situação as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) tornaram-se recursos que 
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possibilitaram com que não houvesse a paralisação das aulas por um significativo período de 

tempo. Isto exigiu com que a escola criasse estratégias a contemplar uma inclusão dos alunos 

que não possuíam acesso as TIC´s e a internet.  

Diante deste contexto, este artigo possui por objetivo analisar como se caracterizou esta 

realidade do ensino de Geografia em quatro escolas públicas estaduais do Paraná, sendo duas 

presentes no munícipio de Paula Freitas-PR e duas no município de Paulo Frontin-PR, sendo 

duas em cada município, uma localizada no meio rural e a outra no meio urbano. Neste 

momento delicado com o modelo do ensino remoto e suas peculiaridades, buscou-se 

comparações deste com o ensino presencial, as impressões de como os professores se sentiram 

com essa situação, a identificação de quais recursos e plataformas foram utilizados a mediar 

esta situação, e seus limites e potencialidades. Para tanto, foi realizada uma revisão bibliográfica 

sobre autores que abordavam a temática se destacando Souza (2021) e Antônio (2021), acerca 

do ensino de Geografia e ensino remoto, bem como uma pesquisa de campo por meio de um 

questionário aplicado aos professores que foi enviado via e-mail no ano de 2021. Aos quais 

apontaram que a situação incidiu a fazer com que os docentes se adaptassem a nova realidade 

de ensino, e os desafios que a mesma empunhou aos professores e aos alunos, exigiu com que 

ambos fossem obrigados a sair de sua zona de conforto. 

A presente pesquisa possui sua relevância social a proporcionar contribuições a 

potencializar o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação no ensino, e a justificativa 

se pauta na necessidade de averiguação quanto a efetividade do ensino remoto na disciplina de 

Geografia nas escolas pesquisadas, trazendo um recorte de escolas públicas do campo e da 

cidade dos munícipios de Paula Freitas-PR e Paulo Frontin-PR neste modelo, envolvendo um 

número de 4 professores da disciplina de Geografia, do ensino fundamental e médio. 

A forma de organização deste texto se apresenta na seguinte estrutura: inicialmente se 

traz uma apresentação das escolas e dos agentes pesquisados, após trazendo os dados obtidos 

através dos questionários sistematizando-os por meio de uma análise comparativa entre as 

escolas e relacionando aos referenciais teóricos que embasam, e por fim trazendo as 

considerações finais. 

 

O ENSINO DE GEOGRAFIA NO MODELO REMOTO NOS MUNICÍPIOS DE PAULA 

FREITAS-PR E PAULO FRONTIN-PR  
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Este trabalho dedica-se a trazer uma análise da pesquisa de campo realizada com 

professores de escolas urbanas e rurais. Será realizada uma apresentação das escolas, as quais 

todas são escolas públicas, sendo elencada sua localização e estrutura física. Além disso, 

apresentam-se as respostas dos docentes entrevistados nestas escolas e faz-se uma análise 

comparativa das respostas dos mesmos com o que trazem os autores que dão base teórica à 

pesquisa.  

O trabalho foi desenvolvido com professores de quatro escolas públicas, sendo duas 

urbanas e duas do campo. O Colégio Estadual Monsenhor Pedro Busco se localiza na Rua Rui 

Barbosa, número 138 – Centro - Paulo Frontin- Paraná, meio urbano. Tem um total de 34 

professores. Disponibiliza de uma quadra poliesportiva para prática de esportes, biblioteca, 

laboratório de informática conectado à rede lógica, laboratório de Ciências Físicas e Biológicas. 

Possui um público atendido de 277 alunos que são do meio urbano e 180 alunos que são da área 

rural.  

O Colégio Estadual do Campo Francisco Gawlouski, oferece ensino fundamental e 

médio, localizado na Rua Principal SN Bairro Colônia São Roque - Paulo Frontin - PR, meio 

rural. Possui quadra poliesportiva, duas canchas de arreia, laboratório de informática, (o 

laboratório de ciências até o momento não está montado, pelo fato de não possuir espaço físico, 

porém os materiais estão disponíveis aos professores para utilizarem em suas aulas práticas). 

Tem número absoluto de alunos do meio rural, sendo um total de 170 alunos. 

 O Colégio Estadual Marina Marés de Souza, localizado na Avenida Agostinho de 

Souza, meio urbano, número 270, Centro, Paula Freitas-PR, oferece ensino Fundamental e 

Médio. Tem 26 professores, quadra poliesportiva, laboratório de Ciências Físicas e Biológicas, 

laboratório de informática e biblioteca. Seus alunos se dividem em 170 oriundos da área urbana 

e 95 provêm da área rural.  

O Colégio Estadual do Campo João de Lara se localiza ao lado da Rodovia PR 153, 

número 480; Bairro Rondinha; Paula Freitas, no meio rural. Tem quadra poliesportiva, 

biblioteca, uma cancha de arreia, laboratório de informática, laboratório de Ciências Físicas e 

Biológicas (que se encontra em um ambiente adaptado). Tem um quadro de 30 professores em 

exercício. Um total de 192 alunos, onde 116 são do meio rural e 76 do meio urbano.  

A pesquisa de campo ocorreu por meio de questionários que foram enviados a quatro 

professores das instituições escolares apresentadas anteriormente. Com o objetivo de manter o 
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anonimato, os professores serão denominados de D1, D2, D3 e D4. O D1 trabalha no Colégio 

Estadual Marina Marés de Souza que se localiza no meio urbano, D2 trabalha na escola Colégio 

Estadual do Campo João de Lara que se localiza no meio rural, D3 trabalha na escola Colégio 

Estadual do Campo Francisco Gawloski que se localiza no meio rural e D4 trabalha na escola 

Colégio Estadual Monsenhor Pedro Busco que se localiza no meio urbano. 

Se destaca a experiência no ensino de todos os educadores, pois a que a menos tempo 

atua no ensino, P3, o faz há 16 anos e os demais todos há mais de 22 anos, se destacando P4 

com 22 anos, P2 com 29 anos e o que possui mais tempo de exercício da profissão é P1 com 

mais de 30 anos de experiência. Cabe salientar que P3 leciona tanto em nível municipal quanto 

estadual e em disciplinas para além da Geografia, como História, Português e Matemática. P2 

leciona, assim como P3, não apenas na Geografia, mas também na disciplina de Ensino 

Religioso. Já entre P1 e P4 uma característica que lhes é peculiar é que ambos lecionam somente 

na disciplina de Geografia. P1, P2 e P4 lecionam em todas as turmas do ensino médio. E P2 e 

P3 atuam lecionando em todas as turmas do ensino fundamental.   

A aplicação dos questionários mostrou que a faixa etária dos docentes encontra-se entre 

40 e 60 anos. Em relação a formação inicial, todos os entrevistados possuem graduação em 

licenciatura em Geografia na mesma instituição (FAFI Faculdade Estadual de Filosofia, 

Ciências, Letras - União da Vitória), de maneira em que concluíram no período entre o final 

dos anos 80 e o final dos anos 90 do século XX.  

A formação profissional dos docentes entrevistados no que diz respeito a pós-graduação 

é a seguinte: a professora D1 possui especialização em Desenvolvimento regional. A D2 possui 

especialização em Educação ambiental urbana e rural (PDE da Secretaria de Educação do 

Estado do Paraná.). A D3 possui uma especialização voltada ao pré-escolar e séries iniciais e 

outra voltada a Educação Especial com ênfase em avaliação diagnóstica escolar. E D4 possui 

três especializações: uma em psicopedagogia institucional, outra em Educação do campo e uma 

terceira em educação especial inclusiva. 

Também foi questionado quanto a experiência no ensino de todos os educadores e 

destacou-se o seguinte: a que há menos tempo atua no ensino, D3, o faz há 16 anos e os demais 

todos há mais de 22 anos, se destacando D4 com 22 anos, D2 com 29 anos e o que possui mais 

tempo de exercício da profissão é D1 com mais de 30 anos de experiência. Cabe salientar que 

D3 leciona tanto em nível municipal quanto estadual e em disciplinas para além da Geografia, 
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como História, Português e Matemática. D2 leciona, assim como D3, não apenas na Geografia, 

mas também na disciplina de Ensino Religioso. Já entre D1 e D4, uma característica que lhes é 

peculiar é que ambos lecionam somente na disciplina de Geografia. D1, D2 e D4 lecionam em 

todas as turmas do ensino médio. E D2 e D3 atuam lecionando em todas as turmas do ensino 

fundamental.   

Considerando que o 6º ano tem 2 aulas semanais de Geografia, 7º, 8 º e 9 º anos do 

ensino fundamental possuem 3 aulas semanais da disciplina e 1º, 2º e 3º anos do ensino médio 

são duas aulas semanais de Geografia, D1 aponta trabalhar por 30 horas semanais, lecionando 

apenas em 1 escola. D2 atua por 40 horas semanais, se distribuindo estas com um trabalho 

estabelecido em 2 escolas. P3 trabalha 40 horas semanais, sendo 20 horas no estadual e 20 no 

municipal em duas escolas cuja sede está no mesmo prédio. D4 aponta atuar com 40 horas 

semanais, lecionando apenas em uma instituição. Diante disso, observa-se que a maioria dos 

professores trabalham 40 horas semanais, o que significa uma carga horária considerável. Isso 

porque a disciplina de Geografia possui poucas aulas por semana, fazendo com que os 

professores tenham muitas turmas. 

A princípio foi questionado quanto a qual é a diferença percebida do ensino presencial 

para o ensino remoto, onde D1 relatou: "Mesma diferença que faz de uma aula prática para uma 

teórica. Não tem como interagir, é diferente a expressão”. D2 aponta: “Muita diferença, não 

atingimos a todos os alunos. Alguns realizam atividades impressas, outros só realizam as 

atividades no Classroom, pois só têm dados móveis e outros realizam as atividades e assistem 

as Meets. Poucos alunos estão acompanhando as aulas Meet”. Já D3 afirmou que:  

  

No ensino presencial as metodologias que o professor utiliza em sala de aula 

(mapas, globo terrestre, projetor de imagens, slides, vídeos, etc.), torna as 

aulas mais dinâmicas, além da interação professor/aluno, os questionamentos, 

a troca de ideias e informações tanto professor-aluno como também com os 

próprios colegas, é de fundamental importância para o aprendizado dos 

mesmos. Outro fator fundamental no presencial são as tecnologias utilizadas 

pelo professor em sala de aula, que chega aos alunos de forma igual, o que 

não ocorre no ensino remoto, pois muitos deles não têm acesso à internet, 

outros tampouco possuem um celular, assim muitos alunos ficaram 

desamparados no período de pandemia, devido à falta de acesso às 

tecnologias, ficaram com atividades impressas, leitura e consulta no livro 

didático, onde diante das dúvidas encontradas, não tinha como recorrer a 

ajuda/explicação do professor. Mas não podemos também deixar de 

mencionar aqueles alunos que até tinham acesso e comunicação com o 

professor via WhatsApp, mas não solicitavam ajuda alegando sentir vergonha. 
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Já para D4: “A diferença se refere aos meios utilizados, não tanto em relação a forma 

de ensinar, embora o ensino remoto implique em algumas restrições, como maior dificuldade 

de realizar trabalhos em grupos, mas isso pode ser parcialmente superado com o uso das 

tecnologias da informação”. Aqui reafirma-se o que Antônio (2021) aponta sobre a necessidade 

do uso das TICs no ensino no período de pandemia, mas observa-se que o contato que ocorre 

com seu uso não tem a mesma eficácia que numa aula no ensino presencial, incidindo a gerar 

várias dificuldades numa melhor efetivação do processo de construção do conhecimento, que 

foram relatadas por todos os professores entrevistados.  

Talvez essas dificuldades encontradas resultem de muitos professores não dominarem o 

uso das TIC´s? Ou a falta de contato promovida por meio da falta de uma relação 

professor/aluno mais próxima, que gera tantas dificuldades como aponta D4 acerca dos meios 

utilizados? Ou a falta de interesse de muitos alunos em perguntar aos professores sobre as 

dúvidas referentes as temáticas, como aponta D3? Ou a falta de interação relatada por D1 e D3? 

Ou ainda a desigualdade existente referente ao acesso relatada por D3 e também por D2 ao 

abordar que poucos alunos acompanham as aulas via Google Meet? 

Percebe-se que não apenas um dos fatores, mas vários incidiram a gerar dificuldades, se 

constituindo como entraves à promoção de um processo de ensino-aprendizagem mais efetivo 

neste período de pandemia, promovendo diferenças exorbitantes entre o ensino remoto e o 

ensino presencial, segundo o que relataram os docentes nos questionários. 

Outro ponto que se faz essencial abordar é o uso de plataformas e recursos didáticos, 

onde ressalta-se o uso da plataforma Google Classroom, apontado por todos os docentes 

envolvidos na pesquisa como um recurso bastante utilizado. Junior e Monteiro (2020, p. 06) 

apontam as vantagens de seu uso: “A ferramenta é online, abriga alunos e professores, 

facilitando a entrada (login) e a interação de diferentes recursos disponibilizados pelo próprio 

Google como Gmail, Google Drive, hangouts, Google Docs e Google Forms”.  

Salienta-se também fortemente o uso de várias plataformas no ensino remoto por todos 

os professores entrevistados, plataformas estas de grandes empresas privadas como a Google e 

Microsoft, trazendo o que foi apontado por Farias e Silva (2021) que a situação de ensino 

remoto na pandemia propiciou que tais empresas apresentassem resoluções às problemáticas da 

educação no país, incidindo com que estas aumentassem seus lucros.   
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Também se evidencia o que Deon Santana e Toso (2020) afirmam quanto ao uso dos 

celulares terem facilitado o acesso a informação e comunicação, em especial visto pelos apps, 

apontados pelos professores como Whatsapp e o uso dos smarthphones, caracterizando-os 

enquanto importantes recursos a promover a comunicação e contato entre os professores e 

alunos no período de distanciamento social. Percebe-se este como um recurso essencial na 

metodologia de ensino empregada por 3 dos 4 professores, sendo D1, D3 e D4. E D2 não cita 

o uso destes em sua metodologia de ensino. 

Sobretudo destaca-se o fato dos recursos e metodologias que os professores citam terem 

usado no ensino presencial serem mais diversos que os apontados no ensino remoto, a exemplo 

do globo terrestre, mapas, quadro negro e sala de aula invertida. Elenca-se aqui que a 

implementação do segundo modelo foi resultado de uma mudança bastante repentina no ensino. 

A maior exploração da diversidade de recursos e metodologias no ensino presencial talvez se 

dê pelo aprimoramento propiciado pela maior experiência neste formato, mas isso não significa 

que não expressam probabilidades de proporcionar melhorias na configuração do ensino remoto 

desde que usadas de maneira adequada, como por meio do uso da sala de aula invertida, que é 

apontada por D4 como uma metodologia utilizada que dá maior voz aos alunos. Esta faz com 

que eles tragam conhecimentos que possuem às aulas e esclareçam dúvidas sobre as temáticas 

trabalhadas, somando positivamente em contribuições na metodologia do profissional a fim de 

provocar a construção de conhecimento.  

Ressalta-se que não houve uma exploração de uso de variadas Tecnologias de 

Informação e Comunicação no modelo de ensino remoto, sendo ínfimos os recursos que têm 

seu uso apontado quando comparados com a diversidade de recursos existentes que pode somar 

ao ensino de Geografia. Portanto, não há exploração de diferentes TIC´s pelos demais 

professores, e mesmo D2, que citou utilizar Jamboard, Google Earth e jogos, não adota outros 

recursos, como vídeos, sites, memes e filmes.   

Quanto as metodologias usadas na configuração do modelo de ensino remoto, D1 citou 

“apenas fazer o uso de recursos diversos”, sem especificar propriamente quais. Enquanto D2 

apontou “o uso de metodologias de interpretação, pesquisa, e atividades para possibilitar um 

desenvolvimento maior de um raciocínio geográfico como jogos e cruzadinhas”. Já D3 trouxe 

maiores detalhes da metodologia empregada que os demais, relatando que:  

Faz-se o envio das mesmas discussões trabalhadas na forma on-line também 

aos alunos que não possuem acesso às TICs e internet, porém tal envio ocorre 
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de forma impressa, com atividades voltadas à interpretação, cruzadinhas, 

mapas, gráficos, imagens, caça palavras. Outras vezes era utilizado o livro 

didático para a leitura, consulta e realização das atividades propostas, e as 

dúvidas dos alunos eram esclarecidas por meio de mensagens pelo aplicativo 

WhatsApp.  
 

 D4 aponta o uso de uma metodologia de ensino que vai “desde a aula expositiva até as 

metodologias ativas como a sala de aula invertida”. A desigualdade é algo que merece ênfase 

em meio ao estudo e o atingir os objetivos do ensino de Geografia ao analisar como perpassam 

as relações sobre as diferentes espacialidades. Observa-se que nas escolas do campo analisadas 

no que diz respeito ao acesso à internet e a recursos tecnológicos, onde o número de alunos que 

não o possuem se registra em torno de 45 e 60 por cento, enquanto nas outras duas escolas que 

se encontram no meio urbano esse percentual corresponde a 30 por cento dos alunos. Contudo, 

faz-se necessário apontar que os números são relativos a cada escola, mas acabam dando ênfase 

ao que apontava uma pesquisa de 2019, e citava o público alvo de escolas públicas de nosso 

país, assim mesmo como as quatro apontadas na pesquisa. Souza (2021, p. 793) afirma que: 

Cabe aqui abrir um parêntese para problematizar as questões que permeiam as 

dificuldades de acesso à internet e às tecnologias digitais pelos educandos. De 

acordo com a pesquisa TIC Domicílios de 2019, 20 milhões de domicílios no 

Brasil não possuem internet, 50% desses correspondem as classes D e E, 

público alvo das escolas públicas brasileiras.  
 

É importante também refletir como se fez o processo avaliativo neste período pelos 

docentes, pois as condições de ensino remoto são bastante diferentes das do ensino presencial. 

Desde o docente não estar tão habituado, preparado e consequentemente não dominar o uso de 

recursos diversos na forma remota até a falta de interesse dos educandos em realmente serem 

mais participativos nas aulas e fazer as atividades de forma efetiva, havendo dificuldades por 

parte dos professores e alunos a atingir uma construção do conhecimento tão efetiva quanto no 

ensino presencial. 

Sobretudo deve-se salientar que para reduzir a desigualdade no ensino oriunda da 

condição socioeconômica, onde muitos alunos não possuíam acesso à internet e a recursos 

tecnológicos, D1, D2, D3 e D4, relatam nos questionários que as quatro escolas promoveram 

seu papel inclusivo intervindo de forma a entregar aos pais e recolher atividades impressas a 

cada 15 dias nas dependências das instituições. Estes alunos não assistiam às aulas, mas faziam 

estas atividades. Por isso, se enquadra a reduzir os efeitos, mas sem superar completamente a 

desigualdade existente.  
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Já elencando as impressões e visões dos professores quanto ao trabalho realizado no 

ensino remoto, observa-se que D4 tem uma visão bastante diferente dos demais D1, D2 e D3, 

onde D4 afirma que “Na medida do possível está sendo desenvolvido o trabalho pedagógico e 

as limitações estão sendo superadas levando à uma sensação de dever cumprido mesmo nestes 

tempos difíceis de pandemia”, enquanto D3 relatou que: 

O ensino remoto se tornou bastante desgastante, afetando o físico e 

psicológico. Tivemos que nos adaptar e reinventar por inúmeras vezes. 

Tivemos que trabalhar muito mais que no presencial, quase não tendo feriado, 

fim de semana e dormindo poucas horas por noite para cuidar das 

responsabilidades docentes. Houve muita cobrança pela parte do governo e 

pelos pais de alguns, que alegavam que nós estávamos em casa sem trabalhar, 

enquanto na verdade estávamos trabalhando dobrado. Tudo era novo, tanto 

para professores como para os alunos, por isso, se tornou frustrante o ato de 

ficarmos por horas elaborando atividades, e quando recebíamos para correção, 

notava-se o pouco interesse, empenho e dedicação por parte de alguns alunos, 

que escreviam qualquer letra e/ou palavra para constar como concluídas, 

outros sequer entregavam os trabalhos, e portanto nós professores tínhamos 

que ficar implorando para entregarem para nós realizarmos as correções. 

 

D2 também citou que é “uma sensação que estou realizando pela metade o trabalho, 

uma vez que não atinjo a todos os alunos igualitários. Um vazio muito grande, não temos 

relação aluno-professor. Está muito difícil, e percebo que os alunos não estão conseguindo 

aprender com clareza os conteúdos”. Também contradizendo D4, está D1 que mencionou estar 

“Cansada, muito estressada e bastante preocupada, pois era pra ser uma coisa temporária e 

acabou se estendendo por um período de tempo bastante longo”. 

De acordo com os relatos dos professores, podemos reparar e refletir sobre outras 

questões: houve apoio psicológico aos professores? Houve cursos de formação para aprenderem 

a manusear estas plataformas e recursos? Houve apoio financeiro e de recursos para que eles 

tivessem equipamentos, internet e todas as condições necessárias para lecionarem em casa? As 

TICs utilizadas neste ensino remoto de fato contribuíram para a aprendizagem dos alunos e 

tornando as aulas mais atrativas e interessantes?  

Percebe-se, com os relatos, que a maioria dos professores manifestaram uma visão 

negativa da experiência com a configuração de ensino remoto vivenciado, estando relacionada 

diretamente com a precarização do trabalho docente devido a fatores como falta de preparo para 

lidar com as situações de dificuldades e entraves proporcionados por este modelo.  

Observa-se que não apenas uma das citadas, mas o conjunto de dificuldades se 

encontram a gerar com que não sejam atingidos integralmente os objetivos pretendidos pelos 
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professores. Por outro lado, há TICs que contribuem como o Google Classroom. A 

comunicação propiciada por recursos como Google Meet é destacada como sendo um recurso 

que é produtivo na medida do possível, já que a interação e contato, quando comparadas com o 

ensino presencial, geram fragilidades na aprendizagem dos alunos.  

Sobre a interação que ocorre no ensino remoto, D1 relatou que a interação se fez “através 

de mensagens e explicação no momento das aulas”, D2 afirmou que “muito distante. Tentamos 

quebrar esta distância nos Meets, mais os demais alunos impressos e muitos nem conhecemos”. 

D3 citou que: 

Depende muito do aluno(a). Aqueles que são mais comunicativos a interação 

apresenta-se melhor, mas mesmo assim é mais reservada do que em sala de 

aula de forma presencial. Agora, com aqueles alunos que são mais tímidos e 

reservados, a interação se torna muito difícil, chegando muitas vezes do aluno 

não visualizar mensagem de professor ou até mesmo visualizar e nada 

responder. Nesse caso, por mais que o professor tente auxiliar esse aluno, se 

torna difícil. 
 

E D4 considera como “uma relação boa de modo geral, apesar de haver alguns alunos 

que não demonstram muito interesse, mas isso também ocorre em aulas presenciais”. 

Quanto aos pontos positivos e negativos do ensino remoto, as respostas dos professores 

são as seguintes: D1 relatou como ponto positivo “Se consiste enquanto um meio para não parar 

o ensino”, já D2 considerou que “temos muitos recursos tecnológicos para usarmos nas aulas”, 

enquanto D3 relatou a “comodidade de trabalho para o professor e também para os alunos 

assistirem as aulas, ambos sem sair de casa” e D4 elencou o “aprimoramento do uso das 

tecnologias da informação tanto pelo professor como pelos alunos”. 

Os pontos positivos relatados por D2 e D4 se relacionam por ambos estarem vinculados 

aos recursos tecnológicos, para D2 está em ter muitos recursos tecnológicos para utilizar nas 

aulas e já D4 disse que os professores estavam desenvolvendo um aprimoramento do uso das 

tecnologias na prática. Esta afirmação de D4 pode indicar que os professores não tiveram uma 

formação adequada à promoção do uso destas no ensino? 

Quanto aos pontos negativos, D1 falou que o ensino remoto foi “muito estressante e 

cansativo com o mínimo de aprendizado”, enquanto D2 indo ao encontro, argumentou que “não 

temos relações sociais, não podemos observar o processo da aprendizagem de cada um”. Já D3 

citou o fato de:  

Ficar falando com uma tela de computador cheia de letras (iniciais dos nomes 

dos alunos), sem saber se tem alguém nos ouvindo do outro lado. Não ter a 
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interação dos alunos com o professor. Não poder auxiliar nas atividades e 

trabalhos como em sala de aula presencial. A forma de avaliar também se 

tornou um ponto muito difícil, pois os trabalhos que eram entregues muitas 

vezes eram cópias fiéis da internet (sem leitura e sem pesquisa), muitos 

trabalhos eram entregues no colégio com as letras de pais, irmãos, etc. Tinha 

até aqueles alunos que chegavam a pagar a terceiros para fazer o trabalho por 

eles, entre outros. 
 

 E D4 elencou o “distanciamento que leva à uma relação sem aquele contato mais 

próximo, próprio das aulas presenciais”. As respostas dos quatro professores apresentam 

relações entre si, indicando o distanciamento presencial como algo bastante negativo ao 

processo de ensino-aprendizagem. D3 citou haverem dificuldades, pois sem os alunos abrirem 

a câmera e contribuírem com voz ativa nas aulas se tornava difícil saber se realmente tinha 

alguém ouvindo do outro lado. O fato de não poder auxiliar como no ensino presencial é outro 

ponto essencial de se destacar, a falta de comprometimento dos alunos em realizar as atividades 

dispostas de forma efetiva, a envolver pesquisa e construção do conhecimento por meio delas. 

Percebeu-se a ferramenta do Google Meet como um recurso que exigiu adaptações para 

superar dificuldades relatadas por D3, como a exigência de que os alunos contribuíssem com 

uma voz mais ativa em sala de aula, discorrendo sobre suas percepções e apontando dúvidas, e 

ligando as câmeras para que professor se sinta mais à vontade, superando a limitação do docente 

se sentir falando sozinho.  

Já as respostas dos demais elencam uma questão próxima: D2 falou que não houve 

relações sociais e não conseguiu acompanhar o processo de ensino aprendizagem de cada um e 

D4 apontou a falta do contato mais próximo típico de aulas presenciais. Estas vão ao encontro 

das respostas anteriores a de D1, a qual afirmou que o ensino gera o mínimo de aprendizado e 

é bastante estressante e cansativo. São relatados alguns poucos pontos positivos, mas ressalta-

se que os pontos negativos apresentados pelos professores são muitos, e incidiram diretamente 

a proporcionar dificuldades e entraves imensos a promoção de um ensino significativo na forma 

remota. 

Relatou-se por todos os professores o quanto o ensino remoto é falho e os resultados 

atingidos são mínimos. Alguns resultados levantados apontam que todos apresentaram 

dificuldades e relataram o mesmo por parte dos alunos ao citarem ser pouco efetiva a forma de 

ensino remota. Está ocasionando perdas significativas de aprendizado aos alunos quando 

comparada com a eficácia do modelo de ensino presencial. Contudo, deve-se ressaltar que o 

61



  

XVI SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
(Geo)grafias das trajetórias docentes: 

o ser-estar professor(a) na contemporaneidade 

21 a 26 de novembro de 2022                                 ISSN 1984-1353 

 

 

ensino remoto foi uma das únicas saídas para a questão de isolamento social e a propiciar a não 

paralisação do ensino, ainda que possua diversos pontos que se caracterizam enquanto falhos, 

conforme a visão dos professores e que merecem ênfase a necessidade de superação destes 

entraves.  

Com isso, percebe-se que os professores enfrentaram inúmeros desafios no período de 

ensino remoto e que muita responsabilidade foi jogada sobre os mesmos. Estes não foram 

preparados para o enfrentamento de muitas situações neste contexto de pandemia e, 

consequentemente, foram sobrecarregados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Por conseguinte, reflete-se que os professores, com a questão de pandemia, se viram 

obrigados a sair de sua zona de conforto e alterar sua forma de ministrar aula, se adaptando as 

condições da realidade do ensino remoto. As questões trazidas em meio a pesquisa pelos relatos 

dos professores consistem em desafios a atingir integralmente os objetivos pretendidos pelos 

mesmos. A relação professor-aluno, por exemplo, que o ensino presencial propicia é específica 

desta forma de ensino, permitindo ao professor ter uma linguagem corporal mais expressiva, 

um uso mais efetivo, dinâmico e didático de recursos diversos como data-show e Google Earth, 

por exemplo., bem como outras linguagens. 

Conclui-se que a desigualdade socioeconômica é um fator que afeta negativamente 

sobre a vida de vários alunos, e que o modelo de ensino remoto não foi ao encontro de todos. 

Com a questão do isolamento social ocasionado no intuito de evitar maior disseminação do 

vírus, isso poderia acabar repercutindo de forma negativa, mas se destaca a dedicação dos 

professores e a ação das escolas em mediar a situação de quem não possuía a internet e as TICs, 

entregando atividades a cada 15 dias e recolhendo as da quinzena anterior, promovendo seu 

papel inclusivo a esse contingente desprovido de uma melhor condição financeira. 

Frente as respostas apresentadas percebe-se que os professores encontraram-se 

despreparados ao ensino remoto, mas as metodologias de ensino e recursos citados pelos 

mesmos apresentam enorme potencialidade, se abordadas de forma crítica e problematizadora 

por meio do planejamento, onde o docente possui definidas as estratégias e os objetivos que 

deseja alcançar, e como alcançá-los. Destaca-se que a condição como foi implantada o ensino 

remoto na época pegou os docentes e alunos de surpresa, obrigando-os a se adaptar ao uso de 
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várias plataformas e recursos que até então os docentes nem conheciam, o que foi um fator a 

gerar dificuldades até pelo não domínio dos professores de inúmeras ferramentas nesse modelo 

de ensino. Mas considerando as várias dificuldades relatadas pelos professores reflete-se: houve 

estruturação de um suporte para implementação do modelo de ensino remoto e mediação dos 

problemas e dificuldades encontradas pelos docentes pelas secretarias de educação? 

Compreendem-se muitas dificuldades enfrentadas no exercício de trabalho docente no 

ensino remoto, reflete-se com essa situação se isso não irá afetar negativamente sobre a vida 

dos estudantes num futuro próximo. Já que, como relatado, os objetivos propostos pelos 

professores foram atingidos parcialmente. Entende-se que foram vários os desafios encontrados 

pelas escolas e pelos professores no momento de pandemia da covid-19, mas o ensino remoto 

se configurou enquanto um elemento essencial para com que não ocorresse a paralisação das 

aulas por um longo período.    
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RESUMO 

O presente estudo traz um repensar da importância da temática prática de campo no ensino 

aprendizagem, para que os temas já pressupostos e pensados na sala de aula se tornem um 

estímulo para que os estudantes ao verificarem na realidade um conteúdo que conheceu na sala 

de aula se tornem cidadãos ativos e mentes pensantes para corroborar a sociedade futuramente 

nas decisões que porventura surgirem. Nessa perspectiva da possibilidade da realização de 

trabalhos de campo no ensino básico majoritariamente na disciplina de geografia, elaboramos 

uma reflexão acerca da formação docente, os conhecidos cursos de licenciatura em geografia. 

Para tanto se busca uma compreensão da necessidade de os professores terem na ementa de 

uma das disciplinas, um curso básico de primeiros socorros, visando a segurança dos estudantes 

ao praticar o campo, bem como também a questão da valorização dos alunos. Para tanto, este 

estudo foi elaborado a partir de revisão teórica, utilizando-se de autores como Callai (2005), 

Alentejano e Rocha-Leão (2006) entre outros que discutem as temáticas supracitadas e 

conduzem a reflexão.   

 

Palavras-chave: Aprendizagem, trabalho de campo, primeiros socorros.  

 

INTRODUÇÃO 

 Observando o cenário atual, em que a educação vem sendo deixada em segundo plano; 

são de importância todos e quaisquer estudos acerca da temática educacional, para se ter 

destaque, resistindo em meio a situações que desqualificam o setor.  

 Os professores do ensino básico vivem em um estado de preocupação perante ao que 

conclui-se “aprendizagem” dos seus estudantes. Verifica-se o fato devido ao mundo técnico-

científico em que estamos inseridos, onde o professor em sala de aula precisa ser criativo, mais 

que os elementos que a própria sociedade produz, quanto a computadores, celulares, entre 

outros.  

 Diante do exposto, os professores necessitam usar de táticas plausíveis que insiram os 

estudantes no ambiente escolar para uma compreensão e motivação para uma busca pela 

aprendizagem, despertando-os, deixando-os curiosos próximos ao tema proposto. 
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 Como nos advertem SILVA; FARIAS; LEITE (2019, p. 35) “Reputamos que as 

técnicas, os recursos, os meios, os procedimentos, ou simplesmente, as metodologias utilizadas 

na prática educativa são essenciais na eficácia daquilo que se pretende alcançar”. 

 Ensinar não é tarefa fácil, depende muito do interior, da formação profissional que 

possui. A formação do profissional é sem dúvidas imprescindível para um caminhar de dever 

cumprido e aprendizagem precisa. Diante disso, a estes escritos pressupomos uma análise 

voltada para o profissional licenciado em geografia; para um abarcar de temáticas reflexivas 

que melhor se adequa a esta disciplina. 

 Nessa perspectiva, de antemão é interessante mencionar que a disciplina de geografia 

busca e estuda a compreensão de mundo. Como nos apontamentos de Castellar e Vilhena (2019, 

p.5) “[...] A geografia é uma disciplina escolar que possui seus objetos de aprendizagem e 

núcleos conceituais a partir de uma abordagem filosófica comprometida com a realidade 

social.” [...]. Isto é, a Geografia está comprometida com a humanidade e as suas intervenções 

na natureza.  

 Para a busca pela compreensão de mundo, a ciência geográfica utiliza algumas 

categorias para que aconteça essa análise que são os conceitos de: espaço geográfico- território- 

região- lugar- etc. Cada qual com sua devida importância. 

Assim nos aponta Freire (1996, s/p) “Outro saber de que não posso duvidar um momento 

sequer na minha prática educativo-crítica é o de que, como experiência especificamente 

humana, a educação é uma forma de intervenção no mundo”. 

 Do mesmo modo para a geografia como disciplina do ensino básico, é importante que 

cada professor promova mudanças no ensinar e aprender cada tema, diante disso é preciso 

inovação para que as aulas sejam interessantes e que realmente promovam a aprendizagem. 

Assim sendo, um possível método de tornar a aula rica de aprendizado se refere aos trabalhos 

de campo, ou também as chamadas práticas de campo vinculados, claro, à teoria. 

 Contudo, diante da exposição anteriormente explanada, vale a ressalva de que por mais 

que existam tecnologias cada vez mais avançadas em nosso mundo; nada haverá de substituir 

um professor e nem as práticas de campo.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
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Enfatizar os trabalhos de campo como elemento importante para o ensino aprendizagem 

de nossos alunos se torna um ato de responsabilidade perante aos desdobramentos que norteiam 

o tema, principalmente ao se referir ao vínculo com a teoria para não se tornar um mero passeio, 

uma aula vaga.  

Cabe ainda a ressalva de que “Consideramos como atividades de campo todas as 

atividades intencionalmente sistematizadas para a aprendizagem que ocorrem fora da sala de 

aula [...] (BRAUN, 2007, p.261).  

Percebe-se o Trabalho de campo enquanto um procedimento metodológico didático que 

é utilizado pelos professores de geografia, para associar teoria à prática, porém existem 

profissionais que fogem do que se considera trabalho de campo, se tornando algo vago sem 

planejamento, meros passeios, Souza e Pereira (2007). 

Diante disso, ao elaborar uma aula a campo, os profissionais da educação necessitam 

pensar na elaboração dos planos de aula, para que se construa um trabalho de campo com uma 

base sólida. Mas ressaltamos sobretudo a importância da prática de campo estar embasada em 

referenciais teóricos, embasamento ao qual permite ao professor, garantindo maior qualidade 

científica à atividade realizada.  

 Hissa, Oliveira (2004, p. 38) “[...]Trata-se de uma possibilidade de compreensão dos 

lugares, das paisagens. Os trabalhos de campo, desde que acompanhados de referências 

teóricas, podem constituir-se de indispensável instrumento da ampliação das perspectivas 

conceituais dos estudantes”. Um dos vários pontos positivos é que a atividade consiste numa 

possibilidade de análise do espaço a qual possibilita ver as relações de escala, ou seja, a local, 

a regional, a nacional e a global, possibilitando a observação de como cada uma delas age sobre 

a outra e uma percepção sócio-espacial do espaço geográfico.  

Um exemplo interessante dessa questão se retratando para a compreensão dos alunos do 

meio rural quando repara-se a influência que o mesmo tem enquanto produtor de commodities, 

com intuito de atender uma demanda do mercado global, sobretudo ressalta-se que a produção 

dessa dependendo dos insumos e agrotóxicos vindos de monopólios de produção dos mesmos. 

Este exemplo leva-nos a refletir sobre as influências que uma escala tem sobre outra, e muitas 

vezes o quão se tornam dependentes os sujeitos do espaço local de agentes externos a escala 

local.   
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Elenca-se a necessidade de planejamento, para atingir os objetivos pretendidos pelo 

docente com a atividade, sob o mesmo entendimento valem as contribuições de Gusmão (2021, 

p.114) que se pronuncia sobre a prática do planejamento: “Planejar é um ato de reflexão que 

conduz à organização e articulação. Em que pese a necessidade de fazer escolhas para o melhor 

fazer, o planejamento é recurso indispensável [...]”.   Planejamento prévio, portanto, é essencial, 

para que a atividade seja bem sucedida, e até mesmo pensar em imprevistos que podem ocorrer, 

estabelecendo um roteiro prévio das atividades a serem realizadas, com um cronograma, a 

promover a organização completa e planejada da atividade.    

 

O professor, ao organizar os conteúdos, deve pensar sobre eles e planejá-los 

para o seu curso, imaginar como será a aula e, em seguida, reorganizá-la, 

sendo esses procedimentos a base de todas as ideias que se concretizam. Isto 

é, pensar em como se organiza a aula, desde os objetivos e conteúdos até o 

passo-a-passo das atividades. Para isso, vale considerar os objetivos que serão 

trabalhados com os alunos[...] (CASTELLAR, VILHENA, 2019, p. 7).  
 

Conforme exposto, qualquer atividade que se queira adquirir aprendizagem, necessita 

de um profissional que planeje para que a atividade tenha um bom êxito, sobretudo a atividade 

auxilia a despertar uma maior criticidade dos alunos por melhor aprofundar as especificidades 

presentes no local da prática de campo. Teoria + trabalho de campo, resulta em aprendizagem. 

Nessa perspectiva nos apontam Alentejano e Rocha Leão (2006):  

 

Fazer trabalho de campo representa, portanto, um momento do processo de 

produção do conhecimento que não pode prescindir da teoria, sob pena de 

tornar-se vazio de conteúdo, incapaz de contribuir para revelar a essência dos 

fenômenos geográficos (ALENTEJANO; ROCHA LEÃO, 2006, p. 57).  

 

 É preciso buscar a essência do que foi construído em sala de aula; uma busca pela 

realidade, algo a mais que páginas de livros e imagens, sobretudo a prática perfaz indo ao 

encontro da teoria, aprimorando o trabalho de campo dessa forma um elemento a desenvolver 

e aprofundar a teoria, trazendo a síntese desta por levar os alunos a visualizar em campo a forma 

se configuram aqueles movimentos em sua espacialidade física.  

 Castellar e Vilhena (2019) destacam que:  

Cabe destacar que o trabalho de campo é um elemento especial para o aluno 

na medida em que o professor pode articular os aspectos teóricos do conteúdo 

desenvolvidos em sala de aula com a observação dos fenômenos e objetos do 

lugar em questão. Assim, o trabalho de campo não será uma mera observação, 

mas um aprofundamento dos conceitos científicos. Por isso, é importante que 
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o professor, antes de levar os alunos, faça um reconhecimento das 

potencialidades deles e elabore um roteiro de estudo (CASTELLAR, 

VILHENA, 2019, p.7).  
 

 Destarte, nos aponta Braun (2007, p.252) “entendemos que, rompendo os muros da sala 

de aula através do Trabalho de Campo (TC), o ensino de Geografia contribui nas diferentes 

leituras e na reflexão/ação sobre o espaço geográfico”. Sobretudo esses aprofundamentos e a 

importância dos professores terem a conscientização de que o trabalho de campo é um elemento 

que soma positivamente ao ensino de Geografia pelo exposto e se apresenta enquanto um 

elemento importante a proporcionar maior desenvolvimento de um raciocínio geográfico.    

Ainda em continuidade Braun (2007) em suas contribuições adverte que: 

 

Metodologias como a pesquisa da realidade ou estudo do meio através do TC 

facilitam a compreensão do mundo, sendo possível ir além da simples 

transmissão de conteúdos. Além disso, essas metodologias permitem 

aproximar o ensino da realidade da vida do educando, tornando-o significativo 

e facilitando as relações em diferentes escalas geográficas (BRAUN, 2007, 

p.252).   
 

 Trabalhos de campo a princípio parecem ser mais uma daquelas coisas simples, porém 

não é; no entanto a técnica utiliza de elementos importantes para ter validade. Quando as aulas 

têm boa performance, com entrosamento dos estudantes com o tema proposto, o ensino 

aprendizagem tende a evoluir com maior brevidade, sendo que para tanto é necessário ideias, 

pesquisa e sobretudo organização do profissional. 

 
Dessa forma, a prática guiada por elementos teóricos de conteúdo e de método, 

validam a realização do trabalho de campo junto à Educação Básica, uma vez 

que esse não será apenas a descrição das características da paisagem, mas sim, 

a compreensão dos processos que a produziram à luz do conhecimento 

geográfico. Tal viés é importante, sobretudo para os estudantes desse nível de 

escolarização, uma vez que estarão vivenciando diferentes fenômenos além do 

que estão expressos pelos livros didáticos e por diferentes recursos audiovisuais 

disponíveis na escola (SILVA; FARIAS; LEITE, 2019, p.39).  

 

 Observando o cenário os trabalhos de campo no ensino básico se tornam um aparato 

importante a partir do momento em que são desenvolvidos com um olhar para a vivência dos 

estudantes; um campo onde os alunos se sintam pertencentes, sejam considerados seus 

conhecimentos empíricos, e vejam elementos presentes no campo e em seu cotidiano através 
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de um raciocínio geográfico, e compreendam o como fatos do passado repercutem sobre aquela 

espacialidade no presente no campo. 

 Braun, aponta a importância do sair da sala de aula: 

 

A preocupação com o sair da sala de aula, aprender fora dos muros da escola 

permite o estudo da questão pedagógica e a valorização do processo na 

aprendizagem de Geografia para que, na complexidade do mundo de hoje, o 

educando possa realizar a análise do espaço geográfico, formar raciocínios 

geográficos e relacionar as vivências do seu cotidiano com os conceitos 

científicos adquiridos sistematicamente nas interações escolares e, assim, 

construir o seu próprio conhecimento (BRAUN, 2007 p. 253).  
 

 Como exposto essas saídas, contribuem na aprendizagem, por trazer a realidade, uma 

realidade a qual muitos ficando só na teoria não aprofundam e não capta a atenção, e por sair 

das tradicionais quatro paredes da sala de aula perfaz-se o momento da prática de campo como 

um momento mais dinâmico e prazeroso.     

Nessa lógica, se conduz a leitura de mundo, o mundo dos estudantes, portanto se faz um 

aprendizado dinamizado por integrar os conteúdos ao cotidiano dos alunos, ambos aprendendo 

a partir dessa leitura, a escrever o mundo, analisar, construir saberes próprios, se tornarem 

cidadãos críticos. Indo ao encontro da questão exposta nos aponta Callai (2005, p. 228): 

Consideramos que a leitura do mundo é fundamental para que todos nós, que 

vivemos em sociedade, possamos exercitar nossa cidadania. Queremos tratar 

aqui sobre qual a possibilidade de aprender a ler, aprendendo a ler o mundo; 

e escrever, aprendendo a escrever o mundo. Para tanto, buscamos refletir sobre 

o papel da geografia na escola, em especial no ensino fundamental, no 

momento do processo de alfabetização. 
  

 A aprendizagem pautada em metodologias voltadas para as aulas de campo, levam o 

aluno a um pensar que vai além da sala de aula. Assim além de ser e perceber a realidade, 

também se torna uma ferramenta interessante carregada de informações, para o professor usar 

e inovar resultando em aulas mais dinâmicas. Farias (2019, p. 189) Reafirma que ´´O estudante 

ao identificar os conteúdos aprendidos em sala de aula no espaço real vivenciado durante o 

trabalho de campo, tem maior possibilidade de assimilar as informações, formular ideias e 

compreender melhor os conceitos e teorias.´´ Portanto a reafirmação dos conceitos e elementos 

trabalhados no campo na vivência dos acadêmicos, já que sempre que ele ver determinado 

elemento presente no campo tomamos por exemplo um rio, na parte da relação sociedade-

natureza o como se estabelece, a área de Área de Preservação Permanente que não é preservada, 
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presente no trabalho de campo, que ao ser vista no cotidiano do aluno, visualizará a mesma não 

com o olhar de um simples elemento  presente e constituinte de seu cotidiano, mas um espaço 

ao qual necessita ser preservado, para que com isso possam ser protegidos os rios de 

assoreamento, e a preservação da biota aquática ali presente. 

 Portanto reflete-se a importância do professor ter bem definidos os objetivos que almeja 

com a aula atingir, o que facilita o escolher de metodologias que despertem criticidade e 

dinâmica ao processo de construção do conhecimento, reafirmando está Braun (2007, p. 253) 

“[...] o professor necessita de conhecimento e clareza sobre o processo que desencadeia a 

aprendizagem e as diferentes metodologias que promovem e facilitam a construção do saber”.  

A simples ação do aluno aplicar/relacionar as temáticas trabalhadas em sala com seu 

espaço de vivência reafirma estas enquanto um elemento a gerar maior conhecimento e 

aprendizado, por levar tomar a teoria e a prática enquanto um aprendizado de grande 

importância e significação.   Por conseguinte, os trabalhos de campo podem ser considerados 

em nossa ótica como algo dinâmico. E destarte, colocam Castellar e Vilhena (2019, p.6) 

“Espera-se, em uma prática de ensino mais dinâmica, que o aluno possa não só dar significado, 

mas compreender o que está sendo ensinado[...]”. 

 E dessa maneira ao considerar o trabalho de campo como uma metodologia inovadora 

nas aulas auxiliam na ápice formativa enquanto estudantes, e também há de se considerar a 

formação enquanto ser/seres humanos ativos em uma sociedade onde somente quem lê quem 

busca pelo conhecimento, não estará sujeito a uma ditadura, e sim a uma liberdade; a liberdade 

que o conhecimento é capaz de alcançar. 

 

FORMAÇÃO DO PROFESSOR, ANÁLISE ACERCA DA TEMÁTICA “PRIMEIROS 

SOCORROS” 

Hodiernamente é possível afirmar que somente quem possui um bom currículo pautado 

em graus de estudos elevados terá possibilidades de emprego, e melhor qualidade de vida. 

Porém parece corriqueiro estar em uma sociedade, em um país em que a cada ano se exige 

maior escolaridade, maior grau de estudo para um trabalho bem remunerado, sendo que no 

mesmo país, existe uma taxa alta de analfabetos e posterior nenhum ou poucos recursos 

voltados para a educação. Questões a se pensar! 
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No entanto, ao enfatizar a formação dos professores, é importante a ressalva de o ensino 

das universidades esteja pautado em dinâmicas próximas do que os professores encontrarão em 

uma sala de aula.  

Ao passo de que se nota, existem situações diversas em que existe uma distância 

considerável entre universidade e escola. É necessária a quebra dessa distância, para que os 

professores venham preparados para o que por ventura encontrarão em sala de aula do ensino 

básico.  

Diante do exposto, existem questões que estão no patamar preciso e necessário de 

algumas escolas, como é o caso do ensino de libras na universidade, pois não se tem uma 

perspectiva de realmente saber se irá usar na vida profissional como professor, mas o futuro é 

como uma caixa de segredos e que só se abrirá na atuação deste.  

Freire (1996) coloca que:  

O professor tem o dever de dar suas aulas, de realizar sua tarefa docente. Para 

isso, precisa de condições favoráveis, higiênicas, espaciais, estéticas, sem as 

quais se move menos eficazmente no espaço pedagógico. Às vezes, as 

condições são de tal maneira perversas que nem se move. O desrespeito a este 

espaço é uma ofensa aos educandos, aos educadores e à prática pedagógica 

(FREIRE, 1996, S/P).  
 

A estes escritos, pressupomos a análise da necessidade de se ter na graduação, nas 

universidades uma ementa que vincule a formação dos professores um curso de primeiros 

socorros, principalmente para os graduandos de geografia.  

Justificar a necessidade de se ter o curso de primeiros socorros na área geográfica, se 

coloca devido à realização dos trabalhos de campo, onde o próprio nome já diz: “campo”, onde 

tudo costuma ser distante, e a necessidade de preservar vidas se coloca a priori da justificativa.  

Obviamente, atividades de campo desenvolvidas em locais distantes do campus 

e com duração de vários dias (ou mesmo semanas) apresentam desafios maiores 

que aquelas atividades de campo desenvolvidas no interior do campus ou 

próximas a este. No entanto, ambas são atividades não ordinárias e possuem 

riscos distintos daqueles encontrados nos laboratórios, por exemplo 

(TEIXEIRA; ABREU 2018 p. 325). 
 

Do mesmo modo, os estudantes antes de os serem estudantes, eles têm uma família que 

os presa, que os ampara, ou seja, a escola deve ter um pensamento nesse sentido de que eles 

são família e que na escola precisam estar protegidos perante as atividades propostas para que 

o ensino aprendizagem surta seus efeitos cognitivos.  
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Ainda no que se refere ao conhecimento de primeiros socorros, vale ressaltar que é 

importante, que todos, inclusive crianças pessoas leigas, tenham um conhecimento acerca do 

tema para que saibam como se portar diante de uma situação de emergência (COELHO, 2015).   

Coelho (2015) adverte que as ações educativas são significativas na prevenção de 

acidentes, sendo de importância a explanação da questão de primeiros socorros na escola. 

Questões a se pensar, se tudo começa com um bom professor, porque não começar pela 

formação dos professores o curso de primeiros socorros?! 

Mas será que realmente seria viável ter uma disciplina de primeiros socorros? Quem 

seriam os formadores? O estado traria condições para que a disciplina fosse vinculada na 

formação? Existiriam incentivos? 

Diante do exposto, é interessante os escritos de Cabral e Oliveira (2019):  

   Diante de uma situação de acidente na escola, o professor passa pelo estresse 

de ser ele o responsável pela criança naquele momento, tendo que prestar o 

primeiro atendimento e encaminhá-la quando necessário, ao serviço médico. 

O estresse é ainda maior quando o professor não possui noções básicas de 

primeiros socorros, podendo acarretar sérias complicações, o que justifica a 

necessidade de se investigar o conhecimento destes professores (CABRAL, 

OLIVEIRA, 2019, p.98).  
 

 Nessa perspectiva, é importante que a temática dos primeiros socorros seja um assunto 

m pauta, mas não somente nas mãos dos profissionais de saúde, mas nas mãos de professores 

(CABRAL, OLIVEIRA, 2019). Professores que se tornam responsáveis por crianças 

diariamente dentro e fora da sala de aula.  

 Nesse sentido, “A falta de conhecimento técnico científico adequado pode levar a 

atitudes inadequadas no atendimento de crianças vítimas de acidentes, implicando inclusive no 

desenvolvimento de sequelas e até a morte” (CABRAL, OLIVEIRA, 2019, p.104).  

Questões a se pensar, principalmente em nossos dias em que a desvalorização do 

professor está cada vez mais nítida, será utopia esperar por inovações na formação? 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Através destes escritos buscamos evidenciar a importância que os trabalhos de campo 

têm no processo de ensino aprendizagem, a princípio na disciplina geográfica. 
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 O sair das tradicionais quatro paredes de uma sala de aula, é sobretudo, ver o mundo a 

nossa volta, estudar, refletir, argumentar, criticar; e justamente esse mundo, o espaço geográfico 

que estamos inseridos é o que a geografia estuda. 

 Pensar o ensino a partir das atividades de campo, são valorativas, ao passo em que os 

alunos saindo da mesmice se tornem pertencentes ao mundo ao seu redor, mostrando que eles 

fazem parte desse todo.   

 Embora, existam inúmeros desafios para os professores realizarem o trabalho a campo, 

é importante que não o deixem a mercê do esquecimento, pois esta prática influencia na 

aprendizagem dos estudantes.  

 Em continuidade, pensamos na temática primeiros socorros para/na formação docente, 

para que a segurança e a valorização da vida, seja em questão a primeira etapa de um trabalho 

a campo, realizado na disciplina de geografia. 

 Em suma, é importante pensar em todas as questões discutidas neste trabalho, sendo a 

aprendizagem através dos trabalhos de campo feitos com a tranquilidade de os professores 

terem noções de primeiros socorros.  
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RESUMO 

O presente artigo refere-se a uma discussão teórica de pesquisa em andamento que tem como 

objetivo de estudo a análise das dimensões da construção de profissionalidade do professor de 

Geografia, uma reflexão de como tornar-se uma boa professora a partir da autocrítica e de ações 

no aperfeiçoamento da prática docente. A relevância desta temática se pauta por constatar que 

as dimensões profissionais se entrecruzam com as dimensões pessoais, estando, portanto, 

entrelaçadas às trajetórias docentes, os desafios, ansiedades, dúvidas e questionamentos, 

durante o início da vivência como educadores. O trabalho busca apontar a estreita relação dessa 

identidade profissional na perspectiva formativa do tornar-se professor de Geografia, com 

histórias e experiências de aprendizagem na realidade em que se encontra. Como entender o 

que estamos fazendo aqui? Com destaque para as obras de autores como Callai (2005; 2011; 

2016), Kaercher (1999; 2015), Nóvoa (1992; 2022), procura-se promover um estudo sobre as 

dimensões constituintes da identidade docente por entender que a ressignificação da ação 

profissional do professor de Geografia que possa resultar numa perspectiva reflexiva ao 

compreender o desenvolvimento profissional ancorado no desenvolvimento pessoal, autocrítica 

e autorreflexão. 

 

Palavras chave: Ensino de Geografia, formação docente, identidade profissional. 

 

INTRODUÇÃO 

A Geografia é uma disciplina ainda vista por muitas pessoas e alunos como maçante, 

que não prende atenção e como pura decoreba, porém com outras metodologias de ensino essa 

realidade pode mudar. Se faz necessário destacar essas práticas e propor uma nova metodologia 

de ensino, visando à formação do aluno crítico e com autonomia de pensamento 

A Geografia escolar e sua estrutura metodológica, assim como a formação que 

identifica o professor de Geografia da educação básica apresenta inúmeras e valiosas 

possibilidades de análises sobre as teses que transpõem o cenário educativo, a partir da 

compreensão das dimensões pessoais e profissionais enquanto formadoras da identidade 

docente. Assim, é oportuno refletir os estudos no contexto educacional brasileiro que pontuem 

a importância da construção da própria identidade do professor. Tendo em vista a relevância 
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desse profissional dentro da dinâmica formativa, é necessário a reflexão na renovação da prática 

docente e na sua transformação.  

Desta maneira, o presente artigo tem como objetivo dialogar sobre os caminhos 

possíveis que constituem o processo de (auto)formação docente na medida em que possibilita 

um olhar reflexivo às representações construídas ao longo da vida. Para atingir o objetivo 

proposto, intenciona-se dialogar com os referenciais teóricos para uma análise da relação entre 

a formação de professores de Geografia, com os desafios na educação, bem como o percurso 

pessoal e profissional.  

Esta reflexão parte das ansiedades e desconfortos pessoais e profissionais enquanto 

professores de Geografia. Considera-se que o professor não nasce professor, que vai se 

construindo como professor. Analisando desta forma, pergunta-se: qual o significado de ser 

professor? O que estamos fazendo em sala de aula? Como perceber a prática de nossa profissão 

diante das novas exigências do mundo contemporâneo? Que concepções de ensino-

aprendizagem perpassam nossa prática pedagógica no ensino de Geografia? Que elementos 

estão envolvidos na construção da identidade docente do professor de Geografia no exercício 

de sua prática?  

Nesse sentido, é necessário compreender o reflexo da experiência de vida, da formação 

acadêmica e das vivências escolares na construção do tornar-se professor com sua própria 

história e experiências de aprendizagem na realidade em que se encontra.  

O fundamento de ensinar e se aprender e o como se ensinar e se aprender Geografia, 

tem a ver com estas preocupações e desafios, consideradas imprescindíveis para serem 

reconhecidas nos contextos escolares nas diversas áreas do conhecimento, entre elas 

especificamente, a Geografia. O que se pretende é uma Geografia clara que contribua para a 

formação do aluno como cidadão, que intervenha de modo profundo na sua vida e na sociedade. 

Nesta direção, levanta-se a seguinte questão: Mas, o que estou fazendo aqui? Que práticas 

educativas podem contribuir para a conexão do conhecimento com os alunos para que haja uma 

construção do conhecimento e, assim, a formação da consciência espacial dos cidadãos no 

ensino e na aprendizagem de Geografia?  

Costella (2015) enfatiza que é preciso construir o conhecimento, não tentar vencer os 

conteúdos, citando Morin (2003, p.21) que autor afirma que: 
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[...] mais vale uma cabeça bem feita, do que a cabeça cheia, a cabeça bem 

cheia é onde o saber é acumulado, empilhado, e não dispõe de um princípio 

de seleção e organização que lhe dê sentido. Já uma cabeça bem feita, ao invés 

de acumular o saber, é mais importante, é a capacidade em resolver problemas, 

ligar os saberes, dando-lhes sentido. 

 

Dessa forma, nós educadores devemos explicar, problematizar, construir o 

conhecimento, estimulando a curiosidade, para que o aluno possa desenvolver o 

autoconhecimento, o prazer em criticar, e compreenda os conceitos trabalhados, demandando 

do que aprendeu de fato, e não lembranças de títulos dos conteúdos. 

A metodologia adotada pauta-se em uma revisão bibliográfica referente ao ensino de 

Geografia e à formação de professores, com destaque para as obras de Kaercher (1999; 2015), 

Callai (2005; 2011; 2016) e Nóvoa (1992, 2022). Assim, procurou-se entender universo 

sensível da docência que procura abordar sentimentos, significações, interpretações e 

embasamento teórico, assumindo como objeto de estudo o professor de Geografia na ligação 

da construção da sua identidade docente. Tem o intuito de nos questionarmos como professores 

onde é nosso lugar, o que estamos fazendo em sala de aula, sabemos realmente a importância 

da Geografia? Para possamos compreender os reflexos da trajetória de vida na prática 

pedagógica, pergunta-se, “Mas, o que estou fazendo aqui?” 

Nóvoa (1992, p.234) estabelece a relação entre a profissionalização do professor, a 

construção de sua identidade e a história de sua vida. Valendo-se de uma retrospectiva histórica, 

mostra que as tentativas de racionalização do ensino impuseram a separação entre o pessoal e 

o eu profissional do professor, estimulando crise de identidade. Para tanto, dentro como fora da 

sala de aula, o estilo de vida do professor, assim como suas identidades e culturas ocultas, 

impacta os modelos de ensino e suas práticas educativas. Nesse sentido, ao realizar a pesquisa, 

renova-se os contextos da formação profissional dos docentes, possibilitando, a partir da 

pesquisa, a produção de autorreflexão sobre nossos conhecimentos enquanto constituição como 

professores de Geografia.  

Esta análise busca proporcionar a possibilidade de reafirmação de entender a 

importância desse exercício de educar de forma construtiva, investigando o sentido de 

experiências de vida pessoal e profissional para pensar a formação docente. Assim sendo, o 

trabalho se efetua em busca de dúvidas, de emoções e indagações do que uma forma concreta 

e teórica. Entende-se que o desenvolvimento pessoal e profissional depende muito das 
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condições em que exercemos nossa atividade. Nossa trajetória é marcada por uma construção 

enquanto nos constituímos como professores, bem como pelas instituições que passamos 

durante a nossa formação e também onde trabalhamos.  

 

SE CONSTITUINDO COMO PROFESSORA: A IMPORTÂNCIA DE FAZER 

GEOGRAFIA 

A relação aluno/professor, as metodologias de ensino, a relação saber/aprendizagem 

também fazem diferença. A forma com que o professor lida com os alunos gera resultados 

diversos. Um bom professor incentiva o interesse e criatividade de seu aluno, fazendo com que 

ele crie gosto pela disciplina, mas também um professor desacreditado, desmotivado pode fazer 

com que o aluno crie desinteresse pela disciplina. A Geografia ensinada nas escolas, ainda que 

apresente sinais e desejos de recuperação, de tomada de força no seu modo de ser disciplina 

escolar, a partir de uma intervenção das mudanças de concepção, de um ensino crítico com uma 

Geografia Crítica – é pouco articulada à vida dos alunos, prendendo-se ainda aos métodos 

tradicionais, os quais cicatrizam nossas escolas. 

Nóvoa (2022) ressalta que a escola precisa de uma metamorfose, com novos ambientes 

educativos, pois estas permanecem com mesmo formato das primeiras salas de aula. Portanto, 

a Geografia também continua com mesmos métodos tradicionais de ser ensinada. Será? Essa 

Geografia ensinada é também aprendida dessa forma, por isso a relevância de buscar superar 

essa Geografia rotulada, e dar um sentido com grandes mudanças e transformações no campo 

escolar para que possa criar mudanças nas práticas docentes. Deste modo, os professores terão 

mais autonomia, elaborando formas de resolver e enfrentar os desafios. 

A escola está em uma metamorfose, e precisa encontrar sua identidade para avançar. 

Neste sentido, Nóvoa (2019, p. 7) comenta que: 

 

 Do mesmo modo que a metamorfose da escola implica a criação de um novo 

ambiente educativo (uma diversidade de espaços, práticas de cooperação e de 

trabalho em comum, relações próximas entre o estudo, a pesquisa e o 

conhecimento), também a mudança na formação de professores implica a 

criação de um novo ambiente para a formação profissional docente. Fazer essa 

afirmação é reconhecer, de imediato, que os ambientes que existem nas 

universidades (no caso das licenciaturas) ou nas escolas (no caso da formação 

continuada) não são propícios à formação dos professores no século XXI. 

Precisamos reconstruir esses ambientes, tendo sempre como orientação que o 

lugar da formação é o lugar da profissão (NÓVOA, 2019, p. 7). 

78



  

XVI SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
(Geo)grafias das trajetórias docentes: 

o ser-estar professor(a) na contemporaneidade 

21 a 26 de novembro de 2022                                 ISSN 1984-1353 

 

 

Os profissionais carregam teorias construídas e reconstruídas em trajetórias que também 

são assimiladas nas atividades cotidianas, permitindo reflexões particulares. Mas há obstáculos 

no ensino da Geografia, não somente mas na escola, na forma pedagógica, nas políticas públicas 

de ensino, há obstáculos interiores, que nos paralisa, como nossa forma de permanecer inerte 

ao novo, com medo de arriscar fazer um ensino diferente. 

Kaercher (2002) aborda alguns obstáculos a superar no ensino-aprendizagem de 

Geografia, enumera uma sequência de entraves a prática de ensino significativa, a saber: 

aceitação das esdrúxulas divisões da Geografia, elaborando um planejamento irreal das aulas; 

Geografia como sinônimo de informações; aula como sinônimo de cópia do livro (medo de 

inovar, de usar um outro recurso didático); professor estático diante do quadro; mau uso do 

quadro; pouco uso de mapas; objetivos confusos; conteúdos que viram objetivos; pobreza 

bibliográfica; fragilidade das bases em que são planejadas as aulas, falta de postura 

epistemológica de pesquisador; rupturas na lógica dos conteúdos. 

Diante disso, percebe-se que, muitos são os obstáculos e muitos considerados negativos 

com abrangência na inadequação do conteúdo, da linguagem utilizada, mau uso dos recursos, 

falta de estratégias, pouco tempo, atropelando assim um bom trabalho. O que nos faz 

questionarmos como professores, como enfrentar esses desafios impostos para a superação de 

práticas de ensino tradicionais? Como expor a importância da Geografia na nossa constituição 

como professores e futuras professores? 

Os obstáculos do ensino de Geografia não se baseiam nos seus conteúdos, mas também 

na concepção de conhecimentos e na metodologia dos professores, na nitidez do papel da 

Geografia, na segurança do professor em sua ação pedagógica. Partindo das atividades de 

estágio, planejamento das aulas, adequando conteúdo com uma linguagem clara e criativa. No 

percurso profissional, cada docente vai constituindo e construindo seus saberes enquanto 

assumem suas salas de aula, a partir de experiências pessoais e sociais. Seguindo esse 

pensamento: 

 

A articulação entre o saber e o fazer pode aprofundar a consistência e a 

coerência no trabalho educativo. E, tendo clareza teórica que sustente as ações, 

as escolhas e a definição dos caminhos pode vislumbrar maiores e melhores 

efeitos no trabalho de ensinar e de formação docente. Sem entrar ainda nos 

embates que permeiam toda esta relação é importante assinalar que a 

proposição de uma aprendizagem significativa é a constante busca da 

efetividade da ação nos cursos de formação. É recorrente, mas importante 
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acentuar que, se, no curso de formação docente, o graduando consegue 

entender estes pressupostos ele poderá como professor atuar no mesmo 

sentido. (CALLAI, 2011, p.6). 

 

As análises realizadas em diferentes contextos nos indicam que, muitas vezes, um 

mesmo conteúdo é trabalhado de forma diferente por professores diferentes, que provém de 

mesmas experiências universitárias, porém com experiências de vida diferenciadas. O mesmo 

vale quando se analisam as relações professor e aluno. Desta forma, reforça-se a ideia de que, 

por mais que a nossa formação acadêmica siga uma lógica curricular semelhante, temos algo 

particular em nós, que promove saberes, ações diferenciadas e individualizadas. Portanto, 

segue-se o pressuposto que o saber do professor e sua constituição docente não se arranja 

somente pela formação acadêmica, ela se processa ao longo da história de vida e nos diversos 

espaços de vivência, formando-se e transformando-se por meio das experiências e 

aprendizagens ao longo da docência. Sendo assim: 

 

Na formação do professor de Geografia as tensões estão sempre latentes e as 

convergências encontradas podem (e deveriam), ser não no sentido de 

camuflar, mas de encará-las em sua plenitude. Isso pode significar o desafio 

para encarar a realidade, verificando os caminhos possíveis para a efetivação 

de uma formação que permita ao professor se mover diante daquilo que é 

inevitável, mas com suporte que lhe permita ter clareza daquilo que está 

fazendo. (CALLAI, 2011, p.4). 

 

Nesse sentido, os motivos que fazem impulsionar a refletir sobre a nossa constituição 

como professor/a de Geografia, coloca-se as discussões que já foram trazidas sobre formação 

de professores, os obstáculos perante a sala de aula, a partir do desafio de repensar e agir sobre 

sujeitos envolvidos com a educação, como meio de qualificar os processos de ensino-

aprendizagem no campo de conhecimento da Geografia. A importância de se questionar e 

refletir sobre nossas superações e de compreender a sua complexidade. Em vista disto, Nóvoa 

(2019, p.6) afirma, “não se trata de convocar apenas as questões práticas ou a preparação 

profissional, no sentido técnico ou aplicado, mas de compreender a complexidade da profissão 

em todas as suas dimensões (teóricas, experienciais, culturais, políticas, ideológicas, 

simbólicas”. 

O movimento do ser professor é uma construção do processo de tomada de consciência 

da docência e da identidade profissional. De acordo com Costella e Andrade (2020, p. 238): 
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A identidade docente é um conceito complexo, sendo tecido pelo contexto 

social, pelas experiências de vida pessoal e profissional, pela formação inicial 

e continuada, pelas relações estabelecidas no ambiente escolar. A construção 

dessa identidade encontra-se alicerçada nas vivências, nas trocas e no 

significado que cada professor confere às suas experiências. 

 

Por isso, é necessário a autocrítica, estudar e relacionar com os elementos constitutivos 

do trabalho docente. Percebendo que a partir disso pode-se colaborar com a problematização 

desta análise, “Mas, o que estou fazendo aqui?”  Refletir os saberes construídos ao longo da 

caminhada pessoal, partindo da vontade de ser professor/a, com início no período de estágios, 

então como profissional tendo vinculação direta com o trabalho que é exercido na docência 

através da experiência, é que acontece a construção, transformação e a reorganização dos 

saberes. Tudo isso faz parte de processos que servem de base para ensinar e construir o 

conhecimento, que nos permitirá sermos autores de nossos próprios saberes e ter a consciência 

de que estamos no caminho certo, que acharemos o significado de estar em uma sala de aula. 

Dessa maneira, ao olhar para nossa trajetória de vida, identificamos que os saberes da formação 

docente vão sendo construídos e conduzindo a ser professores/as de Geografia. 

Deste modo, Nóvoa (1992, p. 7) afirma que “[...] hoje sabemos que não é possível 

separar o eu pessoal do eu profissional, sobretudo numa profissão fortemente impregnada de 

valores e ideais e muito exigente do ponto de vista do empenhamento e da relação humana”. 

Desta forma, propor um estudo sobre nossos questionamentos pessoais e profissionais baseia-

se na importância da construção de campos reflexivos da ação docente.  

A partir do momento em que o professor reflete sobre seu papel pessoal e profissional, 

saberá organizar o que realizará no caminho como educador. No entanto, refletir, questionar 

depende também de ações e mudanças já mencionadas que acabamos muitas vezes deixando o 

sistema tradicional nos conduzir. Se faz necessário condutas que estimulem aqueles 

conhecimentos habituais, percebendo que precisa uma reformulação na maneira de ensinar, 

para que possamos sair da rotina, construindo um novo repertório, com novas soluções no 

desafio que é ser um professor/a para superar esse vazio que aparece quando não sabemos 

direito o que estamos fazendo.  

Neste contexto, Kaercher (2012) contextualiza que não basta mudar os temas ou 

atualizar nossas aulas, pois não se trata de conteúdo, é preciso haver uma mudança 
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metodológica que altere a relação professor-aluno, que ainda continua fria, distante e 

burocrática. Também uma postura renovada com maior diálogo não só professor/aluno, mas 

com o próprio conhecimento. O desenvolvimento profissional do professor passa por desafios 

em melhorar a prática profissional e conhecimentos profissionais com o objetivo de elevar a 

qualidade docente.  

Sendo assim, todos os processos formativos e educativos devem contribuir para que os 

professores tenham condições de desenvolverem-se profissionalmente, mas que também haja 

mudança pedagógica, na estrutura e modelo escolar, para que se consiga chamar atenção não 

só dos alunos, mas de autoridades, do sistema escolar e dos próprios professores/as, da 

sociedade, numa forma de alerta para a mudança no trabalho educativo. Assim, Nóvoa (2022) 

argumenta que tudo surgirá de iniciativas locais, cada uma ao seu ritmo e no seu momento, 

fruto do envolvimento de professores e também da sociedade. 

Essas questões reflexivas das práticas realizadas nos levam a saber que a escola, sendo 

um ambiente social, deve ser um local predisposto a mudanças e transformações para 

educadores e educandos, para o bom funcionamento do processo ensino-aprendizagem, onde 

possa haver a troca e vivência de experiências, contribuindo de maneira positiva na efetivação 

de uma aprendizagem significativa e flexível. Enquanto mediadores do conhecimento, os 

professores devem criar oportunidades para o crescimento do aluno de acordo com seu nível de 

desenvolvimento, oferecendo-lhe um ambiente que estimule as interações sociais, enriqueça 

sua capacidade de críticas e dúvidas, e promova uma construção de conhecimento mais criativa, 

onde ele possa atuar de forma autônoma e ativa, assim a escola e educadores promoverão a 

construção de uma Geografia reflexiva e crítica. 

 

GEOGRAFIA: POR QUE LECIONAR? 

Busco compreender o que estou fazendo em sala de aula, o que pretendo como 

professora de Geografia, se o caminho trilhado me constituirá enquanto docente. É certo de que 

construímos a nossa identidade e que no ambiente escolar é que desenvolvemos essa identidade 

como profissional, então faz-se necessário observarmos as particularidades do ensino de 

Geografia, que é elemento central para essa construção. Ressalta-se que é no avanço de práticas 

geográficas escolares, nas mudanças na forma de ensinar, na perspectiva crítica, que a 

Geografia pode garantir sua autenticidade e importância social, mas por que não solucionamos 
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nossos questionamentos? Cientes de que nossos saberes são dotados de múltiplas referências e 

influências, citados por vários autores referenciados neste artigo (a exemplo de Nóvoa, Costella, 

Andrade, Kaercher, Callai) pressupõe-se também que fatores resultantes da formação escolar e 

das práticas cotidianas interferem nas escolhas metodológicas, no processo de ensino e nas 

relações professor/aluno.  

Segundo Nóvoa (1992) a construção da identidade docente perpassa por três processos: 

o desenvolvimento pessoal, que se refere aos processos de produção da vida do professor; o 

desenvolvimento profissional, que se refere aos aspectos da profissionalização docente; e o 

desenvolvimento institucional, que se refere aos investimentos da instituição para a 

concretização de seus objetivos. 

 Nesta perspectiva, diante de tantas facilidades devido ao mundo globalizado, nos 

prendemos as barreiras de ordem política, social e cultural, e muitas vezes de desenvolvimento 

profissional , que nos impedem de realizar muito do que se espera de um profissional de 

educação, e cabe a nós no habitual ambiente  escolar e no processo ensino-aprendizagem fazer 

a diferença, desenvolver estratégias para que o aluno adquira a capacidade de analisar  sua 

realidade sob o ponto de vista geográfico, respondendo aos novos desafios da sociedade atual.  

Diante disso, Costella e Andrade (2020, p. 354) discorrem que “a função mais específica 

que a Geografia desempenha, no currículo escolar, é o de promover e potencializar práticas de 

educação geográfica que possibilitem ao educando desenvolver raciocínios espaciais, visando 

à construção de consciência geográfica, ou um olhar geográfico sobre o mundo”. A Geografia 

deve se desempenhar como instrumento de reflexão, de ação sobre o espaço nos seus diversos 

arranjos, numa perspectiva de promover o desenvolvimento de uma postura crítica. A Geografia 

é por natureza a ciência que possibilita a leitura do mundo, portanto de relevância social, 

cultural, econômica, política, ambiental. 

Assim, Costella (2015) aborda que devemos evitar a instrução mecânica aos educandos 

e que a construção de compreensão da relação sociedade-natureza se faz entre as vivências 

socioespaciais dos alunos, também o lugar que estejam inseridos, construindo o conhecimento 

geográfico. Nesse mesmo contexto, Kaercher (1999, p.65) afirma que: 

 

A Geografia pode ser um instrumento valioso para elevarmos a criticidade de 

nossos alunos. Por tratar de assuntos intrinsicamente polêmicos e políticos, a 

Geografia pode gerar números de situações limite quebrando-se assim a 

tendência secular de nossa escola como algo tedioso e desligado do cotidiano.  
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Então, o que podemos fazer para mudar essa imagem de que a Geografia é tediosa? 

Chata? As reformulações na forma de aprendermos e ensinarmos Geografia pressupõem buscar 

novas formas de ministrar aulas, em utilizar dinâmicas que instigue a participação dos alunos, 

em superar desafios, tornando a aula mais atrativa e agradável, possibilitando o entendimento 

e buscando cativar para a Geografia. Para essa finalidade, o ensino de Geografia vem 

experimentando transformações significativas nas últimas décadas, como resultado de um 

processo de renovação impulsionado por um conjunto de críticas ao ensino tradicional.  

Não basta a memorização dos fatos, dos conceitos numa perspectiva descritiva, com 

informações divididas, o ensino tradicional não responde às exigências que se apresentam na 

atual sociedade. Acredita-se que produzir uma nova concepção de ensino que projeta o ato de 

ensinar e de aprender não mais de forma incorreta, distante, fragmentada, mas  possibilitando a 

produção de  reflexões e análises para a compreensão dos aspectos políticos, econômicos, 

naturais e socioculturais, bem como seus desdobramentos que ocorrem nas mudanças da 

sociedade atual. Reforçando essa ideia, Costella (2014) afirma que ensinar é um ato de 

consciência, e ser capaz de fazer com que os alunos aprendam algo distante, afastado, por meio 

de um olhar próximo.  

No entanto, são claras as dificuldades do avanço dessas novas concepções e processos 

pedagógicos numa nova forma de Geografia Crítica nas escolas. O que leva esse arrasto do 

questionamento do papel da Geografia na sociedade, nos levando a discutir a necessidade de 

mudanças de uma forma geral, inclusive sobre nossa forma de educar e ensinar a partir da 

construção do conhecimento. Segundo Costella (2014, p.199), “[...] se nós, professores de 

Geografia, ensinarmos ao aluno ler o mundo que o rodeia, decifrando seus signos e postando 

os resultados de suas leituras e observações, estamos transferindo as características de um 

mundo presente para um rol de possibilidades no interior das mentes”. Concorda-se que o 

professor, quando reconhece sua responsabilidade na construção de conhecimentos, possibilita 

a análise do espaço num processo de diferentes debates, que favorecerá a apresentação de 

situações no decorrer do processo educativo. Além disso, permite ao aluno realizar a tarefa de 

entender a Geografia como ciência que investiga e pesquisa o espaço, buscando suas diferentes 

relações, contradições e transformações, que se dão pelas constantes ações que se constituem 

na sociedade. 
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Portanto, é fundamental como Callai (2005, p. 232) afirma que “sendo fiéis aos esses 

referenciais, a busca deve estar centrada no pressuposto básico de que, para além da leitura da 

palavra, é fundamental que a criança consiga fazer a leitura do mundo”, o que nos permite 

considerar a realidade do aluno e constituir uma análise do cotidiano e das práticas pedagógicas. 

Desta forma, o reconhecimento em profundidade de nossas falhas no processo educativo 

não tem a meta de menosprezar o trabalho docente, a partir do entendimento de que a 

apropriação dos nossos saberes tem a força para a construção de uma Geografia que mude o 

mundo dos alunos, para que possam ler o dia, ler as formas do rio, ler o espaço Geográfico e 

todos seus fenômenos. É possível entender se estamos realizados como professores, partindo 

da análise de nossa trajetória pessoal e profissional como professor de Geografia, e 

perguntando-se: estou tendo uma boa relação com meus alunos? Conseguirei construir uma 

Geografia que levante críticas e questionamentos em meus alunos? Eu acredito na Geografia 

que estou aprendendo e ensinando? 

Para Kaercher (2012), a Geografia continua desacreditada, e os alunos não têm paciência 

para nos ouvir. Os recursos existentes ora nos auxiliam, ora nos prejudicam, as informações 

chegam com muita facilidade, nos deixando presos numa relação com a educação tradicional, 

mas também a tecnologia deixa os alunos sem vontade de pesquisar e nós amarrados a isso. A 

essência que vem de cada professor confere seu modo de ensinar e atinge na construção de 

nossa profissão, assim precisamos adaptar o tradicional, à tecnologia, aos novos caminhos, sem 

medo de mudar a forma de ensinar. 

Desse modo, as mudanças no decorrer de nossa carreira são também marcadas pelas 

práticas pedagógicas, mas também por nossas memórias e pela nossa autocrítica. Nóvoa (1992, 

p. 25), afirma que “a formação não se constrói por acumulação, mas sim através de um trabalho 

de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re) construção permanente da identidade 

pessoal”. Conhecer as trajetórias pessoais e profissionais do professor de Geografia possibilita 

uma reflexão sobre quais as escolhas e intencionalidades se ordenam na prática pedagógica, 

identificando como se estruturou a construção do nosso conhecimento profissional em 

Geografia. Cabe ainda uma reflexão sobre o ensino de Geografia escolar, a partir de uma 

perspectiva crítica e reflexiva, cujo docente assume seu papel enquanto mediador de um 

processo de construção de conhecimento que visa à formação de sujeitos críticos, que lhe 

permita clareza no que está fazendo. 
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O presente artigo busca incentivar uma forma de inquietar-se sobre as condições de 

mudanças em uma aprendizagem significativa. Juntando a capacitações de educadores, a busca 

pelo ensino mais atrativo, também de adequar-se as condições oferecidas, para que possamos 

provocar no aluno a partir do ensino a sua compreensão do mundo real. A inquietação por parte 

dos professores promove o envolvimento, o entendimento de questões, o movimento constante 

do pensar uma forma diferenciada em relação ao tratamento dos conteúdos, também uma 

atuação consciente na sociedade. Com isso, busca-se a formação de um sujeito protagonista de 

suas escolhas, cujos processos contribuam na construção do equilíbrio da relação sociedade-

natureza. 

Desta forma, produzir espaços em que os saberes sejam valorizados para exercício de 

uma prática transformadora, que engloba a intensificação dos estudos e capacitações dos 

docentes, um ensino voltado para compreensão do espaço como uma realidade que está em 

constante transformação, com propósito de criar uma ação profissional consciente da 

importância que tem a nossa atuação e competência para lidar com os desafios da profissão no 

contexto atual. Com isso Kaercher (2012, p. 224) sugere que “é preciso mostrar aos nossos 

alunos que podemos entender melhor o mundo em que vivemos, se pensarmos o espaço como 

um elemento que ajuda a entender a lógica, não raro absurda, do mundo”. 

É preciso considerar a bagagem que aluno traz de casa, ele se sentirá especial, tendo 

mais interesse pelas aulas. Cabe a nós coordenar dinâmicas, atividades para problematizar a 

realidade de cada um, assim como a nossa própria realidade, que oportunizará a construção do 

conhecimento e acrescentará na nossa vida o prazer e o despertar de ser professor. As relações 

com a vida, com mundo, a posição crítica perante as desigualdades e transformações, são 

compreendidas se o professor saber ouvir e acolher os conhecimentos que os alunos vivenciam 

em seus lares. Como professores precisamos possibilitar o conhecimento do mundo para que 

os alunos se tornem cidadãos críticos e conscientes. Para Callai (2016, p.12), precisamos ter 

clareza que “construir ferramentas intelectuais para fazer a leitura do mundo está no cerne do 

nosso fazer pedagógico em geografia.” 

Toda essa provocação visa ressaltar a complexidade de elementos que se articulam e 

que contribuem para o desenvolvimento da prática pedagógica, pautada na ação reflexiva. 

Percebe-se que pesquisas que se relacionam com questionamentos didáticos, profissionais, e 

principalmente pessoais, em que nos perguntamos como professores de Geografia, podem criar 
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possibilidades e realizar análises relevantes sobre como o saber geográfico e da prática 

pedagógica, relacionando com nossa formação, com a nossa forma de ensinar, a partir da 

autocrítica, de nossas trajetórias de vida docente e como esses estudos desde acadêmicos, 

estagiários pensando como podem contribuir de maneira significativa na formação docente e 

transformação da ação pedagógica ao ensinar Geografia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As vivências e os aprendizados que adquirimos no contexto da vida profissional e 

pessoal são essenciais na constituição de nossa identidade enquanto docentes. As relações 

estabelecidas na nossa trajetória de vida e na escola, bem como os espaços de convivência 

social, a interação estabelecida com colegas de profissão, com instituições de formação, com 

nossos alunos, interfere nas decisões a respeito de nossas ações. Justifica-se a importância de 

uma análise a partir dessas questões para compreender nossa constituição enquanto professores 

de Geografia.  O mundo mudou, precisamos mudar também, construir uma maneira de ensinar 

e de aprender, usando da interação e conhecimento, dinâmicas que construam o pensamento 

crítico, criativo e reflexivo em nossos alunos. As reflexões aqui apresentadas podem fortalecer 

a capacidade de entender a importância de ser professor de Geografia, e se mover como impulso 

no processo de formação e realização no processo ensino-aprendizagem.  

Se faz necessário desenvolver discussões que representem e levantem possibilidades de 

ações de uma prática transformadora que envolve um ensino construtivo, reflexivo e capaz de 

levantar críticas, na formação de cidadãos orientados e capazes de não aceitar o tradicional, de 

ser capaz de duvidar e compreender a dimensão que envolve o espaço geográfico e suas 

constantes transformações, observando que nele estão inseridos problemas complexos que 

envolvem toda a sociedade. Destaca-se a relevância de uma ação profissional consciente da 

notoriedade da sua atuação e competente para lidar com os desafios da profissão no contexto 

atual. Nesse sentido, pretende-se que o presente artigo colabore nas possiblidades de construção 

de reflexão necessária para uma atuação docente mais crítica. Portanto, despertar a indagação 

individual de cada educador, bem como a de formação como interventores sociais.  

Com isso, para melhorar a qualidade de ensino, é preciso como educadores ter a 

consciência de que a Geografia é uma disciplina que forma cidadãos e que somos nós que 

devemos contribuir para o desenvolvimento de indivíduos críticos, que questionem e pensem o 
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modo pelo qual concebem e vivenciam o mundo, os sentidos e significados que atribuem a este. 

Pretende-se colaborar para a pesquisa educacional, visando possibilitar uma movimentação de 

mudanças pedagógicas mais reflexivas, para que não continuemos estigmatizados como 

docentes tradicionais, perdidos sem saber onde está e o que se está fazendo. 
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ESTÁGIO INVESTIGATIVO NO CURSO DE LICENCIATURA EM 

GEOGRAFIA DA UFPR: LIMITES E POSSIBILIDADES  

 

Debora Cristina Lopes (Universidade Federal do Paraná - UFPR) 

E-mail: declcoxa@ufpr.br 

 

INTRODUÇÃO 

 O estágio supervisionado é um componente curricular fundamental para a formação 

inicial de professores, pois o contato com a sala de aula, via observação, coparticipação e 

regências, e as atividades que dela emergem, como o planejamento, a organização das 

atividades em sala de aula e o relacionamento com os alunos e com os colegas, professores, e 

gestores. Tais ações, na maioria das vezes, possibilitam um movimento de reflexão sobre a 

atuação em contextos específicos da futura atuação. 

 Neste sentido Pimenta e Lima (2006) apontam que o estágio é atividade teórica, 

instrumentalizadora da práxis docente, entendida como atividade de transformação da 

realidade. Assim, o estágio pode ser visto como um instrumento de investigação das práticas 

pedagógicas nas instituições educativas. 

 Mesmo diante do reconhecimento da importância da disciplina de estágio na formação 

de professores, percebe-se que o estágio nem sempre tem possibilitado momentos de atuação 

efetiva e momentos de protagonismo do estagiário. Pimenta e Lima (2004) assinalam nesta 

direção, apontando que o modo atual de realização dos estágios é baseado na informação, na 

observação, nos relatos e nas descrições, fato que coloca o licenciando na condição de mero 

expectador. 

 Marafigo e Higa (2021) apontam para o Estágio Supervisionado Investigativo (ESI) 

como possibilidade de aliar a produção do conhecimento com o ato de ensinar. Assim, a 

atividade docente, por vezes vista como transmissão, se reconfigura para a produção de 

conhecimentos e constante reflexão sobre o ensino e aprendizagem dos alunos. 

 Nesta perspectiva a presente pesquisa buscou analisar os limites e possibilidades da 

implantação do ESI no curso de licenciatura em Geografia da Universidade Federal do Paraná 

(UFPR), para tanto foi realizada entrevista narrativa com dois docentes das disciplinas de 

Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Geografia I (Ensino Fundamental) e II (Ensino 
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Médio), buscando compreender as dificuldades encontradas na realização dos estágios em 

Geografia. 

 Diante do exposto, surge a seguinte questão: Quais são os limites e possibilidades de 

implementação do ESI nas escolas durante a prática de ensino e estágio supervisionado em 

Geografia da UFPR? 

  

MODELOS DE ESTÁGIO E O ESTÁGIO SUPERVISIONADO INVESTIGATIVO 

 O estágio se configura como parte efetiva e essencial no processo de formação de 

professores, assim, se faz necessário refletir qual a prática de estágio que nos propomos 

constituir nessa formação. 

 Pimenta e Lima (2006) apontam para quatro modelos de Estágio: Imitação de modelos, 

Instrumentalização técnica, Aproximação da realidade e atividade teórica, Estágio como 

pesquisa e Pesquisa como estágio. 

 O modelo de estágio intitulado Imitação de modelos se baseia na observação, imitação, 

reprodução e reelaboração de modelos já consagrados. Em uma perspectiva semelhante, o 

modelo Prática como instrumentalização técnica, busca valorizar as rotinas, reduzindo o estágio 

a hora da prática, ou seja, aplicação de uma técnica sem reflexão.  

 Já o modelo de estágio como Aproximação da realidade procura uma apropriação da 

realidade para analisar e questionar, o estágio deixa de ser visto como uma atividade  prática,   

mas atividade teórica, instrumentalizadora da práxis docente. 

 O modelo Estágio como pesquisa e Pesquisa como estágio caminha neste mesmo 

sentido na medida que amplia e analisa os contextos do estágio, propondo ao estagiário elaborar 

projetos que lhes permitam, ao mesmo tempo, compreender e problematizar as situações que 

observam, buscando formar um professor reflexivo. 

 A concepção que o curso tem sobre a formação inicial do professor incidirá sobre a 

concepção de estágio. Desta forma, a reflexão sobre o que estamos fazendo ou reproduzindo 

nas práticas de estágio torna-se fundamental, bem como a utilização de estratégias que tenham 

como finalidade a reflexão sobre a prática docente. 

 Marafigo e Higa (2021, p. 04) definem o ESI “como aquele que é pensado, organizado 

e desenvolvido intrinsecamente numa concepção de investigação alinhada às necessidades 

formativas dos estagiários”. 
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 Assim, o ESI busca propor ao estagiário uma reflexão crítica sobre o seu processo 

formativo e suas concepções sobre o ensino e aprendizagem. Nesta perspectiva, o professor é 

visto como um produtor de conhecimento, um agente criativo, que busca refletir constantemente 

sobre o ensino e aprendizagem dos alunos.  

 Marafigo e Higa (2021) apresentam uma proposta de organização do ESI, tomando por 

base os princípios freireanos sistematizados pela dinâmica dos Três Momentos Pedagógicos 

(3MP): Estudo da Realidade, Organização do Conhecimento e Aplicação do Conhecimento. 

 

A  Problematização Inicial, em que são apresentadas e problematizadas junto 

aos estudantes situações reais que eles conhecem e presenciam; a Organização 

do Conhecimento, que contempla a abordagem sistemática dos conhecimentos 

necessários à compreensão dos temas e situações iniciais; e, por fim, a 

Aplicação do Conhecimento, momento em que o conhecimento que vem 

sendo construído é sistematicamente abordado para a compreensão das 

situações iniciais e de outras que possam ser compreendidas com aqueles 

mesmos conhecimentos (MARAFIGO; HIGA, 2021, p. 12). 
 

 Tal perspectiva de estágio possibilita uma prática investigativa e colaborativa tanto entre 

as instituições quanto com os sujeitos envolvidos no estágio, contribuindo para a reflexão crítica 

sobre essa realidade e articulação teoria e prática.  

  

ENTREVISTA NARRATIVA COM PROFESSORES DE PRÁTICA DE ENSINO E 

ESTÁGIOS SUPERVISIONADO EM GEOGRAFIA 

Buscando conhecer as dificuldades enfrentadas pelos professores no desenvolvimento 

de suas ações profissionais, no campo específico do estágio, foi realizada entrevista narrativa 

com dois docentes das disciplinas de Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Geografia 

I (Ensino Fundamental) e II (Ensino Médio) da UFPR. 

Para Jovchelovitch e Bauer (2002), a entrevista narrativa consiste numa entrevista com 

perguntas abertas que encoraja o entrevistado a falar, a contar histórias. As entrevistas foram 

realizadas entre os meses de maio e junho de 2022, gravadas e transcritas. Neste artigo serão 

destacados elementos relativos às concepções de estágio e as dificuldades na adoção do ESI.  

No que se refere às concepções de estágio, ambos os docentes destacaram a 

possibilidade do estágio como campo de investigação da prática docente.  

 

De um lado, que o aluno tenha contato com a dinâmica, com a realidade 

escolar. Essa seria uma preocupação forte minha com relação ao estágio, mas 

ao mesmo tempo com esse instrumental mais teórico do campo da educação, 

92



  

XVI SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
(Geo)grafias das trajetórias docentes: 

o ser-estar professor(a) na contemporaneidade 

21 a 26 de novembro de 2022                                 ISSN 1984-1353 

 

 
justamente para possibilitar uma leitura mais crítica desse espaço, que eles não 

cheguem na escola como meros observadores passivos. Por outro, que o aluno 

veja o estágio também como um campo de investigação, de pesquisa, que ele 

possa pesquisar a escola e ao mesmo tempo praticar (Professor 1). 

 

O estágio é um momento de criação, momento em que o estudante vai poder 

começar a pensar neste movimento da docência a partir dessa ideia da 

interação entre teoria e prática. E é um momento de refletir sobre os diferentes 

saberes e práticas que compõem a nossa atividade, um momento de reflexão 

a partir da prática. Então esse vai e vem entre teoria, entre ideia e realização é 

o que move o estágio (Professor 2).  
 

  Nota-se pelas falas supracitadas que ao integrar a investigação as prática cotidiana dos 

estagiários, possibilita-se mudanças no seu pensamento e uma postura reflexiva face à sua 

profissão e sua prática docente. 

No que se refere às dificuldades na realização do estágio e possibilidade do ESI, ambos 

destacam a organização do estágio semestral como um elemento complicador. 

 

Acho que um ano de estágio, que seria dois semestres, como prática de 

docência não possibilita muita coisa. Um ano só é muito pouco, até porque a 

gente perde muito tempo com a burocracia para conseguir o campo de estágio 

[...] Eu vejo a dificuldade que é  levar os meus alunos a organizarem um 

projeto de intervenção pedagógica. (Professor 1). 

 

Até o ano passado, na universidade em que eu trabalhava, os estágios têm uma 

organização anual. Nós trabalhávamos num semestre com uma Pedagogia que 

nós chamamos de clássica, uma aula da regência clássica e no segundo 

semestre nós trabalhávamos com Pedagogia de projetos, elaboração e 

aplicação de projetos dentro da escola, projeto que surge da intervenção dos 

estagiários dentro da escola. [...]  Então o envolvimento, muito curto por conta 

da própria estruturação dos semestres, me parece que dificulta um pouco, pois 

nós precisamos de um tempo para estabelecer contato com o campo de estágio, 

planejar as atividades e realizá-las (Professor 2).  
 

 Diante do exposto, nota-se que a organização dos estágios semestrais, dificulta a 

formação de vínculos com a Escola, dificultando conhecer a sua realidade e necessidade dos 

alunos, dificultando a elaboração de um estágio investigativo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A partir das análises realizadas a pesquisa buscou responder a seguinte questão: Quais 

são os limites e possibilidades de implementação do ESI nas escolas durante a prática de ensino 

em Geografia? 
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 Foi possível observar com base na revisão de literatura que o Estágio Supervisionado 

quando gerido sob a perspectiva da pesquisa, pode proporcionar o desenvolvimento de uma 

prática reflexiva da docência. Essa prática possibilita ao estagiário refletir sobre suas 

concepções acerca do ensino e a atividade docente, de modo a modificá-las, com elaboração de 

novos saberes docentes. 

 Porém, o grande desafio reside no fato de que muitos estágios ainda seguem a concepção 

da observação/regência, sem que haja o devido momento para refletir sobre tais práticas, ou 

esse momento fica restrito ao relatório final de estágio. 

 Com base em elementos encontrados na entrevista narrativa realizada com dois docentes 

das disciplinas Prática de Ensino em Geografia do Fundamental e Ensino Médio, foi possível 

verificar que a organização dos estágio, no último ano do curso, dividido em disciplinas 

semestrais, dificulta a formação de vínculos com a Escola, bem como a organização das 

experiências de regência que, por vezes, se restringem aos momentos finais do estágio, e 

acabam por não possibilitar ao estagiário o exercício de investigar sua própria prática. 

 Se faz urgente a compreensão de que teoria e prática são indissociáveis e que ao realizar 

a atividade professor bem como o estagiário devem ter uma postura investigativa, como um 

pesquisador, alguém que levanta um problema e realiza uma análise crítica de sua realidade.  
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RELATO DE EXPERIÊNCIA SOBRE A OFICINA: BENZIMENTOS E 

USO DE ERVAS MEDICINAIS: ANCESTRALIDADE, SABERES E 

PRÁTICAS DAS BENZEDEIRAS NO TERRITÓRIO DO CONTESTADO  

 

Clarice Luz (UNESPAR – campus  de  União da Vitória) 

E-mail: luzclaricecl@gmail.com 

 

Flávia Schena Rotta (UNESPAR – campus  de  União da Vitória) 

E-mail: rottaflavia@gmail.com 

 

Laísa Maryane Nunes de Souza (UNESPAR – campus  de  União da Vitória) 

E-mail: laisamaryane94@gmail.com 

 

Zuleide Maria Matulle (UNESPAR – campus  de  União da Vitória) 

E-mail: zumatulle@hotmail.com 

 

 

INTRODUÇÃO 

Quando falamos nas gentes e no território do Contestado é preciso compreender a 

existência de uma religiosidade popular. Definir tal prática é algo complexo. Ela pode ser 

traduzida, grosso modo, como um conjunto de práticas simbólicas que se materializa através da 

cultura de um povo, representações e atitudes que se relacionam com a realidade social. 

Estamos falando de um modo particular de viver a espiritualidade, um catolicismo ao rés do 

chão, por assim dizer, ligadas às inquietudes vividas.  

Sendo assim, A religiosidade popular no território do Contestado era manifestada 

“através das práticas mágico-religiosas, onde cada caboclo tinha suas orações, crença em 

santos, nos monges, nos curandeiros, nas benzedeiras, as quais com suas rezas e ervas 

encontravam soluções para os problemas cotidianos e existenciais dos sujeitos. Além disso, 

pode-se entender as práticas mágicas de cura dessas mulheres, terapeutas populares, como 

forma de sobrevivência dessa população cabocla desassistida pelo governo. 

Dado o exposto, o objetivo deste resumo expandido, é relatar a experiência das autoras 

na condução do grupo de estudantes do curso de pós-graduação em Dinâmicas Regionais da 

Universidade Estadual do Paraná - campus União da Vitória, em uma oficina desenvolvida 

acerca desta temática, com metodologia participativa.  
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Nesse sentido, a justificativa por esse trabalho se dá pela a importância da valorização 

do conhecimento oriundo das benzedeiras do Contestado, como também, o incentivo a 

preservação do conhecimento popular e da medicina natural que as mesmas carregam. Além do 

mais, em virtude do que foi mencionado, o estimulo do uso das ervas como instrumentos 

naturais e acessíveis de cura é algo que faz presente no nosso cotidiano sem termos ideia de que 

esses saberes e práticas são e devem ser entendidos como um modo de sobrevivência no 

território do Contestado. 

 

O USO DE PLANTAS MEDICINAIS PELO TERRITÓRIO DO CONTESTADO 

A religiosidade popular no território do Contestado, embora ligado ao catolicismo, por 

alguns denominado de rústico, era diferente da ortodoxia da Igreja, dos padrões de crenças e 

ritos litúrgicos, que as vezes de “difícil compreensão com sermões muito acadêmicos e uma 

pastoral que sempre convergia para os sacramentos”, como destaca Eloy Tonon (2008). Tanto 

que os padres franciscanos quando chegaram na região, na última década do século XIX, 

executando um trabalho de evangelização no território do Contestado, questionaram e entraram 

em conflitos com os caboclos por causa de sua forma de viver a religiosidade.  

O uso de chás e plantas medicinais para o tratamento, prevenção e cura de doenças é 

uma das mais antigas práticas culturais da humanidade. É comprovado cientificamente que o 

uso adequado das plantas medicinais apresenta uma série de benefícios para a saúde. No período 

do conflito do Contestado os registros historiográficos apresentam “Nhá Emidía”, Nega Jacinta, 

Santa Emídia, a típica cabocla benzedeira da região. A prática das benzedeiras que atuaram 

durante o período da guerra antecedeu o conflito e permanece até o presente. 

É interessante observar que saberes e as práticas de benzimentos se perpetuaram no 

território do Contestado. Hoje é possível localizar muitas dessas mulheres em suas práticas de 

cura. Portanto, trabalhar com essas mulheres e seus conhecimentos é dar voz a um passado que 

por muito tempo permaneceu silenciado.  

Através dos séculos nos deparamos com o relato de curandeiras, bruxas, feiticeiras, 

parteiras, benzedeiras e outros tantos títulos, dados a rituais protagonizados pela conexão 

mulher e natureza. Segundo Trevisani (2020), as mulheres aproveitavam o espaço social de 

cuidado da casa e essa rede de apoio que constroem, para o manejo e preservação dos saberes, 

possibilitando recursos acessíveis a quem não tem condições de buscar medicamentos ou 
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alimentos mais caros, ou longe do seu convívio. A utilização de ervas medicinais possui relação 

com a cultura local e ensinamentos, passados e repassados pelas gerações mais velhas as mais 

novas através da oralidade, da fé e também da credibilidade que possuem nessas práticas 

populares, criando algo como uma colcha de retalhos de ancestralidade, costurando as 

memórias e conhecimentos antigos, atrelados a transmissão de conhecimentos à nova geração 

de mulheres. Essas práticas e saberes dos usos de ervas enquanto cura, são oriundos do mundo 

rural e foram sendo reproduzidos nas cidades conforme a migração dos mesmos.  

De acordo com Oliveira (1984), nesse momento ocorre a afirmação da identidade da 

sociedade desenraizada, pois, por meio da medicina popular, essas pessoas acabam resistindo 

politicamente e culturalmente às classes dominantes. Além disso, o uso da medicina popular 

nos dias de hoje é uma forma utilizada com o intuito de minimizar as dificuldades cotidianas, 

sendo elas: o distanciamento até uma unidade de saúde e o custo de medicamento.  

Entretanto, ela também ainda é uma forma de resistência, pois carregam valores e 

significados que foram historicamente compartilhados sobre as propriedades curativas que as 

ervas possuem. Segundo Giselda (2013), para a utilização das ervas é necessário identificar o 

tipo da doença, a combinação certa das plantas, pois, assim como nas farmácias, também há um 

preparo adequado do medicamento e também há uma dosagem certa.  

Deste modo, as ervas medicinais podem ser utilizadas de diversas formas para a 

prevenção e cura dos males à saúde, sendo necessário primeiramente entender as propriedades 

de tal erva antes de consumi-la.  

 

OFICINA PEDAGÓGICA DESENVOLVIDA 

O projeto da oficina em questão foi aplicado para dezesseis pessoas, em ambiente 

construído e planejado para esse trabalho, nesse sentido, a proposta inicial da oficina, foi convidar 

para que os estudantes se direcionassem a sala ao lado para a oficina ser desenvolvida. No 

primeiro momento, ao entrarem no ambiente, foi observado como alguns estavam curiosos, 

outros apreensivos, porém todos abertos à experiência que estava sendo proposta. A iniciativa de 

trazer esse ambiente parecido e com detalhes que encontramos nas casas das benzedeiras, foi 

com o intuito de prender a atenção dos participantes durante a apresentação do tema, além de 

despertar através dos sentidos e das emoções o conhecimento de mundo dos participantes. 
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Após isso, foi realizada a apresentação da temática, juntamente com a análise das 

características e identificação de espécies a partir do contato com as plantas medicinais (visão, 

tato, olfato e paladar). Por conseguinte, foi dividido a turma em cinco grupos e cada grupo 

recebeu uma espécie de planta medicinal, sem as informações.  

Diante disso, os (as) integrantes dos grupos foram orientados a fazer a observação das 

espécies amostradas e anotar as principais características observadas, como: odor, cor, nome 

popular, características mais chamativas e para que serve a planta. Em seguida, para finalizar a 

oficina, foi explicado detalhadamente, em forma de roda de conversa, cada planta observada 

pelos grupos, bem como seus usos e preparos corretos, além de ser servido alguns chás durante 

essa roda de conversa. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: As autoras (2022).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Em virtude do que foi mencionado, a proposta de oficina pedagógica apresentada nesse 

relato de experiência, teve como objetivo possibilitar a reflexão sobre a prática das benzedeiras 

e o uso de plantas medicinais, estimulando o reconhecimento reflexivo de práticas culturais que 

fazem parte da nossa história.  

Outra questão relevante é que, todos, sem exceção, partilharam seus conhecimentos e 

suas memórias sobre as ervas medicinais, resgatando vivências familiares e comunitárias para 

tal.  

Além disso, os participantes também trouxeram nomes de outras ervas e também 

benzimentos que conhecem ou já receberam, o que foi muito significante para a construção da 

oficina proposta e que nos demonstra que houve compreensão da temática, bem como 

identificação com alguma parte da prática. 
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A partir da nossa proposta, compreende-se que um espaço de diálogo e participação 

ativa pode ser criado e contribuir para a reavaliação de conceitos presentes na sociedade que 

nem sempre são trabalhados em sala de aula. Também contribuiu para observarmos diferentes 

pontos de vista sobre um mesmo tema, aumentando o conhecimento sobre o uso de ervas 

medicinais em nosso cotidiano.  
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PRÁTICA DOCENTE: EXCESSO DE FUNÇÕES E A QUALIDADE 

PROFISSIONAL 

 

Maysa Aparecida Goronski (Instituto Federal Catarinense – Brusque/ SC) 

E-mail: maysagoronski@gmail.com 

 

 

INTRODUÇÃO 

A prática docente, e todos seus pontos positivos e negativos, é um assunto que vem 

sido muito discutido por diversos educadores. Neste texto, será analisado autores como Regina 

Cely de Campos Hagemeyer, Patrícia Cristina Albieri de Almeida, Antonio Nóvoa, Lana de 

Souza Cavalcanti e Marcos Villela Pereira, ambos descrevem a prática docente, o ensino e suas 

peculiaridades, ora com conexões, ora com contrapontos.  

O foco principal desta pesquisa é um dos dilemas passados por professores 

profissionais, que é o refletir sobre excesso de funções e a qualidade profissional, bem como a 

qualidade do ensino, e pensar quais os caminhos a serem seguidos para de fato melhorar a 

educação básica em nosso país.  

 

DESENVOLVIMENTO 

“Os professores têm perdido prestígio, a profissão docente é mais frágil 

hoje do que era há alguns anos. Eis um enorme paradoxo. Como é possível 

a escola nos pedir tantas coisas, atribuir-nos tantas missões e, ao mesmo 

tempo, fragilizar nosso estatuto profissional”. (NÓVOA, 2007, p.12) 

 

Compreendendo assim que a docência ao tempo que passou e passa, perdeu o objetivo 

que é a aprendizagem dos estudantes. O professor que está em prática, por muitas vezes acaba 

se esgotando de tanto trabalho burocrático (livro diário, presença, datas para fechamento de 

notas, anotações, cumprir o currículo, etc.), e, com tantas funções, não conseguem ter qualidade 

no ensino aplicado a seus estudantes. Além de não ter valorização salarial ou profissional, em 

muitos lugares não tem infraestrutura para suas aulas, e o Estado não tem preocupação em 

melhorar a qualificação profissional do docente. 

No período da pandemia da COVID-19 o esgotamento profissional e a desvalorização 

dos profissionais ficaram ainda mais visíveis. Muitos docentes não tinham nenhuma 

proximidade com a tecnologia para preparar seus materiais ou aulas, logo conclui-se que a 
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qualificação dos profissionais está defasada, pois nós professores trabalhamos com os “nativos 

digitais”, pela lógica deveríamos estar também “conectados”, para tornar as aulas mais atrativas 

e interessantes. A desvalorização neste período foi enorme, muitos profissionais foram 

demitidos, ou foi diminuída a carga horária, gratificações sendo retiradas e o trabalho se 

tornando dobrado, devido ao formato home office. Contudo, mesmo sem recursos nós 

professores fizemos o possível e o impossível para que o mínimo de ensino chegasse aos 

estudantes.    

O professor não é o único responsável pela aprendizagem, pela escola e pelos 

estudantes; a educação é de responsabilidade de todos, unindo escola, professores, sociedade e 

Estado; como diz Hagemeyer, “Parece que a escola deve mudar e espera-se essa mudança 

principalmente no foco de atuação do professor.”(HAGEMEYER, 2004, p.68); esperar a 

mudança principalmente do docente, causa um esgotamento profissional, o que muitas vezes 

acarreta na desistência da profissão; ou uma desistência emocional, onde o docente, perde o 

interesse pela aprendizagem do estudante, ou seja, é uma pessoa que apenas cumpre suas horas, 

sem preocupações. E acontece o que não deveria, como diz Almeida, “um ofício sem saberes e 

de saberes sem ofício” (ALMEIDA, 2007, p.284).  Assim cabe indagar, qual deve ser a 

prioridade do professor? É só o professor e a escola que devem preocupar-se com a mudança 

do ensino?  

 

Partimos de uma reflexão sobre a natureza do trabalho pedagógico, para não 

perder de vista os objetivos educacionais que lhe são próprios e procuramos 

considerar três campos que caracterizam o trabalho docente: o da competência 

científica, o técnico-didático e o humano-social, que também circunscreve a 

questão cultura. (HAGEMEYER, 2004, p.69) 

 

Hagemeyer, caracteriza o trabalho docente em três competências, que deveriam ser 

prioridades docentes.  A primeira é a científica, que é o conhecimento adquirido na formação 

docente, na experiência, nas formações continuadas, nas leituras e pesquisas; a segunda é a 

técnico-didática, a qual na formação docente tem-se um acesso prático, muitas vezes raso e 

fraco, onde apenas na prática profissional, muitos professores irão adquirir a didática adequada, 

porém, até conseguir esse entendimento e aprender, pensar e ser didático, há defasagem na 

aprendizagem do estudante. E por fim a última competência é a humano-social, que também é 

uma competência adquirida na prática profissional; a qual o docente precisa compreender a 

realidade social do estudante, a realidade social em que a escola está inserida, além de 
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compreender a cultura e identidade da comunidade; para inserir todo esse entendimento em 

suas aulas.  

Almeida em seu artigo, aborda sobre as reflexões de Tardif em sua obra “Saberes 

docentes e formação profissional”, o qual diz: “os saberes profissionais dos professores são 

temporais, plurais e heterogêneos, personalizados e situados, e carregam as marcas do ser 

humano” (ALMEIDA, 2007, p.286); ou seja, o professor tem que ter saberes diversos, estar 

conectado e atento as mudanças sociais, ou mudanças do ser humano. A responsabilidade do 

professor é a aprendizagem do estudante; por isso, ele deve ser plural. Marcos Villela Pereira, 

aborda em seu livro “Estética da Professoralidade”, reflexões sobre suas práticas docentes, e 

diz que o professor “[...] se põe como sujeito educante, que educa, que forma outros sujeitos” 

(PEREIRA, 2016 p.50), e Lana de Souza Cavalcanti aborda que: 

 

É importante, dessa forma, que os professores estejam abertos e sensíveis ao 

diálogo com seus alunos, buscando contribuir com o processo de atribuição 

de significados aos conteúdos trabalhados, a partir de cada contexto 

específico, de acordo com as representações dos alunos, com suas diferenças, 

com sua diversidade (CAVALCANTI, 2019, p.77)  

  

Não é apenas o professor que deve se preocupar com a educação, mas é o que está a 

frente dela, e precisa estar ativo e vívido para com ela. O professor tem um papel fundamental 

onde ele está formando os cidadãos, então é preciso estar aberto para as diversidades existentes 

nos espaços escolares e para novas práticas pedagógicas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Portanto, para que o professor consiga aplicar ótimas aulas a seus estudantes, é preciso 

uma mudança na educação; inicialmente tirando o excesso de funções que o professor tem 

durante seu trabalho, a burocracia se torna desgastante, o professor da educação básica tem 

muitas aulas dadas e pouco tempo para estudo e preparo das mesmas, é preciso também 

proporcionar estrutura física (salas de aulas adequadas, acesso a rede de internet, materiais 

didáticos), e por fim, valorizar o trabalho docente.  

 O mais importante, é que todos os envolvidos (escola, professor, sociedade, Estado) 

tenham preocupação real com a aprendizagem dos estudantes e com a formação cidadã, assim 

a qualidade do ensino será possível.  
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COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO NO BAIRRO NOSSA 

SENHORA DAS GRAÇAS DE UNIÃO DA VITÓRIA- PARANÁ 

 

Kerollaine Alexia Neves (Universidade Estadual do Paraná - Campus de União da Vitória) 

E-mail: kerollaineneves22@gmail.com 

 

Renato José Marczak (Universidade Estadual do Paraná - Campus de União da Vitória) 

E-mail: renato.jmarczack@gmail.com  

Tainara Ribeiro Mariano (Universidade Estadual do Paraná - Campus de União da Vitória) 

E-mail: tainarasouzamariano@gmail.com 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho pretende analisar o Plano Municipal de Saneamento Básico de União 

da Vitória, estado do Paraná, com propósito de identificar a efetivação e as eventuais 

fragilidades na sua execução com relação ao bairro Nossa Senhora das Graças. Esse tema é 

relevante no que se refere a saúde pública, o meio ambiente, as relações sociais e a questão de 

justiça ambiental. No que diz respeito aos objetivos específicos, busca-se identificar as 

fragilidades e as potencialidades do Plano Municipal de Saneamento Básico na realidade 

concreta do referido bairro e propor alternativas para a implementação do mesmo. 

Dessa maneira, esta pesquisa intenciona corroborar para a manifestação do quadro 

atual da realidade do bairro em análise a fim de estimular a população sobre seus direitos. 

Assim, apresentar-se-á uma problematização acerca dos impactos gerados pela contaminação 

da água pelo esgoto, de modo a enfatizar a importância do saneamento básico para a preservação 

do meio ambiente através da destinação adequada de resíduos sólidos e líquidos. Para tanto, 

realizou-se uma revisão bibliográfica, a análise documental do Plano Municipal de Saneamento 

Básico e registros fotográficos da localidade de análise. Por meio desta metodologia de 

pesquisa, visa-se construir reflexões a respeito da temática em questão. 

 

COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO: PLANEJAMENTO E APLICAÇÃO  

Compreende-se como direito de todo cidadão brasileiro o acesso ao saneamento básico 

através de políticas públicas, que devem garantir o fornecimento de água potável, coleta e 

tratamento de esgoto. Observa-se que com o passar dos anos o aumento populacional do bairro 
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Nossa Senhora das Graças, situado no Município de União da Vitória no estado do Paraná, 

ocasionou impactos visíveis na paisagem, como esgotamento a céu aberto, descarte de resíduos 

de forma inadequada, processos que resultam no desaparecimento de espécies aquáticas. 

Embora esses direitos sejam evidenciados, o acesso ao saneamento básico no bairro 

ainda permanece precário. O sistema ainda é de forma individual sendo utilizadas as fossas 

sépticas nos domicílios, cuja medida é permitida segundo o Plano de Saneamento Básico 

Municipal de Saneamento Básico. Isso se deve a localização geográfica do bairro, o qual 

encontra-se distante do centro do município e da principal rede de captação, ocasionando a 

inviabilidade do sistema de coleta e tratamento de esgoto, tanto de forma técnica, econômica e 

ambiental. 

Segundo Acselrad, Mello, Bezerra (2009), entende-se que o acesso a cidade influencia 

na implementação de melhorias, manutenção e cuidados que preservem a saúde da população e 

meio ambiente. Isto pode ser explicado devido a diferença de atenção prestada pelos órgãos 

públicos às áreas centrais em detrimento dos bairros mais distantes, o que contribui para a 

manifestação das desigualdades socioespaciais. Tais desigualdades evidenciam a dificuldade de 

concretização do que o autor determina como justiça ambiental. Este conceito diz respeito a: "o 

direito ao meio ambiente seguro sadio e produtivo para todos, onde o 'meio ambiente' é 

considerado em sua totalidade, incluindo suas dimensões ecológicas, físicas construídas, 

sociais, políticas, estéticas e econômicas" (ACSELRAD; MELLO; BEZERRA, 2009, p. 16). 

Entretanto, todas as medidas presentes no plano municipal estão projetadas para serem 

aplicadas até o ano de 2043, de modo que ainda há vinte e um anos para a sua efetivação. Por 

outro lado, passaram-se nove anos desde a criação do referido plano e observa-se que poucas 

ações previstas foram implantadas, como a canalização incompleta, problema também 

encontrado em outros bairros do município. A seguir serão apresentadas imagens que elucidam 

o quadro atual do bairro Nossa Senhora das Graças. 
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Figura 01: Pontos de vazão e encontros de água

 

Fonte: Os autores (2021) 

 

Figura 02: Canaleta com esgotamento de água proveniente de esgoto a céu aberto 

 

Fonte: Os autores (2021). 

 

Figura 03: Imagem de canaleta de esgoto a céu aberto 

 

Fonte: Os autores (2021). 
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Observa-se nas imagens que a instalação inadequada da tubulação contribui para a 

contaminação dos canais de água e o surgimento de vetores como roedores e insetos que podem 

colaborar para a proliferação de doenças à população, ocasionando um problema de saúde 

pública. Essa problemática se associa com a discussão da água, conforme destaca Porto-

Gonçalves (2006, p. 419): “A água tem que ser pensada enquanto território, isto é, enquanto 

inscrição da sociedade na natureza, com todas as suas contradições implicadas no processo de 

apropriação da natureza pelos homens e mulheres por meio das relações sociais e de poder.” 

Portanto compreende-se que o acesso ao saneamento básico de qualidade esta relacionado a 

problema socioeconômicos e culturais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O investimento e a execução de um conjunto de medidas da gestão municipal referentes 

ao saneamento básico garantem a preservação do meio ambiente e proporcionam uma melhor 

qualidade de vida dos moradores locais. Nesse contexto, faz-se necessário que as autoridades 

preocupem-se em formular e estipular novas metas e medidas que possam contribuir para a 

manutenção e execução dos serviços de forma qualificada e eficiente de modo a minimizar os 

efeitos socioambientais. Por fim, compreende-se que o Plano Municipal de Saneamento Básico 

ainda segue em vigência, podendo ser efetivado até o ano de 2043, de maneira que restam 21 

anos para que todas as medidas propostas possam ser implementadas. 
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RESUMO 

O presente estudo, em fase de desenvolvimento, decorre da identificação de incompatibilidades 

ambientais relativas aos usos empreendidos na bacia hidrográfica do rio Jacu, afluente da 

margem esquerda do rio Iguaçu, cuja área de drenagem localizada na interface do segundo com 

o terceiro planalto paranaense. Dentre os usos identificados, destacam-se, sobretudo, os de 

caráter industriais associados à supressão da mata ciliar e emissão de efluentes não tratados no 

baixo curso do rio objeto de estudo. De maneira geral, a investigação visa analisar a dinâmica 

de usos e coberturas da terra a fim de caracterizar impactos ambientais na referida bacia 

hidrográfica. Mais especificamente, intenciona-se a) o reconhecimento de elementos físico-

naturais da bacia hidrográfica, de modo a entender as suas condicionantes hidrológicas; b) a 

organização de cenários ambientais no intuito de verificar a evolução espaço-temporal da 

substituição de coberturas por usos da terra na bacia hidrográfica; e c) a constituição de 

diagnóstico e prognóstico ambiental da bacia hidrográfica com vistas a evidenciar as suas 

restrições às intervenções antrópicas. Como apoio teórico-conceitual, preliminarmente, 

buscam-se referências acerca de conceitos e aplicações de bacias hidrográficas como unidades 

de análise ambiental; e legislação ambiental face às intervenções antrópicas. Por sua vez, a 

metodologia estrutura-se em: a) revisão bibliográfica – consulta a materiais sobre conceitos de 

bacias hidrográficas e suas dinâmicas ambientais, elementos físico-naturais: formações 

estratigráficas, solos, clima, relevo e vegetação, legislação ambiental; b) reconhecimento de 

elementos físico-naturais da bacia hidrográfica do rio Jacu – delimitação da bacia hidrográfica 

no programa QGIS 3.22.8, com apoio em imagens de satélite do Google Earth Pro e em 

arquivos vetoriais de rede hidrográfica e curvas de nível de 50 metros de equidistância, do 

Exército Brasileiro (escala 1:100.000), seguida de atividade de campo para coleta e manuseio 

de materiais estratigráficos  e pedológicos, obtenção de fotografias e pontos de controle na 

aplicação Avenza Maps®; c) organização de cenários ambientais – classificação dos cenários 

por meio da vetorização de recortes espaciais representativos de substituições de coberturas por 

usos da terra em imagens do Google Earth Pro, com o uso do QGIS 3.22.8; e d) constituição de 

diagnóstico e prognóstico ambiental – diagnóstico ambiental, bem como um prognóstico para 

os casos de retração, manutenção e expansão dos usos atuais da terra. Como resultado principal, 

espera-se a reunião de evidências de restrições físico-naturais às intervenções antrópicas, em 

vista das possíveis repercussões se estas compatibilizadas, mantidas ou não compatibilizadas 

do ponto de vista ambiental. 

 

Palavras-chave: análise ambiental, bacia hidrográfica, usos e coberturas da terra.  
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PRÁTICAS AGRÍCOLAS E CULTURA POLONESA EM CRUZ 

MACHADO-PR 
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RESUMO 

O presente resumo tem como objetivo a partir das discussões culturais apresentar um debate 

acerca das práticas agrícolas realizadas por descentes de poloneses no Munícipio de Cruz 

Machado, na Mesorregião Sudeste do estado do Paraná, buscando identificar as principais 

influências, permanências e transformações nos sistemas agrícolas e nos modos de produção 

nos últimos 130 anos, ou seja, considerando o período do início da colonização  até os dias 

atuais. O atual Munícipio de Cruz Machado foi, um núcleo colonial organizado pelo Governo 

Federal do Brasil com o objetivo de receber levas de imigrantes europeus para desenvolverem 

a agricultura. Desta forma, historicamente a figura do colono de descendência polonesa marca 

a dinâmica agrária e a cultura do Município.  Para esse debate, utilizamos de pesquisa 

bibliográfica com o objetivo de compreender o processo de imigração e colonização no 

Munícipio de Cruz Machado, bem como identificar elementos da cultura polonesa e sua 

influência nas práticas agrícolas. Com instrumentos de pesquisa qualitativa, como entrevistas, 

buscamos resgatar as memórias associadas aos antepassados e suas formas de produção 

agrícola: produtos cultivados, características da produção, instrumentos, elementos culturais, 

etc. Assim, buscamos comparar as permanências e as transformações nos modos de produzir 

dos descendentes de poloneses em Cruz Machado e como isso é um elemento cultural marcante 

nesse município, como por exemplo o arrado a grade, gadanha o picador de palha, a mó manual 

e a alfange. Dentre estes elementos destacamos as sementes de trigo, centeio, linho. Deste 

modo, evidenciamos que. a agricultura constitui-se através do processo de evolução biológica 

e cultural do ser humano que a partir de suas experiências cronológicas passou a aprimorar sua 

produtividade objetivando melhores condições de vida.  Sendo assim, evidenciamos a figura do 

colono, sob a ótica do imigrante polonês e suas ruralidades, buscando analisar as primeiras 

técnicas de cultivo no início da colonização, comparando com as práticas atuais. Para tanto, se 

faz necessário inicialmente compreender as circunstâncias político-econômicas que 

promoveram esse movimento migratório das terras da Polônia para o Brasil, em especifico para 

Cruz Machado, atestando as características agrárias desta identidade étnica. Em seguida, por 

meio da pesquisa qualitativa, resgatamos as reminiscências associadas aos antepassados e suas 

formas de cultivo e produção agrícola, evidenciando tais lembranças e memórias. A partir disso, 

comparar-se-ão tais perspectivas com os atuais meios de produção que envolvem o cultivo de 

diversos produtos que já faziam ou que passaram a fazer parte da cadeia produtiva da região. 

 

Palavras-chave: Cultura Polonesa, Cruz Machado, Agricultura. 
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O USO DO TEODOLITO COMO UMA PROPOSTA NO ESTUDO DA 

TRIGONOMETRIA NA MATEMATICA E GEOGRAFIA  
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E-mail: kalamar894@gmail.com 

 

RESUMO 

O trabalho tem por objetivo, apresentar uma proposta dispondo da utilização do teodolito como 

uma possível prática no ensino da trigonometria, aliando as disciplinas de matemática e 

geografia. Como aporte teórico e metodológico, temos como base os seguinte autores Ferreira 

(2000), Souza (2010), Gonçalves (2008), Onuchic (1999) e Borges (2013), sendo essa proposta 

elaborada na disciplina de Instrumentalização para o Ensino de Matemática no Ensino 

Fundamental na Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR) do Campus de União da Vitória 

- PR, com vistas a ressaltar a importância de aplicar atividades práticas com um viés 

interdisciplinar, relacionando conceitos ligados a matemática e a geografia, além de permitir 

relações com o cotidiano dos alunos para melhores compreensões. A proposta compreende 

utilizar o teodolito como ferramenta auxiliadora para calcular a altura, os ângulos, o 

comprimento, as razões trigonométricas dentre outros conceitos da trigonometria, capazes de 

serem trabalhados a partir de um monumento histórico, a estátua presente no Morro do Cristo 

da cidade de União da Vitória - PR, permitindo a contraposição de dados entre o resultado dos 

cálculos e as informações disponíveis sobre as dimensões do monumento, fazendo com que 

seja possível calcular, e também verificar as reais medidas, pois no monumentos existem essas 

informações disponíveis, para que seja possível fazer tal comparativo. Nesse trabalho, endente-

se por trigonometria um conceito que analisa a relação existentes entre os ângulos de um 

triângulo e o comprimento dos seus lados. E como teodolito, entende-se por um instrumento 

óptico para medir com precisão ângulos horizontais e verticais. Tem-se como aporte metodológico 

a Resoluções de Problema, sendo assim o conceito de trigonometria será abordado dispondo do 

teodolito, a proposta também se pauta na elaboração desse instrumento, possibilitando assim a 

construção e instrumentalização do seu funcionamento. Para que assim seja realizada a coleta 

de dados, permitindo desenvolver registros e cálculos, a ideia da proposta é que o professor 

assuma o papel de mediador e os alunos sejam protagonistas na construção dos seus 

conhecimentos a partir de situações reais. Os autores desse trabalho, desenvolveram essa 

proposta como teste piloto para verificar se seria possível a obtenção da altura do monumento 

de maneira aproximada ou até mesmo exata. Sendo assim verificou-se que os resultados 

encontrados foram satisfatórios. Conclui-se que trabalhar desta forma pode ser uma opção 

produtiva para levar os alunos a obterem uma melhor compreensão sobre o conteúdo abordado, 

tornando a aula mais dinâmica, atrativa e proveitosa. 
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Palavras-chave: Teodolito, Trigonometria, Matemática, Geografia. 
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 AUTONOMIA DO PROFESSOR DE GEOGRAFIA, ESTRATÉGIAS 

BASEADAS NA CONTEXTUALIZAÇÃO DA APRENDIZAGEM  

 

Helena Edilamar Buch (UNESPAR Campus União da Vitória)  

E-mail: helena.buch@ies.unespar.edu.br  

 

RESUMO 

A Proposta desta investigação na docência se propôs em imergir o iniciante na docência do 

curso de Geografia nas atividades escolares onde se processam as relações entre o saber e o 

fazer geográfico através da prática na docência. Objetivando conhecer práticas pedagógicas e 

vivências em sala de aula sob a maestria do professor regente de classe do ensino de Geografia 

na escola básica durante o ensino médio. Com essa proposição procuramos identificar as 

estratégias e propostas e metodologias utilizadas pelo professor para ensinar as relações 

sociedade e natureza, ética ambiental, posicionamento no combate as injustiças, violência, 

preconceitos, inclusão, solidariedade, respeito, ações de protagonismo na relação sociedade e 

natureza. Com estas temáticas, possibilitar práticas espaciais na construção do aluno cidadão, 

sobretudo o olhar que vislumbre as populações de risco e grupos em vulnerabilidade social com 

vistas desenvolver a aplicação desses conceitos no cotidiano da sala de aula e na vida do aluno 

na sociedade de consumo que estamos inseridos. A abordagem metodológica que utilizamos 

foi a investigação qualitativa, na modalidade de pesquisa participante, com apoio em diário de 

bordo, para registrar a subjetividade das relações entre professor regente de classe intersecção 

aluno da escola básica e aluno da universidade e os temas utilizados no ensino médio para 

ensinar Geografia. O aporte teórico com base em Tardif (2004); Pimenta (2000); Freire (2009) 

no entendimento de que para ser professor é preciso se apropriar de conhecimentos, para 

construir sua própria epistemologia. Com isso aclaramos diferentes espaços de aprendizagem, 

assim como a diversidade de intervenções geradas pelo professor regente de classe, com 

propostas de superação das dificuldades e leitura do mundo onde se vive. Identificamos que a 

as experiências positivas de autonomia do professor na sala de aula geram estratégias de 

aprendizagem inovadoras destacadas pelas proposições que aprimorem o diálogo e a liberdade 

de expressão. Neste sentido ao introduzir o aluno universitário iniciante na docência na escola 

elucidamos a partilha, mediações e contribuições assertivas que o professor regente de classe 

se utiliza para ensinar Geografia e a aprendizagem contextualizada na realidade da sala de aula 

no cotidiano escolar.  

 

Palavras-chave: Ensino, Geografia, Professor. 
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RESUMO 

A educação é um eterno (re) inventar novas práticas e metodologias que atendam aos novos 

desafios que são impostos tanto pelo ambiente escolar quanto pelas especificidades encontradas 

em diferentes turmas e locais.  O objetivo desta atividade foi desenvolver competências e 

habilidades as quais não eram muito expressivas ou pouco afloradas nas turmas de sexto ano 

do E.E.B Prefeito Lauro Zimmermann, Guaramirim-SC. O trabalho para o desenvolvimento 

desta atividade consistiu na divisão de tarefas por componente curricular (língua portuguesa, 

geografia e matemática), no componente curricular de matemática os alunos trabalharam a 

construção de uma malha quadriculada organizada em graus, para posterior uso no componente 

de geografia onde fizeram a localização de coordenadas geográficas, já no componente de 

língua portuguesa se encarregou da estruturação de um modelo de capa padrão. Pode-se afirmar 

sem nenhuma dúvida que o objetivo de desenvolver uma atividade integrada com diferentes 

áreas do conhecimento foi alcançado com êxito, para isso foi necessário muito esforço de todos 

os envolvidos no processo, e que isso já serve para uma demonstração inicial de como as 

atividades futuras serão desenvolvidas principalmente na nova modalidade/proposta do ensino 

médio, onde as atividades são integradas por área de conhecimento e proximidade de temáticas 

abordadas.  Pode-se perceber claramente que os alunos tiveram um aprendizado muito mais 

significativo e potencializado pela atividade realizada de forma integrada entre as diferentes 

áreas, pois a média geral alcançada pela turma foi de 7,56 pts, considerando o nível de 

dificuldade da atividade e as notas obtidas no processo considera-se essa atividade como exitosa 

em sua aplicação/desenvolvimento e resultados obtidos. 

  

Palavras-chave: Atividade Integrada, Interdisciplinaridade, Ensino. 
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RESUMO 

A proposta duma chave de reconhecimento de rochas voltada ao Ensino Médio justifica-se 

enquanto auxílio a uma abordagem sistêmica do conteúdo de geologia, pois abstrações 

relacionadas à evolução da Terra no tempo longo são complexas quando o aluno não se percebe 

como parte dos processos naturais que condicionam o presente. Assim, considera-se que a busca 

pelo entendimento do sistema Terra viabiliza reflexões acerca da relação sociedade-natureza da 

escala local à global e vice-versa, com possibilidade de se problematizar a pertinência de 

práticas que visem a formação de uma consciência ambiental. Nesse sentido, esta pesquisa, ora 

em desenvolvimento, pretende propor uma chave para o reconhecimento macroscópico de 

rochas da área urbana de União Vitória/PR e Porto União/SC voltada ao ensino de temas 

referentes à geologia no Ensino Médio. Mais especificamente, almeja-se a) o reconhecimento 

das rochas predominantes da área urbana com a finalidade de classificá-las quanto às suas 

propriedades físico-químicas; b) o entendimento de aspectos ambientais relacionados à 

diversidade cronolitoestratigráfica, de modo a problematizar a sua influência na organização 

das áreas urbanas; e c) a estruturação, segundo diretrizes educacionais para a Educação Básica, 

do conhecimento geológico relacionado às áreas urbanas a fim de significá-lo ao aluno do 

Ensino Médio. A metodologia, por seu turno, compreende as seguintes etapas: (1) revisão 

bibliográfica; (2) Estruturação de banco de dados geográficos; (3) reconhecimento de rochas 

predominantes na área de estudo; (4) organização de chave de reconhecimento de rochas; (5) 

realização de oficina teste em uma escola da rede pública; (6) avaliação da proposta didático-

pedagógica; (7) reorganização da chave de reconhecimento de rochas. Dentre os resultados, 

espera-se constituir uma proposta de aplicação viável por docentes de disciplinas a fins e/ou 

respaldadas pelas diretrizes educacionais no trato de assuntos relacionados à Geologia, como 

Geografia, Biologia, Química e Física, tendo em vista aspectos como: a possibilidade de 

correlações ambientais com base na resultante geomorfológica derivada da diferença de 

resistência dos materiais estratigráficos frente às sucessões climáticas e a influência dessa 

associação no estabelecimento da drenagem, espacialização da flora e da fauna, diversidade de 

solos e, por consequência, uso e ocupação da terra. 

 

Palavras-chave: Geologia, Ensino Médio, proposta didático-pedagógica.  
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RESUMO 

O presente resumo é desdobramento de reflexões do projeto de pesquisa em desenvolvimento 

junto ao Programa de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), intitulado “Território Contestado: 

uma análise espaço-tempo a partir da população cabocla”, financiado pela Fundação Araucária. 

Objetivamos, através de revisão teórica, traçar elementos sobre a importância dos movimentos 

sociais no Contestado. Porto-Gonçalves (1999) aponta que o movimento social, num cunho 

geográfico, é baseado na recusa de determinada condição que fere as identidades de uma 

coletividade ante o favorecimento de uma nova ordem no espaço. Nesse sentido, os movimentos 

sociais retomam a ideia de algo que está em movimento de contestação, sujeitos que buscam e 

têm causas parecidas para lutar e que ao se mobilizarem não estão inertes diante daquilo que 

outros segmentos sociais tentam impor. No movimento de resistência cabocla que se projetou 

no Contestado e que resultou numa Guerra (1912-1916), é possível identificar a luta contra os 

interesses da sociedade capitalista que tornava a terra propriedade privada, que destruía os 

modos de vida e que expulsava a população do território de existência. O movimento de 

resistência cabocla foi uma luta em que milhares de pessoas morreram por um pedaço de terra, 

aquela luta que parecia ter acabado com o fim da guerra, mas hodiernamente é possível traçar 

aproximações com as ações de movimentos sociais como o MST (Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra). O MST, ao construir ações de luta e resistência que objetivam 

a reforma agrária, por meio da ocupação de terras improdutivas, busca construir o território a 

partir dos interesses do campesinato, que se sustentam no acesso à terra para o trabalho, para a 

manutenção da família e para a reprodução do modo de vida. Neste contexto, com base nas 

lutas camponesas é possível identificar a centralidade da Guerra do Contestado e seus 

significados no ordenamento do território por meio do conflito envolvendo a terra de negócio 

e a terra de reprodução da vida. Assim, vários assentamentos de reforma agrária na Região do 

Contestado carregam no nome algo que remeta a condição que estrutura este território. É o caso 

do Assentamento Contestado no município de Lapa/PR, criado em 2000 e que tem capacidade 

para assentar 110 famílias. Em Fraiburgo/SC também existe um Assentamento denominado de 

Contestado, criado em 1991 e com 24 famílias assentadas Em Curitibanos/SC 20 famílias vivem 

desde 2001 no Assentamento Herdeiros do Contestado. O Assentamento Herança do 

Contestado, em Mafra/SC, foi criado em 2003 e tem 13 famílias assentadas. Há ainda 

assentamentos que a remetem a importância dos monges, é o caso do Assentamento São João 

Maria em Papanduva/SC e em Mangueirinha/PR, do São João Maria II em Fraiburgo/SC e do 

João Maria de Augustinho em Teixeira Soares/PR. Estes assentamentos totalizam área de 5.753 

hectares de terra, que a partir da luta dos movimentos sociais deram outra dimensão ao 

território. 
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RESUMO  
A área urbana de Paula Freitas, de modo geral, possui características físico-naturais que não 

sinalizam severas restrições à intervenção antrópica face às rugosidades da topografia. Os 

documentos que embasam o Plano Diretor Municipal, vigente desde o ano de 2010, salientam 

tais evidências. Contudo, a identificação de conflitos de usos em áreas de preservação 

permanente de cursos fluviais e/ou com solos frágeis sob sensível influência hídrica podem ser 

problematizados como ativadores de desequilíbrio ambiental. Acerca disso, destacam-se 

exemplos da expansão urbana por essas áreas na zona central quanto aos loteamentos São 

Carlos e Maria Anísia, ao passo que há condições para problemas de mesma ordem na Vargem 

Grande e Rondinha, porém em menor magnitude devido à dimensão dos seus núcleos urbanos 

no presente. Nesse sentido, esta pesquisa, em estágio de desenvolvimento, intenciona analisar 

a vulnerabilidade ambiental da área urbana de Paula Freitas a desastres naturais decorrentes de 

alagamentos, enchentes e inundações, tendo em vista condicionantes do modelado terrestre em 

cenários representativos desses eventos nos anos de 1935, 1957, 1983, 1992 e 2014. Para tanto, 

objetiva-se a) o levantamento de dados sócio-históricos, socioeconômicos e infra estruturais 

que orientem a análise da intervenção antrópica no modelado terrestre da área de estudo; b) a 

verificação de como se estabelece a organização e expansão da área urbana segundo plano 

diretor vigente em confronto com a realidade atual; c) a identificação de áreas suscetíveis a 

alagamentos, enchentes e inundações a partir de condicionantes geomorfológicos; e d) a 

indicação de recomendações de usos para as áreas vulneráveis à inundação. A estrutura teórico-

conceitual está amparada em eixo acerca a) dos processos atuais do relevo terrestre e desastres 

naturais associados; b) vulnerabilidade ambiental; e c) as diferenças conceituais entre 

alagamento, enchente e inundação. Como procedimentos metodológicos, tem-se as etapas a 

saber: 1) revisão bibliográfica; 2) organização de banco de dados geográficos; 3) produção de 

mapas temáticos; 4) realização de trabalhos de campo; e 5) análise de vulnerabilidade 

ambiental. Por fim, considera-se oportuno o entendimento das repercussões ambientais de 

alagamentos, enchentes e inundações a depender da sua magnitude na área de estudo, visto que 

a retrospectiva sócio-histórica sobre a espacialidade das inundações pode auxiliar as orientações 

de medidas preventivas mediante a indicação de áreas suscetíveis a tais eventos e, por 

consequência, inaptas à consolidação do espaço urbano.  
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RESUMO 

No contexto da disciplina escolar de Geografia, a cartografia pode aparecer tanto como uma 

linguagem de leitura de mundo, quanto como um conjunto de conteúdos integrantes do 

currículo. Em relação a essas duas possibilidades, defende-se a perspectiva de que, apesar da 

relevância da cartografia enquanto técnica que permite representar o mundo, na Educação 

Básica, seu ensino não pode estar restrito a essa concepção; é fundamental compreendê-la 

inicialmente e sobretudo como uma linguagem. Nessa perspectiva, a linguagem cartográfica 

pressupõe um processo de alfabetização, tal como o da escrita, que envolve inserção no mundo 

dos símbolos, decodificação, leitura de elementos isolados até se chegar aos níveis de síntese, 

análise e proposição (PASSINI, 1999 e 2009). Diante disso, o presente trabalho tem como 

objetivo discutir perspectivas para a aprendizagem da cartografia enquanto linguagem, na 

educação básica, por meio do uso das escalas local e regional. Defende-se que, por meio dessa 

estratégia, é possível inserir a cartografia no contexto das relações cotidianas dos estudantes, 

tornando-a mais próxima à realidade em que estão inseridos, favorecendo sua aprendizagem. 

As considerações apresentadas nesse trabalho partem da experiência docente obtida no âmbito 

dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, do campus União da Vitória, do Instituto 

Federal do Paraná. Para obtenção do objetivo indicado, tem-se procedido à elaboração de 

materiais didáticos nas escalas local e/ou regional destinados a tratar diversos temas por meio 

da cartografia. Para tanto, são selecionados previamente certos conteúdos e, a partir disso, 

busca-se base cartográfica do tema, com a qual elaboram-se os mapas que serão utilizados nas 

aulas. Conjuntamente, são providenciadas informações para os municípios da região da 

temática a ser abordada. Como o objetivo é favorecer a alfabetização cartográfica, geralmente 

os mapas nunca estão prontos; sua elaboração e conclusão são efetuadas pelos estudantes. Para 

cada tema, os estudantes verificam quais são as melhores técnicas para representar cada tipo de 

informação em “mapas mudos”. Nesse processo, não se trata apenas de colorir ou inserir 

símbolos em mapas, mas de compreender e desenvolver habilidades de semiologia gráfica, 

importantes no processo de aprendizagem dessa linguagem. Ao mesmo tempo, ao elaborar 

mapas em que os dados são relativos ao município (e/ou região) em que vivem, os estudantes 

têm mais subsídios para analisar e compreender a realidade em que estão inseridos. O uso dessa 

metodologia tem evidenciado resultados promissores na aprendizagem, na medida em que tem 

despertado interesse dos estudantes por entender o contexto do município de residência de cada 

um em relação aos demais da região.  
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RESUMO 

Diante da situação apresentada na disciplina de Formação Territorial e Dinâmicas 

Socioeconômicas no Espaço Regional, a qual faz parte do Curso de Pós-graduação em 

Dinâmicas Regionais: Natureza, Sociedade e Ensino, percebeu-se que o território do 

Contestado sofreu e ainda sofre significativamente com os resquícios da Guerra do Contestado 

a qual ocorreu entre os anos de 1912 a 1916. A fome, a pobreza e a falta de atendimento pelo 

Estado afeta boa parte das pessoas desta região. Pretendemos analisar quais são os motivos 

pelos quais essa gente ainda reside nos espaços concernentes à região dos embates de princípio 

do século XX; suas condições econômicas e de trabalho, além de compreender por que esses 

rostos são tão silenciados e esquecidos. A pesquisa caracteriza-se pela abordagem qualitativa, 

por meio de revisão bibliográfica a partir da pesquisa em livros, teses e artigos, aliada a uma 

pesquisa de campo com a coleta de dados por meio de relatos e observações realizadas nas aulas 

de campo que ocorreram durante o mês de julho de 2022. Notamos que as terras, que antes eram 

dos caboclos, agora são de grandes latifundiários que acabam plantando uma só cultura, as quais 

não geram renda, emprego e muito menos alimento a essa gente. Contudo, os habitantes, 

resistentes dessas terras, não tendo alternativas para o sustento, acabam se sujeitando às 

precárias condições de trabalho oferecidas pelos poucos donos das muitas terras. No entanto, a 

região do Contestado ainda é marcada pela dor e sofrimento do povo caboclo que busca uma 

vida digna e de qualidade, onde se tenha um pedaço de chão para plantar, um trabalho digno 

para seu sustento e um teto para se proteger.   
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